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Estava-se no ano de mil nove-
centos e trinta e sete, talvez trinta 
e oito. A dona Gina chegou já o 
ano escolar ia adiantado e o frio 
se fazia anunciar. Alguém envia-
do por ela ou por quem com ela 
se preocupava a tinha precedido 
para encontrar uma casa para a 
acolher e ao filhinho e à ama de 
leite. Só depois de tudo de acor-
do com as condições requeridas, 
as mínimas seguramente, pois 
naquele fim de mundo não se 
pedia nem podia exigir mais do 
que isso, é que a professora se 
apresentou. Antes dela já tinha 
chegado a notícia de que a sorte 
das crianças, a chegada de uma 
professora, era o castigo da mes-
tra. Iria cumprir na serrra uma 
qualquer pena que aos nativos 
pouco importava, ficavam con-
tentes com alguém que ensinasse 
a criançada a ler, escrever e fazer 
contas.

A dona Gina não deu sinal 
de fraqueza perante os cerca de 
oitenta alunos que se apresenta-
ram na escola. Podia ter excluí-
do os que já tinham ultrapassado 
a idade de frequência escolar, 
mas escolheu não o fazer, pelo 
que a faixa etária ia dos sete 
aos quinze ou dezasseis anos. 
Não havia carteiras para todos, 
levavam um banco de casa para 
se sentarem, no chão não que-
ria ninguém. Os mais adianta-
dos eram chamados a tutorar 
os mais lentos e os mais pe-
queninos aconselhava-os a irem 
ouvindo e tentando perceber o 
ambiente da sala, entenderem se 
se sentiam mais atraídos para os 
números ou para as letras, de-
senhavam na lousa os símbolos  
do abecedário e os algarismos 
que nunca eram apagados do 
cimo do quadro preto; no ano 
seguinte aprenderiam depressa 
e bem, seria a vez deles de te-
rem as atenções da professora e 
num ai estariam a ler e a escre-
ver. À parte de alunos que não 
cabia nestas categorias aplicava 
a dona Gina a pedagogia que fi-
zera dela uma aluna brilhante na 
escola do magistério primário do 
Porto, seriam eles os melhores e 
ficariam preparados para a vida, 
garantia-lhes.

Resistiu mal aos primeiros 
embates do tempo, nunca ima-
ginara que pudesse ser tão difí-
cil a vida naquele lugar. Alguns 
alunos mais velhos, condoídos da 
mestra, explicaram-lhe que tinha 
de acender uma boa fogueira e 
usar a roupa da terra. Para fazer o 
lume, pedia aos às crianças mais 
velhas para irem buscar lenha 

ao monte e pensou ter vencido 
a dureza do clima até que um 
rapazinho foi vítima de um aci-
dente. Os colegas transportaram-
no inconsciente, primeiro para a 
escola e depois para casa. Os gri-
tos da mãe ainda hoje ecoam nos 
ouvidos da narradora da história. 
Pensando que o filho estava mor-
to, a mãe chorava por ele e gri-
tava contra a má sorte e as más 
ordens da professora que o man-
dara buscar lenha enquanto devia 
estar na escola. Não podia calar-
se, queria que se fizessse justiça. 
Acalmou-se quando o seu Abel 
deu acordo de si. A dona Gina 
não saiu da porta deles enquan-
to não viu o menino e prometeu 
pagar as despesas com o médico 
e o que mais fosse necessário. 
Não foi ao médico nem saiu da 
casa da mãe, curou-se sem recur-
so à medicina ou a endireitas, só 
com os cuidados da progenitora. 
Quando voltou à sala de aulas 
ia mais branco e mais gordo, o 
repouso no remanso do lar e os 
caldos de galinha e as lambarices 
a que teve direito eram a prova 
provada de que a mãe sabia o 
que fazia ao guardá-lo pertinho 
de si. 

Depois deste episódio de 
triste memória para todos, a pro-
fessora fez apelo ao contributo 
solidário dos pais das crianças: 
pediu a quem tivesse possibili-
dades que lhe levasse lenha para 
a escola e para casa. Dispensava 
prendas, que sabia serem de uso, 
mas de lenha precisava muito, 
tanto ela como a ama que ama-
mentava o filho e cuidava da casa 
não se habituavam à dureza do 
clima da terra fria. E só estavam 
em novembro, o pior estava para 
vir, garantiam-lhe. A resposta ao 
seu apelo fez chegar os carros 
de lenha de muitos lugares em 
redor. Alguns dos alunos mais 
velhos foram industriados para 
lhe irem cortar os giesteiros e 
garantir que a senhora  professo-
ra e a criada podiam alimentar o 
lume de manhã à noite, nem elas 
nem o menino passariam frio. 
Infelizmente, na escola foi im-
possível acender uma fogueira, 
o espaço era pouco para acomo-
dar as crianças todas, famintas de 
aprender e com uma professora 
desejosa de lhes abrir caminhos 
que ela queria que pudessem le-
vá-los longe. Havia uma braseira 
que alguns alunos iam alimen-
tando com brasas que levavam 
de casa e mais que iam buscar 
a algumas casas próximas e à da 
professora. Esta e  as crianças 
aqueciam as mãos à vez, mesmo 

quando as frieiras tornavam o 
conforto quase insuportável.

Arranjou casa de morada bem 
pertinho da escola. A sua sorte 
advinha da certeza de o António 
Tojeira ter perdido por completo 
o interesse em voltar para a casa 
onde as irmãs tinham passado os 
últimos anos de vida. Depois de 
saber que Maria e Laura tinham 
acabado a sua passagem por esta 
terra vítimas da inclemência do 
tempo, amparando-se uma à ou-
tra e procurando o calor da besta 
que as acompanhava para resis-
tirem ao nevão em que se viram 
enterradas, o irmão ficou sem 
vontade de regressar à terra de 
seus pais e avós. Preferia afas-
tar-se, rejeitar o torrão materno 
e as lágrimas que as visitas ou 
o retorno definitivo seguramente 
provocariam. As irmãs o tinham 
criado, às irmãs proporcionara o 
conforto possível do seu esforço 
em terras brasileiras, pelo que 
depois do triste fim que foi o 
delas lhe  era custoso voltar. Fez 
uma visita para encontrar algum 
sentido no regresso, reconstruiu a 
casa de família, a sua casa. Cal-
correava montes e vales, dava-se 
por ele ao longe, sempre com 
um bordão na mão e uma boina 
basca na cabeça. Foi nessa altu-
ra que começou a deixar crescer 
a barba, nunca mais a cortaria, 
conta-se. Em memória das irmãs 
e em sinal de desgosto. Antes 
de partir para o Brasil entregou 
os bens a um primo, instruindo
-o  para que fosse vendendo as 
courelas e conservasse a casa. 
Foi com este primo que se fez o 
contrato para a dona Gina aí se 
instalar.

A professora tinha vários 
motivos fortes para agir de 
modo diferente das que a tinham 
precedido e que se limitavam a 
desaparecer quando o frio aper-
tava. Às primeiras farripas de 
neve ou após um mês a chover 
sem interrupção, as professoras 
adoeciam, partiam para se tra-
tarem e só voltavam quando a 
primavera ia adiantada. Um ano 
letivo tinha um ciclo de dois 
meses, no máximo, seguidos de 
quatro ou cinco de pausa e mais 
dois ou três no final. A dona 
Gina, irmã do diretor que a en-
viara para aquele fim de mundo 
de castigo, não abdicava da sua 
condição de professora e queria 
provar que era capaz de ocupar 
dignamente o seu lugar e cum-
prir o seu papel por mais adver-
sas que fossem as circunstâncias. 
Tinha o apoio do pai e do mari-
do e já que não abdicava de um 

posto, seria colocada onde a sua 
independência e rebeldia não fi-
zessem mossa. É difícil acreditar 
que uma senhora rica escolhesse 
viver naquelas condições, com 
falta de quase tudo, mas o certo 
é que fazia sentido, pois se che-
gou acompanhada por uma ama 
de leite é porque podia.

Aguentou um ano inteiro, só 
saiu pelo Natal e pela Páscoa e 
o seu magistério seria recordado 
durante décadas, sobretudo pelas 
mulheres que com ela aprende-
ram a ler, quando já tinham ul-
trapassado em muito a idade de 
ir à escola. Algumas houve que 
lhe devem o pouco conhecimento 
que adquiriram e quando a dona 
Gina se despediu dos alunos, as 

Degredo na Serra

únicas prendas que levou foram 
as lágrimas de saudade do futu-
ro que não mais partilharia com 
eles. Olinda Carvalho
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Este nosso distinto 
conterrâneo que hoje é 
cônsul honorário em 
Melburne, na Austrália, 
nasceu junto à Igreja da 
Orada, em 1926. O pai, 
que nunca conheceu, 
abandonou a mãe a 
quem prometera 
casamento. Ficou a 
saber mais tarde que 
era guarda-fiscal e 
morava em Paços. 

Bem quis recordar a casa onde 
nasceu, mas como ardeu, só pôde 
ver as pedras com sinais de fumo.

Abandonada, a mãe foi com o 
filho para Cousso viver com o pai 
dela e avô do Carlos. Chamava-se 
Braz Pereira de Lemos, que tinha 
sido guarda-fiscal em Castro Labo-
reiro. Era natural de Afife, Viana. 
Aposentou-se em Cousso: «uma 
aldeia como muitas naquele tempo 
que nem tinha acesso por estra-
da, electricidade ou telefone. Mas 
a pequena população era unida e 

existia grande espíritode entreaju-
da. Todos colaboravam na lavoura 
e ajudavam quem precisava».

Um pormenor interessante: o 
Carlos gostava de levar o correio ao 
padre Custódio, pároco de Cousso, 
«porque sendo na sua residência 
que se faziam as hóstias para a co-
munhão, a Maria dava-me as aparas 
do que não era usado». (P. 2)

Frequentou a escola primária 
de Cousso e fez o exame da ter-
ceira classe em Cubalhão. Foi com 
essas habilitações que ficou duran-
te uns bons anos.

Como o avô resolveu ir viver 
para a Assadura, na Vila, com o 
filho Germano, a mãe do Carlos 
foi viver para Quintela, Riba de 
Mouro, com o José, seu filho mais 
velho.

Nesta altura estava a construir-
se a estrada de Pomares a Castro 
Laboreiro. Enquanto os trabalhos 
de construção progrediam em terri-
tório de Cubalhão, o pároco de en-
tão, Padre José Marques, montou 
uma pequena loja com o objectivo 
de fornecer alguns produtos aos 

trabalhadores da estrada e também 
aos habitantes de Cubalhão.  Foi 
para esta loja que o Carlos foi para 
tomar conta, devia ter uns doze 
anos. E o padre Marques fazia ple-
na confiança nele.

Os produtos que se vendiam 
na lojinha vinham da Vila. Conta 
o Carlos: «.. eu ia buscá-los num 
burro. Lembro-me de levar o azei-
te nuns odres enormes, balança-
dos no burro com o bacalhau, o 
açúcar, o sal, o arroz, enfim, pro-
dutos que os campos locais não 
produziam».

Quando a estrada avançou bem 
para lá de Cubalhão, o padre Mar-
ques mandou construir um barra-
cão mais próximo para os trabalha-
dores. E o Carlos foi para lá tomar 
conta da loja. Lá ficava também 
de noite, sozinho, na barraca onde 
também comia e dormia. Apesar da 
pouca idade, não se atemorizava 
facilmente. Conta ele: «Os lobos, 
que têm um bom olfacto, deviam 
saber que dentro da barraca estava 
um bom petisco, rondavam a bar-
raca e uivavam toda a noite. E em-

bora eu me sentis-
se seguro dentro, o 
que é certo é que 
aquela presença 
me amedrontava. 
E havia muitos 
lobos. Numa noi-
te de luar, através 
das frinchas, con-
tei dez, mas devia 
haver mais, porque 
eu não tinha 360 
graus de visão». 
Nem precisou de 
usar a espingarda 
de carregar pela 
boca que o padre 
Marques lhe tinha deixado.

Por hoje, ficamos com as pa-
lavras: «Devo dizer que a expe-
riência naquele ambiente áspero 
e inóspito ajudou a formação e 
a superar dificuldades pela vida 
fora. Até o contacto humano com 
a clientela da loja ajudou, porque 
o nível de educação da maioria não 
era elevado e tinha até que lidar 
com bêbados. Mas o que é curioso 
é que sendo tão novo fui sempre 

História de uma Vida
Carlos Pereira de Lemos

bem tratado por todos, e alguns até 
admiravam a minha coragem.

Devo também dizer que o Pa-
dre Marques fez uma confiança 
enorme em mim e eu sabia que os 
poucos lucros das suas negociatas 
destinavam-se a ajudar nas despe-
sas das obras que estava a fazer na 
Igreja».

CONTINUA
Carlos Vaz
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Na madrugada do dia 30 de 
Dezembro de 2015 faleceu D. 
Hermínia Paes, “a senhora da 
Brejoeira”, conforme veio noti-
ciado no último número de A Voz 
de Melgaço.

Por causa desse infausto 
acontecimento, achei oportuno 
trazer ao conhecimento dos leito-
res de A Voz de Melgaço alguns 
apontamentos  compilados ao 
longo dos anos sobre a história 
do Palácio da Brejoeira, que mar-
gina a estrada nacional nº 101, 
que liga Monção aos Arcos, na 
freguesia de Pinheiros, do conce-
lho de Monção.

Acrescento que sobre o Pa-
lácio da Brejoeira é hoje im-
prescindível a leitura da obra de 
Ernesto Português Cadernos de 
Contas de um Barbeiro – Memó-
rias de Monção, editado pela Câ-
mara Municipal no ano de 2010, 
pp. 89-110, onde é feita uma sín-
tese notável da sua história.

E junto uma fotografia que 
foi capa da Revista Illustração 
Catholica de Braga, do ano de 
1913,vendo-se nela o Palácio ain-
da sem muros, a ladear a estrada 
dos Arcos, então em macadame.

O mais antigo desses apon-
tamentos fui-o encontrar numa 
revista ainda mais antiga, O Oci-
dente, de 1 de Julho de 1881, que 
foi publicado para glorificação 
do último grande dignitário da 
Brejoeira, Simão Pereira Velho 
de Moscoso (1805-1881).

Diz-nos esse artigo que o Pa-
lácio fica na freguesia de S. Ci-
priano de Pinheiros, no Minho, 
perto de Monção. É solar de um 
morgadio, instituído em 1500. 
Foi edificado pelo Comendador 
Luís Pereira Velho de Moscoso, 
o Morgado da Brejoeira, pai de 
Simão Pereira Velho de Mosco-
so, falecido algum tempo antes. 
Levou 28 anos a construir, tendo 
as obras começado em 1806, e 
terminado em 1835, sem qual-
quer interrupção dos trabalhos.

Num breve aparte, direi que 
esses tempos devem ter sido 
bons para a região nortenha, 
com obras a iniciarem-se pouco 
antes das invasões francesas – a 
segunda, de 1809, com entrada 
pela Galiza e até à cidade do 
Porto, andou por perto –, a pros-
seguirem durante as mesmas e a 
prolongarem-se até bem depois 
delas, garantindo emprego a mui-
tos alto-minhotos e galegos, por 
todos aqueles anos. 

Curiosamente, a construção 
do Palácio começou quando o 
absolutismo começava a entrar 
em crise e resistiu aos tempos 
novos do liberalismo, o que jus-

Palácio da Brejoeira | História breve
tifica a conversão do miguelista 
Luís Pereira Velho de Moscoso 
em liberal, conforme tão bem 
vem narrado na já referida obra 
de Ernesto Português.

Voltando ao texto publicado 
em 1881, Simão Pereira Velho 
de Moscoso, o último dos Mos-
cosos, cegara “de todo” nos úl-
timos anos de vida e deixara de 
visitar Lisboa, onde tinha paren-
tes e amigos.

Morreu nesse ano, solteiro, 
sem sucessão em linha directa 
e depois de uma vida preenchi-
da e extravagante, segundo reza 
a lenda. O seu enterro foi feito 
com pompa extraordinária e con-
forme os usos da localidade, ten-
do comparecido 65 padres, 300 
carpideiras e aproximadamente 
3000 pobres! Os padres recebe-
ram 1500 reis por cabeça, tendo-
lhes sido servido um lauto jantar, 
onde se consumiram 90 Kls de 
pescada cozida, 30 Kls de baca-
lhau assado polvilhado de açúcar, 
16 sáveis fritos, queijo, pão e vi-
nho (tanto padre, tanto peixe, ne-
nhuma carne, seria Páscoa, seria 
abstinência, jejum não, certamen-
te…). As carpideiras receberam 
200 reis cada e os pobres 100, 
calculando-se as despesas do fu-
neral em cerca de 900 mil reis.

Culmina a notícia que o Mor-
gado da Brejoeira deixou uma 
fortuna superior a 1000 contos, 
tendo feito um legado de 20 
contos ao Hospital de Monção 
(Misericórdia). O acervo restante 
da herança, depois de deduzidos 
outros legados, foi dividido por 
quatro parentes que viviam no 
Reino, sendo um deles o General 
Palmeirim.

Foi sepultado na capela-mor 
da Igreja de S. Cipriano de Pi-
nheiros e a este propósito, diz-
nos Ernesto Português, ob. cit., p. 
99, que a pedra tumular de Simão 
Pereira Velho de Moscoso ainda 
se encontra na referida igreja 
“agora encoberta pelas últimas 
obras aí realizadas”. 

Falecido o último grande Se-
nhor da Brejoeira e depois de 
alguns anos de abandono ou de 
descuido, o Palácio foi adquirido 
pelo Conselheiro Pedro de Araú-
jo, abastado comerciante, em 
hasta pública realizada na Bolsa 
do Porto, em meados de 1901, 
segundo notícias da época. 

Seguiram-se tempos em que o 
Palácio sofreu obras de vulto, pro-
jectadas pelo famoso arquitecto 
Ventura Terra, natural de Seixas, 
que o visitou com essa finalidade 
logo no ano de 1901, facto que é 
comprovado por uma notícia pu-
blicada num jornal de Monção. 

O meu avô Henrique José 
Nunes recorda essas obras no 
seu Diário, anotando que passou 
na Brejoeira em Abril de 1905, 
tendo visto “as obras imponentes 
que ali se estão operando dia a 
dia. Só visto!”

Findas as obras de restauro, 
o Conselheiro Pedro de Araújo, 
passou a abrir as suas portas, po-
voando-o de familiares, amigos e 
convidados da Casa Real, da po-
lítica, da igreja, da alta finança, 
do comércio e da indústria, de 
Lisboa, Porto e Braga, entre eles 
D. António Barroso (1854-1918), 
“figura notável e majestática do 
episcopado português e Senhor 
do Bispado do Porto”, que entre 
1901 e 1910 foi visita assídua do 
Palácio da Brejoeira.

Também D. Manuel Baptista 
da Cunha, Arcebispo de Braga, D. 
Afonso de Bragança, irmão do Rei 
D. Carlos, D. António Costa, que 
foi Ministro da Instrução, José Ro-
sas, joalheiro portuense, entre ou-
tros, frequentaram o Palácio.

Recorde-se que até 1915, o 
comboio tinha a sua última es-
tação em Valença e o resto da 
viagem até Monção era feita em 
carros de tracção animal por uma 
estrada em macadame, o que a 
tornava muito cansativa. Apesar 
disso, como se disse, muitas per-
sonalidades da política, da igreja 
e da finança visitaram Monção, 
hospedando-se no Palácio da 
Brejoeira, por ali aparecendo os 
primeiros automóveis que circu-
laram no Alto-Minho.

Esses ilustres visitantes, so-
bretudo por ocasião das grandes 
festas, eram muito importantes 
para Monção, reflectindo-se no 
seu quotidiano, porque davam à 
vila, então pacata e fechada, uma 
actividade social e comercial ine-
vitavelmente frenética.

Na verdade, como lembra Sil-
vano da Raia nos seus Recôrdos 
de Monção, “todos os dias, equi-
pagens do palácio, com os seus 
belos e trotadores alazões, apare-
ciam na Vila, ora para efectuarem 
compras e levar o correio e jor-
nais, ora para vir buscar e trazer 
o Padre Simão Abreu, que duran-
te a sua vida foi capelão privati-
vo da Brejoeira, onde era muito 
considerado pela sua larga cultu-
ra, óptimo convívio e elegância 
da sua figura inconfundível”.

O fim da Monarquia, em 
1910, levou a algum distancia-
mento de Pedro de Araújo, assim 
terminando os anos faustosos da 
Brejoeira, que não mais ressurgiu 
com a intensidade doutrora para 
a vida palaciana. Apesar disso 
o convívio e as festas ainda se 

prolongaram até cerca de 1922, 
ano em que faleceu o seu pro-
prietário.

Para finalizar, direi breves pa-
lavras sobre os proprietários do 
Palácio da Brejoeira.

Previamente, porém, recorda-
rei o que Silvano da Raia escre-
veu sobre o Palácio da Brejoeira: 
“foi berço de uma família nobre 
e famosa – os MOSCOSOS –, 
que tinha orgulho no seu brasão 
de direito e no seu lema: “Os 
Reis descendem dos Moscosos 
e não os Moscosos dos Reis”. E 
acrescenta, “se orgulhosos eram 
do seu brasão, eram modestos 
e fidalgamente generosos para 
receberem à sua mesa todos os 
viandantes que solicitavam a sua 
assistência e, por vezes, o seu 
valimento e influência para se 
libertarem das garras do fisco 
ou da justiça, pois o Palácio, por 
direitos de mercê, era tabu para 
as autoridades. E não há notícia 
que o Senhor da Brejoeira, Mos-
coso, fidalgo de raça, inquiris-
se qualquer foragido a contar a 
sua odisseia ou desgraça e antes 
se diz que com dobrões do seu 
ouro muitos atravessaram o Rio 
Minho e acoitaram-se em terras 
de Espanha”.

Foi fundador do Palácio da 
Brejoeira Luís Manuel Pereira 
Velho de Moscoso, nascido em 
29/11/1767 (não consegui saber a 
data do seu passamento, ocorrido 
durante ou logo após 1831), que 
casou com Maria Cleófa Pereira 
Caldas, de Badim – de anotar que 
o palacete existente no Largo do 
Caldas, em Lisboa, era proprie-
dade da família). Era fidalgo da 
Casa Real e senhor da Quinta 
do Vale da Rosa, onde foi edifi-
cado o palácio, a partir de 1806 
e até 1834. Pensa-se que o pro-
jecto inicial teve a assinatura do 
arquitecto, engenheiro e militar 
bracarense Carlos Amarante.

Sucedeu-lhe o seu filho Simão 
Pereira Velho de Moscoso (1805-
1881), que morreu solteiro e foi 
o último senhor da Brejoeira, 
figura marcante, sobretudo pelo 
modo como recebia os visitantes, 
conforme já acima evidenciámos.

Por falta de parentes próxi-
mos, herdou o Palácio da Bre-
joeira a família Caldas (primiti-
vos donos do Palácio do Caldas, 
no Largo do mesmo nome, em 
Lisboa), sabendo-se que D. Joa-
na Caldas terá sido a sua terceira 
proprietária, numa altura em que a 
degradação se acentuava dia a dia.

O quarto proprietário foi o já 
referido Conselheiro Pedro Maria 
da Fonseca Araújo (1862-1922), 
notável comerciante do Porto que 
o adquiriu, ao que parece, numa 
hasta pública. Com ele, como foi 
mote desta crónica, voltaram os 
tempos áureos da Brejoeira. Com 
a sua morte, voltou a decadência 
do Palácio.

O Palácio da Brejoeira foi 
classificado como Monumen-
to Nacional em 23 de Junho de 
1910.

A partir daí, já é mais conhe-
cida a história do Palácio. Assim, 
no ano de 1937 o imóvel foi ven-
dido a Francisco d’Oliveira Paes, 
de Lisboa, seu quinto proprietá-
rio. 

A mais recente proprietária 
foi a sua filha, D. Maria Hermí-
nia d’Oliveira Paes, sexta pro-
prietária, que deu nova vida ao 
Palácio, construindo-se nos anos 
60, sob a sua administração uma 
adega moderna. Finalmente, em 
1976, é lançado para o mercado, 
com marca própria, o afama-
do vinho Alvarinho “Palácio da 
Brejoeira”. 

D. Maria Hermínia Paes fale-
ceu no dia 30/12/2015 (RIP).

Braga, 12 de Janeiro de 2016
José António Barreto Nunes
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Reacção e Esperança. 
O Inimigo não passará

É natural que o leitor ficasse 
bastante desapontado com o que 
ontem publicámos. Espero, no 
entanto, que essa impressão se di-
lua perante o que hoje vou referir 
como antídoto ao inimigo que es-
preita e tudo faz para firmar pé na 
América.

É esse o grande erro dos pou-
cos brasileiros que julgam salvar-
se gritando contra esse palavrão 
inventado pelos russos para me-
lhor poderem realizar os seus in-
tentos – o colonialismo! Moscovo, 
estratega habilíssimo, quando fala 
em África, está a pensar na Amé-
rica! Desvia, assim, as atenções e 
vai-se infiltrando a pouco e pouco, 
de modo que, ao dar-se pelo risco 
iminente, já o cavalo de Troia se 
encontre dentro da cidade.

E não é assim coisa de some-
nos, o perigo comunista, em toda 
a América e, portanto, no Brasil: 

perigo resultante da circunstância 
de ainda não estarem resolvidos 
os problemas sociais. Só a rápida 
industrialização do país lograria 
afastar o perigo iminente. É, aliás, 
a conclusão de Djilas, o célebre 
doutrinador jugoslavo, ex-presi-
dente do conselho daquele país: se 
uma nação agrícola deseja furtar-se 
à revolução, cuide imediatamente 
de se industrializar ao máximo… 
Ora, o Brasil ainda não tratou a sé-
rio, isto é, mediante planos quin-
quenais, de programar a revolução 
industrial do país, conquanto sejam 
muitas e notáveis já as realizações 
existentes. Aliás, mostram-no-las 
ufanos – e legitimamente, o mais 
é que se trata de êxitos mínimos e 
de realizações piloto… Como tais, 
como expressão ousada de van-
guarda, são todas elas magníficas.

Sem a reforma industrial, tudo 
o mais é fantasia: elevação do ní-

vel de vida, salários elevados, pros-
peridade geral, moeda valorizada, 
grande poder de compra etc., etc..

Muitos subestimam o perigo 
comunista no Brasil, tomando para 
fundamento da opinião a circuns-
tância de o povo ser bom, ordei-
ro, simples, de excelentes virtudes 
cristãs. Pouca polícia basta para 
manter a ordem. Esquecem tudo o 
mais: a experiência dos países co-
munistas, as equipes revolucioná-
rias que trabalham a nação, embora 
de sapa, as necessidades clamoro-
sas da população que pede – e não 
tardará a exigir – solução drástica 
para este círculo vicioso: salários 
baixos, custo de vida caro, miséria, 
fome etc., etc.. 

O número de comunistas filia-
dos ascende no Brasil a 251.000, 
no entanto os cripto-comunistas 
andam à roda dos 300.000, pelo 
que é fácil totalizá-los em 551.000.

É um número despiciendo? Por 
Deus, não brinquem com coisas sé-
rias!... Não ridicularizem o ímpeto 
revolucionário de elites bem trei-
nadas, que sabem aproveitar-se da 
ocasião… Os comunistas russos, 
em 1917, não eram tantos e toma-
ram conta do império.

*   *   *

A Igreja trabalho, no Brasil, a 
todo o pano. Sabendo que terá pela 
frente um escol revolucionário e 
que o clero é muito pouco para ta-
refa gigantesca e difícil como esta 
de salvar o país do abismo, procura 
formar um estado-maior militante, 
isto é, consciente e válido, para de-
frontar os perigos de hoje e evitar 
a tragédia de amanhã.

Só engenheiros, médicos, ad-
vogados, arquitectos, professores, 
em suma, técnicos sociais, poderão 
enquadrar os milhões de brasileiros 

agora atónitos, à margem dos pro-
blemas e muitos deles nem sequer 
sonhando com o remédio.

Já vimos que está publicado o 
livro “Reforma Agrária Questão 
de Consciência”, o qual é como 
solução-base para esse tremendo 
problema da propriedade agrí-
cola. Os demais sectores estão a 
ser rapidamente ocupados por um 
pessoal dirigente saído das 112 
faculdades católicas que existem 
em todo o Brasil. As universida-
des oficiais têm 56% dos alunos 
universitários, mas os restantes 
44% são-no das universidades 
católicas.

Que belo exemplo nos dão, a 
nós portugueses, que não temos 
nenhuma, neste século XX, onde 
duas civilizações se defrontam!

Aliquis
(Diário do Minho, 1968)

Júlio Vaz

Há uma passagem de A teoria 
dos sentimentos morais, de Adam 
Smith, que dá verdadeiramente von-
tade de pensar a partir dela. Adam 
Smith nota que para alguém que, 
desde o seu nascimento, tivesse vi-
vido em perfeito e absoluto isola-
mento de qualquer forma de socie-
dade, os objectos das suas paixões 
(hoje em dia, dir-se-ia: emoções), 
os corpos exteriores que lhe des-
sem prazer ou o ferissem ocupariam 
toda a sua atenção. As paixões pro-
priamente ditas, os desejos ou as 
aversões, as alegrias ou as tristezas 
que esses objectos excitariam, difi-
cilmente poderiam ser objecto dos 
seus pensamentos. A ideia delas 
nunca o poderia interessar ao ponto 
de chamar a sua atenção.

A ideia não é, é claro, inteira-
mente nova, mas o século XVIII, 
que se ocupou talvez mais do que 
qualquer outro com a reflexão so-
bre a sociabilidade dos seres hu-
manos, permitiu a Adam Smith 
exprimi-la de uma forma particu-
larmente feliz. Se se quiser uma 
ilustração quase caricatural da tese, 
basta pensar na história de Tarzan 
e de Jane. Jane inspirou, sem dú-
vida, segundo a lenda, sentimen-
tos muito elevados a Tarzan. Mas 
é um bom bocado difícil imaginar 
Tarzan, sozinho depois do pri-
meiro encontro, confortavelmente 

instalado no galho de uma árvore 
e fumando sonhadoramente um ci-
garro, enquanto à sua volta leões 
rugiam e os restantes animais da 
selva emitiam os ruídos que lhes 
compete emitir, pensar para si mes-
mo algo como: “Jane, estou louca-
mente apaixonado por ti”.

A vida em sociedade permi-
te-nos indiscutivelmente estes pe-
quenos prazeres desconhecidos de 
Tarzan. E não existe, é claro, vida 
em sociedade sem uma partilha de 
paixões (medos, alegrias, e por aí 
adiante) entre os seus membros, 
paixões essas que variam nos seus 
modos de sociedade para socieda-
de, às vezes variando tanto que há 
quase uma radical incompatibilida-
de entre uns modos e outros. Os 
tempos que vivemos dão-nos de-
masiados exemplos dessas incom-
patibilidades para não ser necessá-
rio elaborar muito na matéria. Ou 
antes: é até muito preciso elaborar 
muito na matéria, para perceber-
mos com algum discernimento o 
que se passa e que corre, ou corria, 
sob a designação de “choque de ci-
vilizações”. Mas não é isso que me 
interessa aqui, neste momento.

O que interessa é que, de facto, 
o nosso contacto com a realidade 
social (e não apenas com esta, de 
resto) se parece fazer, de um modo 
muito mais vasto do que normal-

mente se pensa, através de um 
filtro emocional que dita o grosso 
dos nossos comportamentos. Em 
jargão filosófico, através de desejos 
de segunda ordem, ou desejos de 
desejos. E que uma sociedade só 
subsiste se houver uma comunida-
de assaz extensa desse tipo de de-
sejos. A não existir tal comunidade, 
a sociedade dificilmente sobrevive.

Ora, sendo os seres humanos 
aquilo que são, há quase fatalmente 
dois tipos de atitude face a essa par-
tilha de desejos reflectidos, de dese-
jos de segunda ordem, de desejos de 
desejos. Uma das atitudes possíveis 
aceita uma grande flexibilidade na 
simpatia que nos une. Vivemos em 
sociedade, mas, dentro de uma certa 
comunidade de desejos, há margem 
para uma grande diversidade nas 
suas manifestações. Apesar de tudo, 
não somos todos uma única pessoa. 
Somos muitas pessoas, vivendo 
contiguamente, e partilhando se-
melhanças (a começar, obviamente, 
a da língua), mas muito diferentes 
entre si. Aceitar essas diferenças é 
fundamental.

A outra atitude leva a exigên-
cia da comunidade das paixões a 
um patamar muito mais elevado. É 
como se a exigência da semelhança 
adquirisse proporções inauditas, a 
tender para a quase identidade. Um 
pouco à maneira do gosto estético: 

como se nos sentíssemos no direito 
de exigir que todos os outros parti-
lhassem o nosso. Qualquer posição 
contrária à nossa se veria afectada 
de uma ilegitimidade fundamental, 
tanto moral como política. É a atitu-
de dos entusiastas, que exigem uma 
feroz unanimidade em quase tudo.

Admito perfeitamente que pos-
sa ser exagero meu, embora duvi-
de. Na nossa sociedade, é a chama-
da “esquerda”, ou uma boa parte 
dela, que adopta maioritariamente 
a segunda atitude. Não é só a ma-
nifesta tendência a supor a radical 
ilegitimidade daqueles que não 
partilham o modo como as paixões 
comuns são por ela concebidas. É 
a própria adopção de um entendi-
mento quase estético da comunida-
de das paixões que vê a luz do dia 
e que conduz a uma indisfarçável 
arrogância e a uma agressividade 
militante. Basta pensar no que se 
disse, e se diz, de Cavaco e de 
Passos, entre outros. O desgosto 
face a eles exprime-se muito reve-
ladoramente numa linguagem que, 
muitas vezes, é quase apenas a do 
desgosto estético. A maneira como 
se vestem, os lugares onde moram, 
a cultura – a nossa – que suposta-
mente não possuem, etc. Como se, 
pelo simples facto de não terem a 
imagem que de nós mesmos quere-
mos ter os condenasse a uma defi-
nitiva ilegitimidade política.

Mais uma vez, posso estar en-
ganado, mas não vejo na generali-
dade da direita uma tal feroz exi-

gência inconsciente. O que torna, 
banalmente, a actual direita mais 
democrática do que a esquerda. 
A oposição à esquerda não sofre 
de uma tal vontade de identidade. 
Como não sofre de uma tal entu-
siástica vontade a relação que a 
direita tem com os seus represen-
tantes, um facto que merece ser 
sublinhado. Uma pessoa pode res-
peitar e admirar Passos ou Cavaco 
– é, confesso, o meu caso, e acho 
que temos imensas razões para lhes 
estarmos gratos – sem os querer, 
nos mais subtis prazeres intelec-
tuais, iguais a nós. Basta reconhe-
cer neles uma vontade de respeitar 
as paixões comuns que fazem, nos 
melhores casos, a nossa sociedade 
uma sociedade onde valha a pena 
viver, e competência e determi-
nação na defesa dessa sociedade. 
Com várias discordâncias, é claro, 
pelo caminho.

Por esta e por outras é que o 
discurso político da direita é, nos 
melhores casos, mais livre e mais 
respeitador da liberdade do que o 
da esquerda. Porque, quando pen-
sa os desejos e as aversões polí-
ticas, para voltar a Adam Smith, 
não o faz a partir de imoderados 
e ferozes entusiasmos justiceiros. 
Entusiasmos esses que, já agora, 
nos estão quase fatalmente a levar 
a um precipício que conhecemos 
bem demais alguns anos atrás.

Paulo Tunhas
in “Observador digital”

28 de janeiro de 2015

Paixões e sociedade
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O general Passos de Esmeriz 
foi o melhor Comandante - Geral 
que houve na Guarda Nacional 
Republicana, não apenas pela fi-
gura em si como pelo seu contri-
buto como moralizador da tropa 
sob o seu Comando, no post- 25 
de Novembro. Embora pessoal-
mente me seja muito difícil falar 
dele - tantos foram os nossos con-
tactos - vou tentar abordar alguns 
aspectos que se me afiguram os 
mais importantes e significativos.

Conheci o general Passos de 
Esmeriz, ainda Brigadeiro, no Por-
to, como Comandante da Região 
Militar. Tinha então por Chefe do 
Estado - Maior o Coronel Corva-
cho, o capitão Matos e o capitão 
Albuquerque. Eu fora encarregado 
de prender o ex-inspector da PIDE, 
Saccheti, que na altura residia em 
Monção (Quinta da Pedra), e se di-
zia que tinha um helicóptero para 
se espantar para qualquer lado, e 
levá-lo à Região Militar. A casa 
foi cercada pelas três da manhã e o 
homem entregou-se ao Comandan-
te do Posto logo que o dia raiou e 
sem qualquer resistência. Helicóp-
tero nem vê-lo, pois tratava-se de 
uma das fantasias das forças que 
então imperavam no terreno co-
mandadas pelo partido Comunista. 
Fui recebê-lo ao Posto de Monção 
e levei-o para o Porto no Jeep que 
era então a viatura utilizada. Ain-
da no quartel de Valença dei-lhe 
a oportunidade de falar, a sós, no 
meu Gabinete, com um filho Enge-
nheiro que trabalhava em Aveiro, e 
só depois o conduzi, trocando com 
ele impressões de circunstância até 
chegarmos ao quartel, embora sem 
me desligar do fundamental das 
normas de segurança, pois Sac-
cheti, era um homem baixo, mas 
bem constituído, gozando de plena 
saúde.

Uma vez no quartel entreguei
-o ao Oficial de Dia e fui falar 
com o Brigadeiro Passos Esmeriz 
que fez questão de vir cumpri-
mentá-lo e dizer-lhe que iria ficar 
na Casa de Correcção, na mesma 
cela de onde saíra, dias antes, o 
Tenente Dinis de Almeida, do 
Ralis, e que a comida seria a que 
eles utilizavam na Messe. O ex- 
Director Saccheti, ouviu tudo isso 
e não pôde deixar de agradecer 
pela forma gentil como estava a 
ser tratado, ao que o brigadeiro 
Passos Esmeriz respondeu que 
não podia esquecer-se que ele era 
pai de dois camaradas: o brigadei-
ro da Aviação e um Comodoro da 
Marinha. Só que, de facto, quan-
do vi o quarto onde aquele ficou, 
pedi ao Oficial de Dia, que por si-

MEMÓRIAS (V)
O General Passos Esmeriz

nal era um Capitão do SGE, Dió-
genes de seu nome, natural de S. 
Pedro da Torre, para primeiro me 
deixar vir embora, pois tratava-se 
de uma autêntica enxovia. Soube 
depois que no trânsito para Lisboa 
o ex-Director Saccheti fora alge-
mado de pés e mãos, uma coisa 
verdadeiramente deplorável. Era 
óbvio que havia duas linguagens 
distintas, uma das quais só seria 
extinta com a entrada do Brigadei-
ro Pires Veloso.

Passado pouco tempo, o ge-
neral Passos Esmeriz deixou a 
Região Militar que passou a ser 
comandada pelo “Brigadeiro” 
Corvacho e seu Estado Maior. 
Para a Guarda Nacional Repu-
blicana veio Pinto Ferreira, um 
Coronel graduado em General, 
antigo atleta do Benfica, e que 
era conhecido por ter dito um dia 
que com mais dois centímetros de 
peito seria o homem mais belo do 
mundo, e daí a alcunha de “Pinto 
Peneiras”. Também este era meu 
conhecido dos tempos de Chaves 
como Major, segundo Comandan-
te, do Batalhão de Caçadores nº10. 
Era responsável por ter mandado 
comprar uma máquina de cortar 
cabelo com que, um dia, mandou 
cortar o cabelo rente, a um pelo-
tão, pondo a chorar o respectivo 
Comandante. A única vez que veio 
à área de Valença, comemos em 
Tangil um belíssimo bacalhau co-
zido, em que ele pôs à mesa, à sua 
direita, o Comandante do Posto, e 
à sua esquerda um senhor que vie-
ra passar uns tempos à sua terra 
Natal e de que nunca mais ouvi 
falar, enquanto o resto do pessoal, 
designadamente o Comandante de 
Batalhão, Coronel Castro Lemos e 
o Coronel Hugo Rocha, da PSP, 
se sentaram noutros lugares. A sua 
missão era fazer da Polícia e da 
GNR um Corpo único e nessa al-
tura andavam já os ânimos muito 
incendiados… Antes eu tinha ido 
a Lisboa medir o pulso a certos 
oficiais meus conhecidos e, por 
isso, quando se deu o 11 de Mar-
ço, não fiquei nada surpreendido, 
a começar pelo meu camarada 
capitão Carlos Alves, (faleceu 
há poucos anos como Coronel) a 
chefiar a 5ª Repartição, com quem 
servira, de empréstimo, na Com-
panhia da Calçada do Combro, e 
que no 11 de Março lhe entrou 
pelo Gabinete com uma granada 
de mão para o prender.

Assim, quando um pouco an-
tes do 25 de Novembro o General 
Passos Esmeriz assume o Coman-
do da Guarda, esta encontrava-se 
num estado lastimoso do ponto de 

vista moral e a primeira medida 
que tomou foi no sentido da sua 
moralização com sessões semanais 
das quais eram feitos extractos das 
suas prelecções e distribuídos pelo 
dispositivo. Também marcou po-
sição perante os tribunais que fa-
ziam dos guardas autênticos bole-
tineiros, não lhes deixando tempo 
para outras tarefas fundamentais. 
Quando durante a Reforma Agrá-
ria os comunistas incendiaram 
uma viatura particular do Tenen-
te José Correia, Comandante da 
Secção de Montemor - o -Novo, 
fez com que o Ministério da Ad-
ministração Interna lhe desse um 
carro novo. 

É preciso dizer que o General 
Passos de Esmeriz tinha o Curso 
de Histórico - Filosóficas, falava 
muitíssimo bem, sendo as pala-
vras produto de uma análise dos 
problemas, e dando à Guarda uma 
filosofia de actuação baseada so-
bretudo, na prevenção. De 1977 
a 1982, no meu Batalhão, era eu 
quem fazia as alocuções aos Alis-
tados. Antes fazia a palestra que 
mandava para o Batalhão, cujo 
Comandante a remetia ao General 
Passos Esmeriz. Este lia-a e fazia 
os seus comentários geralmen-
te muito elogiosos em carta que 
me escrevia. Em 1982, na alocu-
ção que fiz em Braga, na Avenida 
Central, aconteceu esta coisa ver-
dadeiramente inédita: depois de 
falar, dirigi-me à frente da Tribu-
na a pedir licença para me retirar. 
Então o General Passos Esmeriz 
levantou-se e desceu calmamente 
os degraus até mim para felicitar-
me. Explicar-me-ia depois a sua 
atitude: não fora só pelo que eu 
dissera, mas pela forma e entoa-
ção como dissera!

As suas vindas a Valença eram 
sempre muito especiais. Primeiro 
porque o General Passos Esmeriz 
estivera, como Capitão, no Bata-
lhão de Caçadores nº9, em Viana 
do Castelo, pelo que conhecia 
muito bem a Região; segundo por-
que eu tinha um óptimo corneteiro 
a quem ele dizia que “você parece 
um Pucchini!” e mandava-o repe-
tir os toques virado para dentro do 
quartel. Finalmente ele apreciava 
a forma isenta como os assun-
tos lhe eram apresentados, nunca 
usando da sua posição para impor-
me fosse o que fosse. Foi o caso, 
por exemplo, de umas eleições 
para a Presidência da República 
em que o General Ramalho Eanes 
concorria pela segunda vez com 
o General Soares Carneiro. Ainda 
antes da campanha eleitoral, o se-
nhor Gomes da Ponte do Mouro 

resolvera ir com dois ou três em-
pregados a Melgaço e munidos de 
umas escadas começaram a colo-
car cartazes nas paredes de vários 
edifícios, designadamente em um 
onde a afixação “afixação proibi-
da”. Chamado o Comandante do 
Posto, o cabo transmontano Areias 
Costa, este arrancou o cartaz para 
juntá-lo à sua participação a Tri-
bunal, facto que revoltou o mesmo 
senhor Gomes que me telefonou, 
muito indignado pela atitude do 
Comandante do Posto. Tive que 
dizer-lhe que já tinha conhecimen-
to e que achava bem a atitude do 
Comandante do Posto: não só não 
era ainda tempo para propaganda 
eleitoral, como a mesma fora co-
locada numa residência particular 
onde a afixação era proibida. Na 
segunda-feira seguinte telefo-
nou-me o Ajudante de Campo a 
perguntar-me sobre “a tourada” 
em Melgaço, a quem eu expli-
quei tudo o sucedido. Disse-me 
o Tenente: olha, então, de tarde 
o nosso General vai-te telefonar 
e contas-lhe isso mesmo. E assim 
foi: quando o General Passos Es-
meriz me telefonou, eu expliquei-
lhe todo o sucedido, e ainda que 
o Comandante de Posto, era um 
homem isento, sendo a sua atitude 
regulada pelo cumprimento do de-
ver e ele pediu-me uma cópia da 
Participação a Tribunal e assunto 
ficou por aí.

Eu tinha em Valença um ho-
mem que pretendi promover a 
Cabo, como propus a promoção 
de outros, baseado numa legisla-
ção que permitia que qualquer sol-
dado que possuísse dois louvores 
de Comandante de Batalhão e um 
de General podiam ser promovi-
dos desde que propostos pelo res-
pectivo Comandante da Secção. 
A diferença de vencimento era 
de cerca de 20.000$00 por mês, 
o que para o tempo era uma pe-
quena fortuna! Ora o José Gomes, 
que exercera durante vários anos 
as funções de Cabo de Rancho dos 
Alistados, não estava bem nessas 
condições, mas merecia ser con-
templado, pois, além de ser dos 
mais antigos do Posto, era uma 
pessoa impecável. Mas tinha dois 
problemas: em primeiro lugar, 
vinte anos antes tinha sido puni-

do com quinze dias de detenção 
pelo Comandante da Companhia, 
porque, sendo Plantão do Posto, 
estava numa das portas do quar-
tel, quando devia estar na outra. 
O Oficial rondante considerou 
isso uma falta de atenção e pu-
niu-o transferindo-o para Paredes 
de Coura, onde viria a casar, sem, 
contudo, deixar de olhar por uma 
irmã que não tinha pernas e se 
deslocava com a ajuda das mãos; 
por outro lado, não tinha louvor 
de Comandante - Geral, mas uma 
referência elogiosa. Pensei então o 
assunto, e considerei a referência 
elogiosa como se fosse um lou-
vor. Com base nisso escrevi ao 
General Passos Esmeriz, pedindo 
o seu apoio numa causa que eu 
considerava justa. Uma vez escri-
ta, chamei o dito soldado ao meu 
Gabinete e disse-lhe:

- Nesta carta, está a sua pro-
moção. E li-lhe a missiva. Depois 
fechei-a e dei-lhe dinheiro para 
pôr a carta no correio, acrescen-
tando, contra a sua objecção, que 
queria pagar pelo menos o selo, 
que fazia questão de fazer o favor 
completo…

De facto, no dia seguinte o 
General Passos Esmeriz estava a 
telefonar-me dando-me instruções 
sobre a forma de fazer a proposta 
e ainda o que eu devia dizer ao 
Capitão - Ajudante do Batalhão 
para procederem ao seu encami-
nhamento.

O Cabo Gomes serviu ainda 
sob o meu Comando durante al-
guns anos, após o que voltou para 
a Bagoada, em Vila Nova de Cer-
veira, terra da sua naturalidade, 
onde viria a falecer já com cerca 
de oitenta anos. 

Poderia contar outros factos, 
mas fico-me por aqui. Só queria 
acrescentar que em meados de 
1983 estive no seu jantar de des-
pedida nas Ruínas do Carmo em 
que ele se referiu aos militares que 
tinham ido de muito longe para 
estarem com ele nesse momento. 
Agora desejo muito ir ao Porto e 
visitar a sua campa. Gostava de 
depositar-lhe duas rosas brancas 
e recolher-me com o carinho e o 
enorme respeito que sempre lhe 
dediquei.

Alberto Pereira de Castro
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A Doutora Marion Molly Pereira de Lemos, esposa do nos-
so conterrâneo Dr Carlos Pereira de Lemos, acaba de ser con-
decorada pelo Governo australiano, com o Ordem da Australia, 
grau de ‘Membro’ da Ordem. A Ordem da Austrália é a única 
que existe naquele país.

A notícia foi tornada pública no Dia da Austrália, 26 de 
Janeiro de 2016, publicada em toda a imprensa australiana, 
juntamente com a de outros agraciados.

A citação, emanada do Conselho da Ordem, a que preside o 
Governador-Geral, e distribuída a toda a imprensa australiana, 
diz o seguinte:

“Conferida à Doutora Marion Molly Murray Pereira de Le-
mos, em reconhecimento de serviços relevantes à educação, 
aos jovens, em particular aos estudantes com dificuldades de 
aprendizagem e como investigadora e autora de várias publi-
cações.

Entre os serviços prestados à educação estão incluidos:
Vários cargos eleitos, exercidos na instituição nacional  

Learning Difficulties Australia (LDA), entre os quais:
 – Presidente, 2013-2014
 – Membro da Comissão Executiva, 2004 -2015 
 – Secretária Honorária, 2004-2013
 – Editora da Revista daquela organização, 2007-2011
 – Vencedora do prémio, LDA Mona Tobias Award, em 

2012.
 – Investigadora, Australian Council for Educational Re-

search, 1967-2001
 – (Chief Research Officer, 1972-1985, Senior Research 

Fellow, 1985-2001).
 – Autora de várias publicações, nacionais e internacionais, 

desde 1950, incluindo a obra ‘Closing the gap between 
research and practice: foundations for the acquisition of 
literacy’, publicada em 2002.”

Sentimo-nos orgulhosos com esta distinção para alguém 
que aprendeu a gostar de Melgaço e de Portugal.

Condecoração 
de Marion Molly 
Pereira de Lemos

Com pouco mais de trinta 
pontos somados e um lugar pou-
co tranquilo a meio da tabela 
poderão espelhar alguns desaires 
desportivos mas não são o melhor 
reflexo da época 2015/2016 que o 
Sport Clube Melgacense tem feito 
por merecer, desde a sua descida 
à 2ª Divisão Distrital da AFVC.

Aos poucos, o plantel dirigido 
por Gil Silva vai ganhando dimen-
são e – assim se espera – a estabi-
lidade que vem ambicionando há 
várias épocas. A dificuldade em 
formar um plantel desafogado tem 
sido um problema desde a saída 
do técnico Sérgio Rodrigues, que 
tinha nas Caxinas a carteira de 
jogadores que Melgaço não con-
seguia dar. 

Gil Silva, que se apresen-
tou em Agosto de 2015 com um 
plantel razoável, viu cinco dos 

seus jogadores de nacionalidade 
brasileira regressarem ao Brasil 
cumprir requisitos legais da sua 
permanência no país.

Pelo meio, houve jogos onde 
só “onze jogadores e um guarda
-redes” eram tudo o que o treina-
dor tinha para o confronto. Finda 
a primeira volta, é tempo de fazer 
contas aos pontos, aos objectivos e 
enquadrar as últimas chegadas ao 
clube. “A primeira volta não cor-
reu como eu e os jogadores que-
ríamos, tivemos jogos muito bons, 
mas por outros factores acabamos 

por perder. Merecíamos estar com 
quarenta pontos. Agora, vamos 
começar a pensar em fazer uma 
grande segunda volta. O que vai 
dar no fim não sei, iremos somar 
os pontos”.

Ainda no que à primeira vol-
ta diz respeito, o técnico admite 
que houve “muitas aventuras” 
para ser encarada como devia. 
Num dos jogos, de 2015, frente 
ao Ancorense, o clube terá sido 
alvo de comentários racistas por 
parte do treinador da formação 
ancorense. “Está no relatório do 
árbitro”, assegura Gil Silva. No 
entanto, a resposta só surgirá nas 
quatro linhas, quando a segunda 
volta ditar nova aproximação das 
equipas. “Não tenho nada para 
resolver com essa gente, desse 
clube. Quando vierem a Melga-
ço jogar nesta segunda volta vão 
ser bem recebidos como é normal 
deste clube. Aqui não irá haver 
comentários racistas como eles 
tiveram” assegura o treinador.

Olhar para a bancada a cada 
jogo em casa já é um cenário me-
nos desolador a cada domingo que 
passa. “O publico está a começar 
a voltar”.

As novas caras do 
SC Melgacense

Arthur Lisboa, 24 anos, natu-
ral do Rio de Janeiro, é uma das 
novas caras do plantel. Decidido a 
“crescer com o clube”, que admira 
também pela estrutura de treino, 
o jovem quer conquistar o seu es-
paço. A meta agora é “retomar o 
caminho das vitórias depois da ‘va-
cilada’ de alguns jogos” e não falta 
motivação a Arthur, que já sonha 
em pisar os relvados que outrora 
Deco e Carlos Alberto pisaram.

Os três jovens do 
nordeste brasileiro

Helenysson Soares, Hiego Si-
queira e Saulo Felipe, com idades 
compreendidas entre os 21 e os 
22 anos, assumiram em Janeiro 
os primeiros jogos oficiais pelo 
SC Melgacense. Naturais do Ser-
gipe, no nordeste brasileiro, são 
os primeiros jogadores a cruzar o 
atlântico e a efectivar a parceria 
entre o clube de Melgaço e a em-

SC Melgacense: Uma primeira volta 
“com muitas aventuras”
Empresa brasileira permitirá enfrentar
a época com plantel mais estável

Continua na pág. 8
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 LINHAS DIREITAS – CLÁSSICOS

MACIÇOS – E AVULSO

Rua da Escola, n.º 20 | Rua da Calçada, n.º 92
Tels. 251 402 965 – 251 404 791 | VILA – MELGAÇO

FACILIDADE DE PAGAMENTO

ATÉ 12 MESES

Anselmo Malheiro e Rui Malheiro
M E D I A D O R E S  D E  S E G U R O S

RUA RIO PORTO, 215 | 4960-568 MELGAÇO
Tlf 251 404 031 | Fax 251 404 039 | Tlm 933 291 437

URB. QT.ª ANDORINHAS, 83 | 4950-855 MONÇÃO
Tlf 251 653 224 | Fax 251 653 226 | Tlm 935 267 109

E-mail: anselmo@seguros.webside.pt

SÁBADO, 6
09H00 – ACOLHIMENTO
09H30 – ABERTURA PRESIDIDA POR SUA EX.CIA REV.MA D. ANACLETO CORDEIRO GON-

ÇALVES OLIVEIRA, BISPO DIOCESANO. Apresentação dos Arciprestados
10h00 – CONFERÊNCIA: “A misericórdia que gera vida. Uma leitura de Lc 15”
  Pe. Doutor João Alberto Correia, Professor de Sagrada Escritura na Faculdade de Teologia 

da UCP, em Braga
11h00 – Ensaio
11h20 – Intervalo
11h45 – CONFERÊNCIA: “Há esperança para os sacramentos de cura? O caso da Unção e Pastoral dos 

Doentes”.
  Pe. Dr. Jorge Vilaça, Capelão do Hospital de Vila Nova de Famalicão
12h45 – Almoço
15h00 – ESCOLA DE MINISTÉRIOS
 – LEITORES – “O leitor: proclamador da misericórdia divina”.
  Pe. Paulo Gomes, Diretor do Secretariado Diocesano da Comunicação Social
	 	 Entrega	dos	certificados	a	todos	aqueles	que	concluíram	a	formação	para	leitores	no	Arcipres-

tado de Viana do Castelo
 – MÚSICOS – “Cantarei as misericórdias do Senhor; a linguagem musical nas expressões litúr-

gicas”.
  Pe. Doutor Jorge Alves Barbosa, Responsável da Música Sacra da nossa Diocese e Presidente 

do Instituto Católico de Viana do Castelo
 – ACÓLITOS – “O Acólito: Serviço ao Altar da Misericórdia”.
  Pe. Christopher Sousa, Formador do Seminário Diocesano e Diretor do Secretariado Dioce-

sano das Vocações
 – MINISTROS EXTRAORDINÁRIOS DA COMUNHÃO – “Unção dos
  Enfermos: Sacramento do Conforto”.
  Pe. José Castro de Oliveira, Capelão do Hospital de Santa Luzia – Viana o Castelo e Diretor 

do Secretariado da Pastoral da Saúde
16h30 – Intervalo
16h45 – Ensaio (Auditório)
17h00 – Oração de Vésperas

DOMINGO, 7
09H30 – Oração de Laudes
10H00 – Apresentação do Livro: “Os milagres como Evangelho – Sentido teológico dos milagres de 

Jesus”, do Pe. Renato Filipe da Silva Oliveira – Vencedor do Prémio Paulus 2015
  Apresentação por: Doutor José Frazão Correia
10h40 – Intervalo
11h00 – CONFERÊNCIA: “Confessar-se? Sim, mas com melhores ideias”. Cón. Doutor Jorge Teixeira 

da Cunha, Professor na Faculdade de Teologia da UCP, Porto.
12h00 – Ensaio para a Eucaristia
12h45 – Almoço
14h30 – CONFERÊNCIA: “ A Misericórdia nos gestos e nas palavras do Papa Francisco – a força e a 

forma da vida em Cristo”.
  Pe.	Doutor	José	Frazão	Correia,	Provincial	dos	Jesuítas	em	Portugal.
15h45 – Ensaio para a Eucaristia
16h10 – Intervalo
16h30 – EUCARISTIA PRESIDIDA POR SUA EX.CIA REV.MA D. ANACLETO CORDEIRO GON-

ÇALVES OLIVEIRA, com rito de nomeação de novos Ministros Extraordinários da Comunhão.

XXXVIII ENCONTRO DIOCESANO DE LITURGIA
6 E 7 DE FEVEREIRO – CENTRO PASTORAL PAULO VI

“A Misericórdia Celebrada: 
Sacramentos de Cura”

Vende-se
E M  M E L G A Ç O

Casa com terreno que 
dá para construção

RUA DA BARBOSA | VILA

Tlm. 917 954 996

presa de assessoria e marketing 
desportivo Braslusa.

A vontade de mostrar na Eu-
ropa o futebol que tem trabalha-
do no Brasil será o seu melhor 
cartão de visita em Portugal, na-
quele que consideram “o melhor 
ponto de partida” para o mundo 
do futebol no velho continente.

Agradados com as infraestru-
turas de treino, “nada comparado 
com o sítio onde estávamos”, es-
tão motivados para enfrentar uma 
europa que até já se afigura mais 
fácil. “Não estariamos aqui sem a 
ajuda da Braslusa, é uma oportu-
nidade única”, asseguram. “Sem 
a Braslusa não teríamos chegado 
aqui, porque não só nos deu a 
oportunidade, mas também uma 
preparação física e psicológica, 
durante cerca de dez meses”.

A experiência europeia é tam-
bém, para os jovens do nordeste 
brasileiro, uma prova sem prazo 
definido. “Estamos sem prazo 
nem tempo para voltar”, assu-
mem, mentalizando-se para ficar 
“o máximo de tempo que puder, 
suportando saudade”. Acostuma-
dos a partir e a ficar longe das 
famílias, não se intimidam com 
a mudança nem com a distãncia. 
“A gente volta quando puder, 
mas com a vitória”.

No feminino, o 
talento desportivo 
não tem idade

Quando, em finais de 2015, 
Emídio Afonso aceitou o convite 
para treinar um plantel feminino 
do SC Melgacense, o ex-jogador 
das camadas jovens e ainda ele-
mento da equipa de veteranos do 
histórico clube local iniciava um 
dos poucos projectos da região 
no que respeita ao futebol de 
onze o feminino.

Aos primeiros dias de treinos, 
acorreram aos treinos mais de 
duas dezenas de mulheres, com 
idades entre os 30 e os 45 anos. 
Em menos dimensão, algumas 
mais jovens pontuam os treinos.

Emídio Afonso abdicou dos 
jogos semanais de futebol de 
salão para se dedicar, “com sur-
presa”, ao treino de um plantel 

feminino com elementos sufi-
cientes para fazer duas equipas 
e tornar, quando conveniente, o 
treino mais prático.

Ainda a dar os primeiros pas-
sos – ou toques, já que de futebol 
se fala – o plantel feminino que 
poderá um dia disputar torneios 
com as cores do Melgacense ao 
peito só lamenta que exemplos do 
género não abundem no distrito.

Por sorte, aqui perto, o Fon-
tourense tem a mesma ideia do 
desporto rei e a vontade feminina 
de jogar. Já se prepara, por isso, 
um amigável frente às mulheres 
de Fontoura, marcado para 19 de 
Março.

SC Melgacense 
também no 
feminino
Esta equipa, o 
Mourinho treinaria

“No distrito de Viana do 
Castelo tenho pouco conheci-
mento de equipas femininas de 
futebol de onze nestas idades”, 
nota o treinador, mas espera 
que o exemplo melgacense pos-
sa ser uma motivação a que as 
mulheres do concelhos vizinhos 
formem um plantel com vontade 
de conviver e jogar à bola, sem 
compromissos ou em torneio.

Para já, o calendário conta 
apenas com um amigavel, por 
sinal no mesmo dia em que os 
veteranos do Gil Vicente visitam 
Melgaço para um jogo com os 
veteranos locais. 

Um dia de acontecimentos 
desportivos que exigirão atenção 
redobrada ao treinador.

Para já, o grupo feminino 
aprende ainda a lidar com a bola 
nos pés, mas o treinador diz que 
vão “no bom caminho” e, em 
tom de brincadeira, descompro-
mete as atletas.

“Tenho que me por a pau, 
como o Mourinho está desempre-
gado, ainda me pode dar proble-
mas. Aparece aí e fica-me com 
a equipa”. Quando o circuito de 
equipas sénior estiver montado, 
tlvez as novatas olhem para a 
bola com outro compromisso.

João Martinho

Continuação da pág. 7
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FLASHS DO CICLO

No passado dia 24, realizaram-se as eleições, a fim de eleger 
o futuro Presidente da República. Para o efeito, concorreram 10 
candidatos. Havia, por onde escolher, quase para todos os gostos. 
Saliento, quase, porque julgo não ter aparecido, um bom candidato. 
Efectivamente dos 10 candidatos, um foi logo considerado, palas 
sondagens, ser o menos mau, consequentemente, o favorito à vitória 
final. Neste contexto, verificavam-se várias lutas. Com efeito, havia 
a luta, dos nove, unidos no ataque a Marcelo, cuja finalidade, vendo 
que, a sua vitória era certa, obrigá-lo a uma segunda volta. Mas, 
subjacente a esta luta surge outra, que era, quem ia ficar em segundo 
lugar, havendo dois candidatos, ambos com as mesmas possibilida-
des, para  o conquistar. Curiosamente, um como independente, mas 
desejado e apoiado pela direcção do PS, Nóvoa, outra militante 
e ex-presidente do mesmo partido, Maria de Belém, estavam os 
candidatos do PC e do Bloco, cuja finalidade, é promoverem os 
partidos, o que origina, uma luta entre ambos, para ver quem fica 
à frente. Depois vem os que apenas pretendem, tornarem-se conhe-
cidos, através da comunicação social. Assim, todos os ataques, que 
eram feitos pelos 9, quer ao actual Presidente, quer ao candidato, 
que as sondagens colocavam na frente, insinuando que este era 
igual, não produziu efeito. Foi eleito à primeira, consequentemente 
o segundo lugar, conquistado por Nóvoa, nada valeu. É de realçar 
que este candidato era apoiado pelos 3 ex-presidentes, anteriores 
e pelo PS, não tendo, todavia conseguido metade dos votos que 
conquistou Marcelo, aliás os partidos que suportam o governo, os 
quatro, tiveram no conjunto 40%. Quanto à luta entre PC e Bloco, 
ganhou a menina do Bloco por simples simpatia. Veremos as con-
sequências no PC, dada a diferença de votos, entre ambos. Estará 
o PC a desmoronar-se, com o acordo de governo que fez com o 
PS? É possível. Depois vem o que se poderá chamar o folclore, em 
que, dos 5 venceu o mais popular , Vitorino de Rans. Posto isto, na 
minha opinião, foi a campanha mais fraca a que assisti. Com efeito 
ou se ouviam ataques, que não passavam de lavagem de roupa suja, 
ou prometimentos, só para enganar os eleitores ignorantes, que infe-
lizmente, ainda há quem acredite. Efectivamente faziam promessas, 
como se as eleições fossem para 1º ministro, ou seja assuntos que 
são da responsabilidade do governo. Outro assunto muito badalado 
é falar-se em independente e ser de todos os portugueses. Nóvoa, 
sempre que falava nesse assunto citava como exemplo, que iria se-
guir os 3 ex-presidentes, que o apoiavam. Curioso. Ramalho Eanes, 
para presidente, sem partido e saiu presidente de um partido por 
si  criado. Para o efeito, procurou derrubar governos, quer do PS  
quer do PSD. Parece que ninguém se lembra que durante os dez 
anos do seu mandato, teve dez governos e sete primeiros ministro, 
Mário Soares foi 3 vezes exonerado, razão por que o apoiou na 
primeira eleição e tirou-lhe o apoio na segundo. Sá Carneiro que foi 
o principal promotor da primeira eleição, na segunda ameaçou, que 
se Eanes ganhasse  pedia demissão do governo. Isso custou-lhe o 
atentado que o matou. Eanes, a seguir dissolveu a Assembleia com 
maioria da AD, para entrar o seu partido, que havia criado, cujo 
partido, foi evaporado por Cavaco Silva com as maiores maiorias 
absolutas. Mário Soares ficou bem conhecido pela forma como fez 
a vida cara a Cavaco Silva. Não o destituiu, porque tinha a certeza 
de que Cavaco ganhava novamente. Por último, Sampaio. O cul-
pado da segunda vez que o FMI nos visitou. Com efeito Sampaio 
quando foi eleito a primeira vez, havia saído do governo Cavaco 
Silva, Portugal saíra da crise, encontrava-se, em boa situação finan-
ceira,  No entanto, Guterres a 1º ministro e Sampaio a  Presidente da 
República, entre Obras de fachada e roubalheira como os casos da 
Ex-JAE (Junta autónoma das Estradas) e a Fundação Fantasma  do 
Vara,  não obstante, avisos de todos os quadrantes, por especialistas 
de que o país caminhava para o caos, Sampaio continuou alheio a 
tudo, consentindo que Guterres atolasse Portugal no pântano e fu-
gisse, mas depois com o PSD de Durão Barroso e depois com San-
tana Lopes não descansou enquanto o não derrubou, apesar de ter 
maioria absoluta, na Assembleia. Para meter lá o Sócrates e voltar 
a levar Portugal ao caos. Efectivamente, julgo que não há políticos 
independentes. Cuidado com os que se fazem independentes, porque 
o que são é oportunistas.

Arménio Melo

As eleições Presidenciais 
& e a Prova dos nove

“Todos os dias ao acor-
dar, duas coisas me dei-
xam maravilhado, o céu 
estrelado acima de mim e 
a lei moral dentro de mim”

KANT

Também eu, me apercebo de 
uma realidade que está acima 
de mim, e outra que está “abai-
xo” de mim. Sou eu, quem, to-
dos dias, ao acordar de manhã 
cedo, decido qual das duas deve 
prevalecer: o mundo das coisas 
concretas, ou o mundo da razão 
ética e moral no intercâmbio das 
existências.

Essa escolha pertence a todos 
nós que a fazemos diariamente. 
Essa realidade, íntima, unipes-
soal, incindível e intransmissível, 
repercute a pessoa que somos. A 
realidade que se mostra visível, 
o mundo concreto, e a realidade 
que está acima de nós, a realida-
de dos valores, a realidade não 
escrita, congénita, um dado na-
tural, possível de apreensão e de 
explicitação e de realização na 
ordem concreta. Sendo um dado 
imediato de natureza espiritual 
apreensível por qualquer um 
não são muitos os que a conse-
guem “observar” e a ela se vin-
cular. Aqueles que a conseguem 
“ver”, rezam as lendas, tornam-
se “imortais”, imortais, porque 
infelizmente, e cada vez mais, 
encontramo-nos numa sociedade 
onde a palavra de hoje não é a 
palavra de amanhã, onde a res-
ponsabilização política (entre ou-
tras) cada vez mais desnorteada 
e sem ética, foi saqueada pelos 
“senhores” da democracia, das 
ideias e das palavras, por conse-
guinte dos chavões próprios do 
discurso demagógico. Nunca a 
palavra valeu tão pouco, nunca 
se viu tal banalização de pessoas 
e partidos. Assistimos a uma de-
magogia no grau mais elevado, 
cansada e sem utilidade concreta 
no benefício social comum, salvo 
para aqueles que ardilosamente a 
usam.

A “imortalização” das pessoas 
não passa por nada divino ou por 
uma qualquer realidade heroica 
que nos possam ter ensinado na 
escola; passa, sim, pelo vivência 
diária e constante, e pelo abdicar 
daquilo que muitas vezes acre-
ditamos e julgamos verdadeiro 
mas que descompaginado daque-
le núcleo fundante da sociedade 

o não é. Hoje, assistimos a uma 
desconsideração daqueles valores 
fundantes e à sua anulação pelo 
totalitarismo pragmático e pela 
vazio dos valores e ideais que pro-
movem o confraterno, o solidário 
e o socialmente justo. O estado, 
por mais bem regido que seja e 
por mais poderes de que disponha 
nunca poderá substituir-se à rique-
za transcendente da consciência e 
da razão moral humana.

Rawls, um dos principais filó-
sofos do século XX, ilumina-nos 
com o aprofundar do conceito de 
“justiça social”. Uma das suas 
principais afirmações debruça-se 
sobre a necessidade de todos os 
cidadãos serem iguais perante a 
lei e no modo concreto ser e de 
estar. Mas será a lei e tudo o que 
está subjacente a isso, igual pe-
rante os nossos olhos?

Como social-democrata, a 
minha autodeterminação en-
quanto ser humano obriga-me a 
questionar estes aspetos; a definir 
as bases do enquadramento numa 
sociedade que reclama a liberda-
de de pensamento, a liberdade de 
ação e a capacidade de nos gerir 
o bem comum, sempre em obe-
diência a padrões éticos e morais, 
a conceitos abertos, a vincula-
ções de pensamento e de acção 
que tem as suas raízes orienta-
doras no “ dentro de mim “para 
uma sociedade fora de mim. Es-
taremos a atravessar uma crise de 
valores, ou a políticas atualmen-
te ter-se-á transformado numa 
realidade distinta de tudo isto. 
Trata-se de situação que merece 
funda reflexão. Qual o plano que 
me quero colocar? Não deverão 
ser os nossos pensamentos e re-
flexões a base de tudo o que fa-
zemos, devendo estas mostrar-se 
flexíveis e de acordo com as cir-
cunstancias, os tempos e a nossas 
vinculações pessoais, em contra 
ponto à ordem real que é cega 
e muda se não for intermediada 
pela acção humana?

Fazendo um exercício inte-
lectual e colocando-nos sob o 
“véu da ignorância”, despidos 
de preconceitos, das ideias já 
estabelecidas, e esquecendo o 
que nos foi ensinado na escola, 
invocando Bernstein, também a 
mim se me afigura que à Social-
democracia compete-lhe, o que 
sempre lhe foi pedido, a manu-
tenção de uma ordem social, re-
fletida, pensada e acima de tudo 
onde o “eu” não se sobreponha 

à realidade que teima em nos 
querer fugir. Não será a “revolu-
ção”, agora mais de consciências 
e comportamentos e menos de 
apropriação coletiva e estatal dos 
meios materiais de produção- que 
outros apregoam, dotados de uma 
sabedoria manhosa, quase anima-
lesca e irresponsável, uma falsa 
revolução? Sê-lo-á sempre desde 
que, a mesma não se funde nem 
respeite no catálogo de concreta 
realização dos direitos Humanos. 
A Historia de todos os excessos e 
de todos os “ismos” comprova-o. 
Eu prefiro a evolução dos concei-
tos e a sua gradual adaptação à 
vida concreta. Não nos podemos 
transformar num ser meramente 
de acções ou ficções; não pode-
mos ser fruto do que vemos, nem 
tão pouco podemos subjugar a 
nossa liberdade à totalidade um 
bem sistema de produção e dis-
tribuição económica, mas sim 
agir autonomamente nas nossas 
acções, iluminados pelos padrões 
em que historicamente a Social-
democracia se reconheceu e em 
permanente revisitação e densi-
ficação.

Em síntese: A sociedade atual 
híper-complexa e atravessada por 
um tempo de rápidas transforma-
ções exigem uma tensão dialética 
entre as suas formas regulatórias 
e, a realidade material sobre a 
qual aquelas incidem. As formas 
de regulação não podem pres-
cindir de uma conceção da pes-
soa humana que num primeiro 
tempo se assuma como entidade 
autónoma daquela realidade mas 
que, num segundo tempo, nesta 
se inscreva, procurando que a 
ordem social se oriente, de acor-
do com aqueles valores que se 
explicitam na autonomia ética e 
na consciência jurídica. Numa 
sociedade aberta, o acervo de 
valores que a orientam, regulam, 
e projetam no futuro, reclama-se 
que ocorra, uma entre mediação 
entre os dois planos, para que as 
exigências do Humano, no plano 
da igualdade e da dignidade, se-
jam cumpridas no mais alto grau. 
Este exercício que deve orientar 
os órgãos de regulação da socie-
dade, individuais ou coletivos, 
reclama insistentemente a convo-
cação daqueles valores morais e 
éticos mas em simultâneo, na sua 
aplicação concreta, uma pondera-
ção e uma explicitação mediadas 
pela razão e pelo bom senso.

Lobo de Araújo

“Breve contributo para 
o aperfeiçoamento da 
Social Democracia”
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A festa cíclica do Carnaval está 
presente no meio rural e urbano. 
Porém, é nas comunidades tradi-
cionais que o encontramos mais 
genuíno, projectando-nos na an-
cestralidade, na memória colectiva 
e no inconsciente cultural.

O Entrudo é festa da abundân-
cia: “Ruge o pote e o prato”; “Haja 
vinho na caneca e porco na salga-
deira”; “O Entrudo é comilão, se 
queres saber ao certo dá-me carne, 
vinho e pão”. 

REGENERAR O 
MUNDO

No dizer de Roger Caillois, a 
festa pretende restaurar o caos pri-
mordial, reactualizar as cosmogo-
nias, teatralizando e mimando os 
gestos dos deuses e antepassados, 
porque o tempo mítico da desor-
dem é um tempo criador, e neces-
sariamente será também renovador 
do cosmos envelhecido. “A festa é 
assim celebrada no espaço-tempo 
do mito e assume a função de re-
generar o mundo”.

As teses referentes à origem 
do Carnaval podem-se sintetizar 

em quatro: vegetalista, celta, gre-
co-romana e medievalista.

Existem indicadores que convi-
dam a encarar o carnaval moderno 
como uma espécie de “eco mori-
bundo” das festas antigas do tempo 
das Saturnais.

O grande antropólogo Caro 
Baroja, autor do livro “El Carna-
val”, verdadeira bíblia deste ciclo 
festivo, escreveu que “quando o 
homem acreditou de uma forma 
ou de outra que a sua vida estava 
submetida a formas sobrenaturais 

surgiu o Carnaval”. O mesmo in-
vestigador afirma que “o Carnaval 
merece respeito”, estudo e análise, 
não só como fonte de grandes cria-
ções plásticas, sendo de mencionar 
Brueghel e Goya, mas também mu-
sicais, recordando Schuman, Ber-
lioz e Paganini.

DEITAR FORA O 
INVERNO

Mircea Eliade mencionando um 
texto do século VIII, afirma que as 
populações alemãs “in mense Fe-
bruario hibernum credi expellere”, 
que tem a seguinte tradução: “no 
mês de Fevereiro deve-se deitar 
fora o Inverno”.

De acordo com J. Heers, o Car-
naval começou por ser uma procis-
são como tantas outras, uma dança 
de primavera que, quase de certe-
za, recuperou antigas memórias li-
gadas aos cultos pagãos de outrora, 
dos deuses campestres e das forças 
da natureza. Alguns autores não 
hesitam em evocar, com a maior 
naturalidade, a tradição das Baca-
nais, das festas da terra, do vinho 
e das florestas. Sublinham-no por 

interpretação etimoló-
gica ao fazer derivar 
directamente a palavra 
do latim do carro em 
forma de navio, “currus 
navalis”, que ilustrava 
as procissões. 

O Carnaval como 
todas as festas profanas 
ou religiosas, sem dúvi-
da de inspiração muito 
antiga ou de impreg-
nação cristã, apresenta 
numerosos espectácu-
los públicos, reflexos 
espontâneos de uma 
civilização, referências 
preciosas para o conhe-
cimento de uma cultura.

O IMBOLC 
CELTA

As teses referentes à origem 
do Carnaval podem ser sintetiza-
das em quatro: vegetalista, celta, 
greco-romana e medievalista.

A tese celta leva-nos a registar 
alguns dados. Assim, E. Powell 
sublinha que os celtas acreditavam 
em poderes mágicos que envol-
viam todos os aspectos da vida e 
do ambiente. O ano celta achava-se 
certamente, dividido em duas es-
tações, quente e fria, sendo os pe-
ríodos de transição marcados por 
quatro festas: Samain, Beltaine, 
Lugnasad e Imbolc.

No início da estação clara, Bel-
taine, celebrava-se a festa do deus 
Lug. Era a data das grandes assem-
bleias druídicas, em que se faziam 
fogueiras cerimoniais.

No primeiro de Fevereiro tinha 
lugar a festa de purificação do fim 
do inverno, o IMBOLC. Antiga-
mente explicavam-na como sendo 
o começo da lactação das ovelhas. 
A festividade foi substituída pela 
festa cristã de Santa Brígida, segui-
da pela Festa das Candeias, como 
explica E. Powell, H. Hubert e F. 
le Roux e J. Guyonvarc’h.

O investigador C. Gaigne-
bet, autor do livro “Le Carnaval. 
Essais de mytologie populaire” 
(1974) sustenta: “há pois motivo 

para perguntar por que é que um 
conjunto de ritos indoeuropeus, as 
purificações no início de Fevereiro 
se conservam, porventura inseridas 
nas festas celtas, especialmente no 
Imbolc”.

Sem pretendermos fazer dou-
trina não será que nos rituais do 
carnaval, e mesmo nas comemora-
ções do enterro do Pai Velho, não 
se conjugam reminiscências ances-
trais dos celtas? É de referir que 
no Lindoso há bastantes marcas 
culturais dos castrejos.

CATARSE 
COLETIVA

O Carnaval é uma festa de to-
dos, dos simples e dos pobres.

Uma boa oportunidade para os 
sisudos se extroverterem e para os 
grupos realizarem uma “catarse 
colectiva”, esquecendo o quoti-

Rituais do Carnaval: Passagem do 
Tempo Invernal para o Tempo Primaveril

Continua na pág. 11
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A Assembleia Geral de Irmãos da Santa Casa da Misericórdia de 
Melgaço realizada no passado Sábado, dia 23 de Janeiro, decidiu dar 
emprego ao Provedor, Jorge Ribeiro, para desempenhar o cargo de 
coordenador da Rede Local de Intervenção Social (RLIS).

Numa assembleia constituída por pouco mais de trinta irmãos, na 
sua maioria associados ao PSD local e trabalhadores da instituição, 
decidiram numa votação “mandar às urtigas” os valores e a decência 
que devem orientar o exercício de cargos públicos. 

Nessa votação obteve-se, apenas, dois votos contra. O meu e o 
de outro irmão. Tão pouco para aquilo que os valores da ética, da 
igualdade de acesso ao trabalho, do combate ao privilégio e do favo-
recimento pessoal e da decência merecem.

Num ápice, aquela assembleia esqueceu a indignação e a recla-
mação de muitos cidadãos relativamente ao comportamento daqueles 
que exercem os cargos públicos para se servirem e não para servi-
rem os outros, ou daqueles que só se candidatam porque querem um 
tacho, ou, ainda, daqueles que querem ser mais um entre os muitos 
“papadores” que grassam por aí, etc., etc., etc.

Aquela assembleia poderia ter contrariado a ideia, verbalizada por 
muitos, de que “ninguém dá nada a ninguém”, de que “são todos uns 
interesseiros”, ou de que “são todos iguais”. 

Teve a oportunidade de fazer diferente, de fazer melhor e não 
quis. Quis antes contribuir para reforçar todas as nossas afirmações, 
porventura de todos os dias, feitas de indignação e de reclamação.

Mas terminada a reunião, eis que alguns irmãos me abordaram 
e, inesperadamente, colocaram-me a seguinte questão: “Sr. Dr. por 
que está contra o PSD?”

Surpreendido com a questão, e sobretudo por ter sido feita na-
quele contexto, respondi que abandonei a militância do PSD, mas 
não abdiquei dos valores da social democracia que sempre perfilhei 
e continuarei a perfilhar. 

Tomei aí consciência de que falei de valores, de ética, de pro-
miscuidade, de estabilidade das equipas técnicas, de decência e que 
ninguém me ouvira. 

Concluí, então, que aquela assembleia tinha votado dar emprego 
ao Provedor porque havia interiorizado que estava a defender o PSD. 
E eu como estava contra a atribuição desse emprego ao Provedor, 
estaria, naturalmente, contra o PSD.

Naquela assembleia, eu só falei daquilo que deve orientar a vida 
de qualquer um dos cidadãos, seja na família, seja na empresa, seja 
na organização cívica e política, seja nas relações com os outros: 
ética, transparência, vergonha. Não falei de política e muito menos 
de política partidária. 

Resta-me penitenciar-me por não ter percebido esta realidade, pelos 
vistos, tão à vista dos presentes. Afinal, era tão óbvio para aqueles ir-
mãos, que eu comecei a achar que não merecia ter estado ali a perturbar 
um sentimento tão sentido e vivido. Se não consegui perceber o óbvio, 
como é que poderia ter ousado ter estado ali, naquela assembleia.

Na verdade, aquela assembleia não era a minha. Nunca poderia 
ser a minha. Não era espontânea. Tinha sido preparada para o resul-
tado que se pretendia obter e que, no final, se obteve.

Na verdade, eu estive ali a mais. Não fosse eu e o outro irmão que 
ousou ali ter estado, teria havido unanimidade e certamente ter-se-ia 
tocado “hosanas nas alturas” e cantado em beneficio do Provedor 
“Tudo o que sou é pra Teu louvor”.

Sempre achei desprezível a apropriação das instituições pelos 
partidos, quer como candidato à Presidência da Câmara Municipal 
de Melgaço, por duas vezes, quer como Vereador Municipal, desde 
2005, e, por isso, sempre combati esta obscenidade.

Isto não quer dizer, porém, que quem esteja nos partidos não pos-
sa exercer funções nas instituições. Nada disso! Apenas que as terão 
de exercer com isenção, imparcialidade e independência.

A Santa Casa da Misericórdia de Melgaço, ao longo dos anos, sem-
pre teve a sensatez de estabelecer algum equilíbrio político-partidário, 
integrando uns e outros, predominando ora uns ou ora outros.

Agora, e face à decisão da Assembleia Geral de Irmãos, é claro e 
inequívoco que o PSD tomou, para si, a Santa Casa da Misericórdia 
e que foi quebrado o referido equilíbrio que, aliás, havia ditado a 
vitória dos actuais corpos sociais, nas últimas eleições.

Como, também, é claro e inequívoco que a Rede Local de Inter-
venção Social (RLIS), com propósitos tão nobres a favor das famí-
lias mais desfavorecidas, corre o risco de ficar ao serviço do PSD e 
da candidatura do Provedor, Jorge Ribeiro, à Câmara Municipal de 
Melgaço.

 Esta instrumentalização poderá vir a ser o princípio da morte 
desta resposta social por ficar subordinada à vontade e ao projecto 
pessoal de poder do actual Provedor.

Haja misericórdia para os valores e, sobretudo, para a decência 
que não podem ser deixados morrer por ninguém, sejam cidadãos, 
sejam instituições, como a Santa Casa de Misericórdia de Melgaço.

Manuel Fernandes, Vereador Independente e Irmão

diano que esmaga, para reinar a 
alegria, com “rituais cósmicos, de 
diversão, ostentação e fertilidade”, 
reafirmando a identidade colectiva, 
conforme o antropólogo Joan Prat.

O ENTERRO DO 
PAI VELHO

As festividades carnavalescas 
no Lindoso, aldeia do concelho da 
Ponte da Barca, celebrizada pela 
sua história e respectiva barragem 
premiada, revestem-se de particu-
laridades, que lhes concedem ca-
racterísticas do Carnaval da tradi-
ção portuguesa.

Os octogenários, eles e elas, 
são pontos de referência obriga-
tória, para ajuizar se tudo está a 
ser preparado conforme a tradição. 
Existe uma sabedoria estratégica 
que passa pela escolha dos carros 
de tracção animal, do gado, pelo 
jogo das campainhas, pelos jugos, 
pelos enfeites, pelas cantigas, pe-
los tocadores de concertina, pelo 
horário dos cortejos, pelo trajecto 
definido, pelos bailes, pelas dádi-
vas comestíveis durante os desfiles, 
pelos “barredouros”, pelos disfar-
ces, pela choradeira na queima do 
Pai Velho, pelo testamento onde 
constam as ofertas do falecido, pe-
las referências de índole social e 
pela ocultação da escultura simbó-
lica, como autêntico “churinga” de 
povos australianos.

As festividades do Enterro do 
Pai Velho, que “apesar de não ter 
festeiros, sempre tem festa”, são 
consideradas as mais típicas da 
povoação, e podemos dizer, únicas 
no norte do país.

Trata-se de uma vivência an-
cestral, que contribui expressiva-

mente para a “coesão social da 
aldeia”, e para revigorar a identi-
dade colectiva de uma povoação 
histórica e tradicional, que mantém 
vivências comunitárias.

O cortejo, para além de outros 
elementos, é constituído por carros 
adornados, “simbólicos e chiadou-
ros”, puxados pelo melhor gado da 
aldeia, belamente engalanado, sen-
do um deles o do “Pai Velho”, e o 
outro o “Carro das Ervas”.

O largo junto do Castelo do 
Lindoso, mesmo ao lado do con-
junto dos espigueiros e a eira co-
mum, é o espaço privilegiado onde 
se desenrolam as importantes ce-
rimónias anuais de transição, do ci-
clo do Inverno, frio e estéril, para 
o ciclo da Primavera, mais quente 
e fértil, e que fazem parte do “in-
consciente colectivo”.

Se pretendermos estabelecer 
uma rota dos cerimoniais carna-
valescos, para além do Enterro do 
Pai Velho, teríamos que participar, 
também, na Dança dos Carpintei-
ros, na freguesia de Gandra, e nas 
Mecadas de Verdoejo, do concelho 
de Valença.

Esta trilogia constitui o Entru-
do do Alto-Minho.

A FOGUEIRA 
SIMBÓLICA

O grande investigador e filóso-
fo das religiões J.Frazer, na sua no-
tável obra “RAMA DOURADA”, 
dedica um capítulo aos festivais 
ígneos. Afirma que em quase toda 
a Europa “existe a crença de que 
o fogo promove o crescimento dos 
meses, o bem-estar dos homens e 
dos animais, quer estimulando-os 
positivamente, quer evitando os 
perigos e as calamidades”.

Refere que os celtas tinham 
festivais ígneos, queimando ima-
gens cobertas de ervas, no meio 
das quais os druidas encerravam 
vítimas.

W. Mannhart  interpreta o cos-
tume de queimar as vítimas como 
uma cerimónia mágica com a in-
tenção de assegurar a luz solar su-
ficiente para as colheitas, levando-
nos a concluir sobre a importância 
agrária destes rituais.

É de sublinhar a grande festa 
“Beltaine”, (fogo de Bel), no pri-
meiro de Maio, em honra do Deus 
Lug, sob aparência da luz. Era a 
data das assembleias druidas, em 
que se faziam grandes fogueiras 
cerimoniais.

Parece-nos que a grande fo-
gueira que no Lindoso queima o 
corpo empalhado do Pai Velho, os 
enfeites e as ervas, tem um fundo 
celta.

Aliás, é de acrescentar que 
inúmeros ritos de purificação pelo 
fogo, geralmente ritos de passa-
gem, são característicos das co-
munidades agrárias, e simbolizam 
os incêndios dos campos que se 
adornam , depois, com um manto 
verde da natureza viva, de acordo 
com J.Chevalier.

O fogo é, acima de tudo, o 
motor de regeneração e simboliza 
a acção fecundante.

O Padre António Vieira salien-
ta nos “ Sermões” que “o maior”, 
o mais nobre e o mais escondido 
tesouro do universo é o quarto ele-
mento, o fogo.

É crença popular que o fogo e 
o fumo têm a virtude de purificar 
os campos e os animais, e livrar 
os homens da influência dos maus 
espíritos.

José Rodrigues Lima

O cabrito do monte assado 
no forno, o bucho doce e 
os vinhos e espumantes 
da casta Alvarinho são as 
principais propostas para o 
fim-de-semana gastronómi-
co em Melgaço.

Antes do entrudo, os restau-
rantes aderentes a esta iniciativa 
do Turismo do Porto e Norte de 
Portugal e da autarquia vão fa-
zer as delícias de quem queira 
perder-se na descoberta da gas-
tronomia de Melgaço, ponto de 
paragem obrigatório para todos 
os apreciadores de boa mesa. 

Num fim de semana em que 
Melgaço põe à prova a sua ca-
pacidade de bem receber e bem 
cozinhar, o visitante poderá par-
ticipar desta experiência através 
dos vários restaurantes aderentes, 
nomeadamente: Adega do Sabi-

no, Adega do Sossego, Boavista, 
Castrum Villae, Foral de Mel-
gaço, Inês Negra, Miradouro do 
Castelo, Mini-Zip, O Adérito, Pa-
ris, Serra, Tasquinha da Portela, 
Verde Minho, O Brandeiro, Cha-
farix, O Vidoeiro e Mira Castro.

À experiência gastronómica 
juntam-se ainda algumas activi-
dades, roteiros turísticos, provas 

de vinho e outras actividades na 
natureza. Consulte o programa 
de actividades proposto pelas 
entidades e agências de turis-
mo locais e decida qual vai ser 
o espírito da sua aventura pelo 
concelho melgacense em época 
de comemoração dos sabores ge-
nuínos do Alto Minho.

João Martinho

Melgaço volta a celebrar a 
gastronomia de 5 a 7 de Fevereiro

Haja Misericórdia
Continuação da pág. 10



1 | FEVEREIRO | 201612
PÁGINA

Salada de 
umbigo-de-vénus

Hoje partici-
pei numa visi-
ta de estudo ao 
Vale do Lapedo, 
na freguesia da  
Caranguejeira , 
em Leiria, que 
foi o culminar de 
3 dias de apren-
dizagem no Se-
minário Nacional 
das Eco-Escolas. 
Este vale, para além da sua riqueza vegetal, é conhecido mun-
dialmente pela relevância do achado arqueológico, com cerca de 
29 000 anos, do menino do Lapedo, descoberto em 28 de No-
vembro de 1998. A importância deste achado deve-se ao facto 
do fóssil poder ter pertencido a uma criança que teria nascido 
do cruzamento de um Homo neanderthalensis com um Homo 
sapiens.

Nesta visita, onde também participou Fernanda Botelho, au-
tora de vários livros sobre plantas medicinais e colaboradora na 
RTP sobre o mesmo tema, tive a oportunidade de enriquecer o 
meu conhecimento prático no reconhecimento de plantas que 
curam, principalmente de espécies espontâneas em Portugal.

Foi aqui que me lembrei de escrever sobre uma planta que fez 
parte das minhas brincadeiras de criança, pois utilizava-a muitas 
vezes para “fazer sopa” no conjunto de panelas e fogãozinho 
de plástico, oferecido pelo meu pai. Este brinquedo fez imenso 
sucesso entre as crianças do meu lugar, onde só conhecíamos a 
lareira e onde o fogão a gás ou “gascidla”, como se dizia, era 
só para os mais abastados e para fazer o pequeno-almoço, por-
que para as refeições a sério, onde a sopa com feijão era diária, 
utilizava-se a lareira e os potes de três pés, onde a lenha era o 
combustível mais barato e acessível a todas as carteiras. A planta 
a que me refiro e a que nós chamávamos coucelos é também 
vulgarmente conhecida como bacelos, bifes, cachilro, chapéus-
de-parede, orelha-de-monge e umbigo-de-vénus.

O nome de chapéus-de-parede deve-se ao facto de ser  fre-
quente encontrá-las em muros e paredes onde haja sombra, ou em 
fendas húmidas de superfícies rochosas, onde poucas mais plan-
tas se conseguem desenvolver. Já o nome de umbigo-de-vénus 
é devido à forma arredondada das folhas, com uma depressão 
semelhante a um umbigo no centro. Aliás, o seu nome científico 
do género, Umbilicus, também tem origem na sua forma.

Esta planta tem sido utilizada desde os tempos antigos em 
cataplasmas (usando as folhas esmagadas) para tratamento de 
queimaduras, feridas, eliminar frieiras, borbulhas, úlceras cutâ-
neas e calosidades. Ainda hoje é usada no domínio da homeo-
patia para tratar vários tipos de intoxicações.

O umbigo-de-vénus contém taninos, vitamina C e sais mi-
nerais como, por exemplo, cálcio, potássio e ferro e o seu uso 
medicinal restringe-se mais a usos externos. As folhas esmaga-
das ou o seu sumo são colocados em compressas sobre calosi-
dades, feridas, picadas de insetos ou úlceras cutâneas. Aquecida 
em azeite é muito boa para amaciar a pele e para aliviar dores 
reumáticas.

Sobre tudo isto já tinha lido, mas a sua aplicação na culinária 
é que foi novidade para mim. Planta espontânea, dizem apre-
sentar um sabor agradável e fresco, podendo ser utilizada em 
saladas, sozinha ou misturada com outras plantas, ou para enri-
quecer as nossas sandes, em omeletas ou mesmo até em batidos. 

Hoje comi duas ou três folhas, no local onde as colhi e 
imaginei como seria o seu sabor regadas com um bom azeite 
e um pouco de vinagre e fiquei com vontade de experimentar 
cozinhá-la, à mistura com uma certa nostalgia de tempos que 
povoaram o imaginário da minha infância nessa terra maravi-
lhosa de Melgaço.

Teresa Tábuas

O Reino de Deus, 
revelado pelo Verbo 
Encarnado, iniciou 
uma nova marcha 
da história e fez 
maravilhas no coração 
dos homens abertos 
à humanidade, 
à esperança, à 
fraternidade, à paz, 
à espiritualidade e à 
salvação.

Há um só “Deus é Pai de To-
dos”… (Ef.4,6)

O Reino de Deus é muito 
grande e diversos são os cami-
nhos… 

“Há um só Corpo e um só 
Espírito, assim como a vossa 
vocação vos chamou a uma só 
esperança;

Um só Senhor, uma só fé,
Um só baptismo
Um só Deus e Pai de todos, 

que reina sobre todos,
Age por todos e permanece 

em todos”. (Ef.-4,5)
“Pois, onde estiverem dois 

ou três reunidos em meu nome, 
eu estarei no meio deles” (Mat.-
18,20)

Somos caminheiros da ver-
dade da beleza e da bondade, e 
encontramos referências e luzes e 
escutamos vozes e sons da eter-
nidade que levam à harmonia 
existencial, à verdadeira estrutura 
antropológica. 

SOMOS A FAMÍLIA 
DE DEUS…

Ecoa no nosso íntimo a ora-
ção de Jesus:

“ Eu neles e Tu em mim, para 
que eles cheguem à perfeição da 
unidade e assim o mundo reco-
nheça que Tu me enviaste e que 
os amaste a eles como a mim”. 
(Jo.17,23)

Temos um só Pastor - DEUS 
FEITO HOMEM… JESUS 
CRISTO…

“Nele se alegra o nosso cora-
ção e em seu santo nome confia-
mos”. (S.33,22)

No evangelista S.João lemos: 
“Se alguém vem a mim eu não o 
mandarei embora”.(Jo.6,37)

“Não há diferença entre judeu 
ou grego… todo aquele que invo-
car o Senhor será salvo” (Rom. 
10,8-13)

“Na verdade, todos nós ju-
deus e gregos, escravos e homens 
livres, fomos baptizados num só 
espirito para construirmos um só 
corpo, e a todos foi dado de be-
ber um só espirito”. (Cor.12,12)

“A vontade divina é unir os 
filhos de Deus dispersos para que 
todos tenham a vida plena e vigo-
rosa”. (Jo.10,10)

Precisamos de aprofundar o 
património bíblico, teológico, li-
túrgico e espiritual com o conhe-
cimento recíproco, com a conver-
são do coração e com a oração, 
no respeito da alteridade e da 
identidade das diversas religiões.

“Não haverá paz entre as na-
ções sem a paz entre as religiões.

“Não haverá paz entre as re-
ligiões sem o diálogo entre as re-
ligiões. Não haverá diálogo entre 
as religiões se não se investigam 
os fundamentos das religiões.”

Assim sublinha o teólogo 
Hans Kung, perito no Concílio 
Vaticano II e criador da Funda-
ção para a Ética Mundial (1995).

O acolhimento e hoje um 
grande sinal de misericórdia.

Acolhamos a todos…
Deixemos as diferenças com 

Deus… Ele une...
A espiritualidade une a todos 

os que tem fé em Deus Pai.
O dom e o chamamento de 

Deus são irrevogáveis…
“A consciência é o núcleo 

mais secreto do homem, o san-

tuário onde ele está a sós com 
Deus, cuja voz ressoa no seu ín-
timo ”

“É necessária a escuta da 
palavra profética, estando aten-
tos às alegrias, às esperanças, às 
tristezas e às angústias dos ho-
mens do nosso tempo, sobretudo 
dos pobres e de todos os que so-
frem”. (G.S.)

“As directrizes para a solu-
ção requerem uma abordagem 
integral para combater a pobreza, 
devolver a dignidade aos excluí-
dos e, simultaneamente, cuidar 
da natureza”. (Laudato Si)

“Reconheço por verdade que 
Deus não faz acepção de pes-
soas”. (At.4,6)

“SOMOS CHAMADOS 
A PROCLAMAR AS 
OBRAS MARAVILHOSAS 
DO SENHOR”.
(1 Pe.-2,9)

Como o salmista proclama-
mos:

“VENHA SOBRE NÓS, 
SENHOR, O TEU AMOR, 
POIS DEPOSITAMOS 
EM TI A NOSSA 
CONFIANÇA”. 
(Sl.33)

José Rodrigues Lima

DIÁLOGO ECUMÉNICO E INTER-RELIGIOSO
“Chamados a Proclamar as 
Obras Maravilhosas do Senhor” 
(1ª Pedro - 2,9) 2016



1 | FEVEREIRO | 2016 13
PÁGINA

Como o próprio candidato 
previu, a sua candidatura a Presi-
dente da República, “eram favas 
contadas”!

Marcelo Rebelo de Sousa, 
confirmou-o logo na primeira 
volta das eleições presidenciais, 
arrumando de uma assentada to-
dos os outros candidatos.

É um vencedor incontestável, 
e não vale a pena estarem todos 
os analistas políticos, os politólo-
gos, os comentadores que dia-a-
dia nos aparecem nas várias tele-
visões a fazerem os mais diversos 
comentários sobre a sua vitória, o 
“futuro” que lhe está reservado, 
as dificuldades que vai encon-
trar pelo caminho, se vai ou não 
apoiar este governo ou outro que 
possa vir depois, etc. etc.

Estamos fartos!
Ainda bem que a questão se 

resolveu na primeira volta, por-
que muitos de nós que gostamos 
de ver o país a andar para-a-fren-
te, já não aguentávamos mais 
tanta conversa, tanto debate, 
tanto tempo-de-antena, dos inú-
meros candidatos que se apresen-
taram ao lugar de PR!

Temos que considerar que 
Marcelo Rebelo de Sousa venceu 
pelo seu próprio mérito. É inso-
fismável que a sua popularidade, 
através da televisão ao longo de 
muitos anos, tiveram um efeito 
muito positivo e o colocaram 
perante os seus mais directos 
adversários numa posição muito 
confortável, como referimos em 
anterior artigo. Esta circunstân-
cia serviu para alguns candidatos 
se referirem a isso. O que é com-
preensível. Será um fenómeno a 
estudar pelos especialistas da co-
municação.

Mas, fez uma campanha mui-
to pessoal, sem “as muletas” dos 
partidos que agora se lhe vão que-
rer colar, “esquivando-se” de uma 
maneira inteligente e muito subtil 
por vezes, nos debates com os 
seus adversários quando o ataca-
vam nos seus pontos mais frágeis.

Não vai ter uma tarefa fácil 
como Presidente da República. 

Como afirmou no dia da vi-
tória, vai desejar congregar e pa-
cificar todos os portugueses para 
os tempos difíceis que nos espe-
ram, atendendo à situação frá-
gil económica que o nosso país 
atravessa, assim como a Europa. 
Esperemos que o consiga.

Tem uma pesada herança do 
presidente que sai do Palácio de 
Belém, depois dos últimos anos 
no cargo, o qual deixa na maioria 
dos portugueses algumas más re-
cordações, pelo “cinzentismo” da 
sua actuação em momentos deci-
sivos, e cujos índices de populari-
dade estão cada vez mais baixos.

Contudo, também sabemos 
que é um homem que vai saber 
dar a volta nesta matéria, e vai 
conseguir que a grande maioria 
dos portugueses possam ver de 
novo a figura tutelar de um Pre-
sidente da República, mais pró-
ximo daqueles que esperam dele 
mais justiça, mais progresso para 
o país e uma menor crispação 
entre aqueles que desejam que o 
país ande para-a-frente. 

Será uma tarefa espinhosa, 
para a qual estou certo que será 
o homem certo, por toda a sua 
experiência como político e pelo 
modo de estar com os portugue-
se e com uma sociedade que bem 
conhece.

Não quero deixar de me re-
ferir a alguns dos vencidos nesta 
jornada presidencial, a qual veio 
pôr a nu, algo que estava nos 
seus bastidores.

Sampaio da Nóvoa, foi um 
digno vencido, e com toda a 
certeza que poderia ter ido mais 
longe na sua votação, não fosse 
a “tibieza” daqueles que no iní-
cio lhe deram o seu apoio e de-
pois recuaram. Foi bonito ver o 
seu discurso e o desportivismo 
como encarou a sua votação e a 
impossibilidade de passar a uma 
segunda volta. Um exemplo… 
Alguns esclarecidos notaram a 

ausência daqueles que deveriam 
estar a seu lado para o apoiarem 
naquele momento. As palavras da 
jornalista Maria Antónia Palla, 
foram eloquentes…

Maria de Belém apareceu 
como aquela carta fora do bara-
lho, absolutamente apoiada nal-
guns históricos do PS, mas sem 
aquela força anímica necessária 
para uma tarefa tão ingrata e 
desgastante, acentuada pelo fale-
cimento de Almeida Santos. Uma 
prova contudo de carácter que 
deu a cara à luta, e não se deixou 
intimidar. O seu apoiante desde 
a primeira hora, Manuel Alegre, 
teve a coragem de assumir que 
estas eleições presidenciais, fo-
ram “uma derrota para o PS”!

Em relação aos outros candi-
datos, referia-se o resultado da 
candidata do BE, Marisa Matias, 
que acabaria por congregar os 
votantes da esquerda, relegando 
o candidato do PC, Edgar Silva, 
para o pior resultado de sempre 
deste partido em eleições para 
PR. Este resultado do BE vai  
com toda a certeza condicionar 
no futuro a estratégia da “coliga-
ção do governo”. Veremos!

Seria injusto não referir o 
sucesso de Vitorino Silva (um 
candidato verdadeiramente do 
povo), e dos outros candidatos 
que ficaram muito aquém do es-
perado nos resultados, conforme 
eles próprios consideraram com 
modestas votações, apesar dos 
esforços que os mesmos deposi-
taram à causa: refiro-me a Paulo 
Morais e Henrique Neto.

Que o mandato de Marce-
lo Rebelo de Sousa seja pauta-
do pela coerência e respeito da 
Constituição, esperando desde 
já que como disse na campanha, 
não distinga portugueses de pri-
meira ou de segunda.

Boa sorte.
António Jorge Tavares

Jornalista
(o autor escreve de acordo com

a antiga ortografia.)

Marcelo é Presidente!

O Lugar de Amial, freguesia de São Paio, Melgaço, é o exemplo 
mais recente de um interior que se vai esvaziando sem se compa-
decer com a paisagem ou com a viabilidade agrícola do parcelário 
outrora fonte de rendimento.

A pouco mais de quatro quilómetros do centro de Melgaço – e 
de onde se tem uma interessante vista panorâmica sobre o conce-
lho e o território galego – o Amial hoje pouco mais é do que um 
depósito de memórias de quem ali cresceu. 

A passagem frequente de tractores e até do ‘guardião’ do lugar, 
que todos os dias vai cuidar do gado e das casas que ali permane-
cem, é o movimento possível depois de ter perdido, em finais de 
2015, a sua última residente frequente.

Aquando da nossa visita ao Lugar, até onde as indicações foram 
claras e as condiçoes rodoviárias impunham o limite, foi António 
Esteves, o mais recente morador da localidade, que nos traçou o 
melhor e o pior cenário daquele aglomerado de casas. Com a pai-
sagem urbana e rural de Melgaço em fundo, o morador lamentava 
a perda progressiva do parcelário agrícola, hoje já não tão huma-
nizado, a que nem as novas políticas (que diziam precisar tanto do 
sector primário) conseguiram inverter a tendência.

Com ligações familiares a este rincão, só em 2012 comprou a 
casa de família, depois de mais de quatro décadas em França, sua 
casa desde que saiu de Melgaço “com passaporte de coelho” no 
início da década de 70.

Hoje, depois de um longo impasse familiar relacionado com 
partilha de bens herdados, António Esteves (re)começa a criar li-
gação sentimental ao concelho, de onde saiu ainda menor e do qual 
só conhecia bem os carreiros do contrabando. À memória ainda 
lhe vem o dia em que, em Lamas de Mouro, lhe apreenderam oito 
vacas.

Hoje, ao olhar para os socalcos com mato ou de pousio, diz 
não entender porque é que “a gente nova não olha para isto”, mas 
acredita que ainda não é o fim do ciclo para aquelas terras. As 
casas, algumas em ruínas e das quais apenas resistem as paredes, 
parte do ‘sobrado’ e as novas (em folha) placas de numeração da 
nova toponímia. 

António indigna-se com o poder local, que diz não responder 
aos seus alertas quando fala de um antigo caminho que passa entre 
as casas na ponta daquele lugar. No fim da estrada alcatroada, o 
caminho prolonga-se entre o casario e dá lugar a um caminho flo-
restal e que António diz ser um dos antigos caminhos para Santa 
Rita (em Roussas). No entanto, a água das chuvas que desce pela 
encosta está, a cada Inverno, a levar parte da terra que dá forma a 
esta ligação entre o fim do alcatrão e o trilho florestal. António diz 
que está disposto a fazer cedências e até a mudar um espigueiro 
junto ao trilho para que seja construido um caminho seguro. Deixa 
também por esta via o recado, até porque a sua presença não é para 
ficar. Depois de um mês de férias para ver o andamento das obras 
de recuperação da casa, voltaria para França, onde tem um negócio. 
Definitivamente, só um Agosto festivo e solarengo voltará a trazer 
vida a estas casas de persianas fechadas.

A capela, de porta fechada à chave, não nos dá a certeza que 
divindade alberga ou se a imagem está no altar. Para o que der 
e vier, trancas à porta. As casas estão seguras. Por outro lado, o 
interior do país continua a ser espoliado e aqui, “ir para a terra” é 
sempre sinal de luto.

João Martinho

Persianas fechadas
Amial sem residentes 
desde o final de 2015

Aquela que é a sétima cidade mais populosa 
do Brasil, capital do Estado do Amazonas, 
sexto município que mais contribui para o 
PIB brasileiro, décimo destino turístico do 
Brasil e uma das 20 melhores cidades da 
América Latina para fazer negócios, já decidiu 
reconhecer Braga como ‘Cidade Irmã’. 

Braga geminada 
com Manaus-Brasil

A capital do Minho vai 
corresponder com o 
mesmo reconhecimento ou 
geminação.

Para nós melgacenses pode 
dizer-nos também alguma coisa, 
pois Manaus foi um dos desti-
nos de eleição dos melgacenses. 
Quantos mais laços se estabe-
lecerem abrangendo programas 
científicos, sociais, ambientais, 
culturais, desportivos e comer-
ciais entre as duas cidades, me-
lhor será para todos e para o de-
senvolvimento das suas gentes.
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A 24 de Janeiro foi 
eleito o 5º Presidente 
da República por voto 
directo e universal. 
Um novo Presidente 
entra para a galeria 
dos Presidentes pós 
25 de Abril. 

O Prof. Dr. Marcelo Rebelo 
de Sousa pensou pela sua cabeça 
e ombreou com galhardia a con-
quista do eleitorado que o elegeu 
como próximo Presidente da Re-
pública Portuguesa

A caminhada de 5 anos come-
ça agora e os Portugueses esperam 
que o País ultrapasse o compasso 
de espera ditado pela crise!...

Tal como afirmou a manda-
tária nacional da candidatura de 
Marcelo Rebelo de Sousa, “o 
todo vale mais que a soma das 
partes”. 

Portugal necessita de um ár-
bitro inclusivo que crie auto es-
tima e gere consensos.

A cultura dos afectos foi mais 
intensa e mais poderosa que as 
fileiras partidárias. E, como disse 
o futuro Chefe Supremo das For-
ças Armadas:
 – os momentos não são to-

dos iguais
 – as missões não são todas 

iguais
 – há momentos em que o de-

ver é um objecto de cons-
ciência.

Portugal acredita que com 
Marcelo Rebelo de Sousa não há 
interesses instalados e Portugal 
vale pelo seu todo.

Eram 10 os candidatos, mas 
Marcelo, que não partiu do zero, 
equilibrou e bateu o arco da go-
vernação.

Marcelo Rebelo de Sousa deu 
exemplo e provou que o erário 
público deve ser respeitado. A 
sua candidatura não lesou os co-
fres do Estado.

Marcelo Rebelo de Sousa foi 
escolhido pelo Povo Português 
para ser o mais alto Magistrado da 
Nação durante os próximos 5 anos.

Portugal é do que há de me-
lhor no Mundo!

Neste tempo novo que Portu-
gal vive, esperemos que Belém 
seja um ponto de equilíbrio que 
garanta a equidade, a coesão so-
cial, a justiça, o crescimento eco-
nómico e estabilidade política.

Em Março, uma nova Pri-
mavera surge na Presidência da 
República.

Leal Matos

Marcelo Rebelo de 
Sousa a Presidente

10 Anos 
de Diana 
Gonçalves

Teus pais, teus avós 
desejam que passes um 

feliz aniversário e possas 
celebrar juntamente com 
os teus, por muitos anos, 

com alegria e dando 
felicidade aos outros.

Nos corredores sombrios do Hospital
Passeia a dor em macas ambulantes
Vagueia o sofrimento nos semblantes
A morte espreita, com olhar fatal.

Os mais resignados, mais sofridos,
Apertam na garganta, o grito lancinante
Despedem-se da vida, em cada instante
E relembram os anos já vividos.

Vão partir, há muito estão cansados.
Acabará sem mais a luta inglória?
Não. Findam os tormentos enrraizados.
Vão findar os tormentos começados.

A morte estende seus braços de mansinho
Ouve-se no ar um hino de glória:
Teu bom Pai te acolhe com carinho.

Em sintonia

Dor

Menos Cavaco Silva, os antigos Presidentes da República apoiaram com as suas 
palavras a candidatura de Sampaio da Nóvoa. Com quantos votos terão contribuido 
para os 22% alcançados pelo candidato?
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“Habemus vinum” II (IIIª série)
1. O Desaparecimento 
de D. Hermínia Paes “A 
Senhora da Brejoeira”

Não posso deixar neste artigo 
de referir a perda dessa grande “se-
nhora da Brejoeira”, Dona Maria 
Hermínia Paes, de cuja morte tive 
conhecimento através deste jornal.

Ainda muito recentemente es-
tive no Palácio da Brejoeira, em 
duas visitas, as quais tive oportu-
nidade de referir nestas mesmas 
páginas.

Anteriormente, conforme rela-
tei também, tive oportunidade de 
o ter visitado, por duas vezes, e 
nessas duas visitas, tive contacto e 
a oportunidade de falar com a se-
nhora Dona Maria Hermínia Paes 
proprietária e residente no referido 
palácio da Brejoeira.

Ainda recordo a placa coloca-
da no jardim, onde estava escrito: 
“Propriedade Privada. Proibida a 
Entrada”, dissuadindo desse modo, 
qualquer visitante que se atravesse 
a tocar na sineta para visitar o refe-
rido Palácio da Brejoeira, autêntico 
“ex-libris” para o vinho Alvarinho 
produzido nas suas vinhas.

Já referi alguns pormenores 
dessas visitas, mas não posso dei-
xar de referir, após o seu desapare-
cimento, para além do seu ar dis-
tinto e senhoril, uma postura muito 
personalizada e de autoridade.

Gostaria de referir que na pri-
meira visita me apresentei só, mas 
na segunda visita, passados já mais 
alguns anos, integrava um grupo 
muito restrito de jornalistas, onde 
tivemos oportunidade de provar o 
magnífico vinho alvarinho do palá-
cio da Brejoeira. A senhora Dona 
Hermínia Paes foi a anfitriã, tendo 
a seu lado João de Vasconcelos, o 
qual na altura supervisionava todo 
o trabalho vinícola do Palácio da 
Brejoeira e era uma pessoa da sua 
inteira confiança.

Tive ainda oportunidade de a 
ver pela última vez, numa recep-
ção dada pelo então Presidente 
da República, Mário Soares, num 
jantar oferecido ao Presidente de 
Angola, José Eduardo dos Santos, 
nos Paços do Duque de Bragança, 
em Guimarães, embora não me re-
corde do ano em que tal aconteceu. 
Foi um jantar, onde estavam repre-
sentadas grandes figuras da região 
norte do país, não se esquecendo 
o então presidente de a convidar.

Tudo isto que relato tem como 
propósito, pensar que nos dias de 
hoje, a questão do alargamento da 
casta alvarinho, a outros territórios 
do país, sem ser já não só, a pró-
pria região dos vinhos verdes, é 
uma “aberração”. Com toda a cer-
teza que da parte da senhora Dona 
Maria Hermínia Paes, com o vigor 
que tinha naquela altura, faria com 
toda a certeza grande oposição, re-
púdio e não deixaria de fazer ouvir 
a sua voz discordante com toda a 
certeza.

Não resisto a revelar a opinião 
sobre o assunto, que alguém que 
trabalha e conhece a questão do 
problema do alargamento do alva-
rinho, me revelou:“ claro que não 
estou de acordo e muito menos 
como foi ou está a ser consegui-
do. Mas neste país, infelizmente 
consegue-se ultrapassar através de 
“lobby’s” o que verdadeiramente 
são interesses regionais e/ou até 
nacionais. Como dizem os france-
ses…c’est la vie!!!”

Prometo, voltar a este proble-
ma do “alargamento”, em próximo 
artigo.

2. Os Melhores 
Vinhos de 2015

Como prometi no meu último 
artigo, e a exemplo dos anos an-
teriores, não quero deixar cair “a 
tradição” de classificar os cinco 
melhores vinhos brancos e tintos 
que bebi ao longo do ano de 2015.

Devo dizer que esta avaliação 
é muito subjectiva por vários moti-
vos. Tenho por norma uma aprecia-
ção que espero que o leitor enófilo 
interessado em ler esta página, não 
faça uma leitura errada.

Em primeiro lugar, existe o 
princípio felizmente muito impor-
tante na apreciação dos vinhos, os 
quais diferem (felizmente) de pes-
soa para pessoa. Um vinho que por 
exemplo, me possa  agradar, pode 
já não ter o mesmo efeito em outra 
pessoa. Isso acontece até frequen-
temente quando almoçamos com 
amigos, e ouvimos vozes discor-
dantes, em relação ao vinho que 
acompanha a refeição. Isso é sa-
tisfatório, porque mal de nós se ti-
véssemos todos os mesmos gostos.

Outro aspecto é que os vinhos 
que me agradaram ao longo do ano, 
foram bebidos a acompanhar refei-
ções, e não em provas de vinhos, 
onde as regras são diferentes, pois 
ao provar-se o vinho, o mesmo de-
pois de provado é deitado fora para 
a cuspideira. Para além disso, a 
percepção de se ter que provar dez 
vinhos, ou até mais vinhos, numa 

sessão dessas, tira, logo à partida, 
desvantagens compreensíveis.

Essas apreciações ficam para os 
“mais entendidos” na matéria, mui-
tos deles conhecidos no “mundo-
do-vinho”, já que são o seu modo 
de vida.

Gostaria ainda de referir que 
todos os vinhos foram adquiridos 
por mim, a maioria dos casos nos 
produtores (por força do ofício), ou 
também adquiridos em garrafeiras 
especializadas.

Não tenho qualquer problema 
em indicar este ou aquele vinho 
(branco ou tinto), no caso de ser 
amigo deste ou daquele produtor 
ou até do enólogo, embora alguns 
dos vinhos indicados nem os co-
nheça pessoalmente. 

Como já disse, este “ranking”, 
que faço com todo o gosto, visa 
exactamente dar a conhecer aque-
les vinhos, tantas vezes esquecidos, 
e visando um aspecto que conside-
ro importante: qualidade/preço.

Não alinho nos vinhos com 
preços estratosféricos, mas sim em 
vinhos ao alcance do comum dos 
mortais.

Nos brancos temos, como não 
podia deixar de ser o alvarinho 
“Quinta do Cerdedo”, o vinho ver-
de “espadeiro” da “Encosta de Xis-
to/2014”, o “100 Hectares/2013”, 
deixando para o final dois vinhos 
do Douro Superior: o “Pios/2013” 
e o “Montes Ermos/Reserva/2013”, 
este último quase sempre esgotado.

Nos tintos, a escolha é sempre 
mais difícil, lembrando aquela má-
xima de que vinho é tinto, e como 
todos sabemos existe no momento, 
uma grande proliferação de marcas 
novas no mercado, o que acaba por 
dificultar essa minha escolha, pois 
ainda não tive oportunidade de  
provar muitos desses vinhos.

Mas, aí vão eles: da região 
duriense o“Quinta do Cabril/Re-
serva 2011”, o “Excomungado 
2011”(é este mesmo o seu nome), 
o “100 Hectares Superior/2012”, 
o “Quinta dos Aciprestes/Reser-
va/2010”, não querendo esquecer o 
alentejano “Vale Barqueiros/Reser-
va 2010”, infelizmente já esgotado 
no produtor.

É tudo.
Desejo que o ano de 2016 con-

tinue a colocar no mercado vinhos 
cada vez melhores, não esquecendo 
nunca a sua tipicidade, característi-
cas próprias das regiões fantásticas 
que temos no nosso país.

Não quero deixar de fazer o 
meu “mea culpa”, por não ter enu-
merado na minha classificação, 
nenhum vinho de outras regiões, 
as quais aprecio por ter excelentes 
vinhos, mas fica desde já a promes-
sa de em próximos artigos falar de-
las: é o Dão e a Bairrada, regiões 
essas que têm realizado grandes 
progressos.

António Jorge Tavares
Jornalista

(o autor escreve de acordo com a 
antiga	ortografia)

Exmo. Senhor Doutor
Carlos Vaz

Através do “seu” e nosso 
jornal “A Voz de Melgaço”, 
peço que me permita apresen-
tar-lhe o meu agradecimento 
ao ter aceite presidir à missa 
que antecedeu a condução da 
minha mãe, Maria Alberta Pe-
reira de Castro, à sua morada 
final.

Só a amizade que existe 
há longos anos entre as nos-
sas famílias, e que se renova 
através das sucessivas gera-
ções, se deve o seu sacrifício 
em deslocar-se apesar de uma 
agenda carregada de compro-
missos, para participar na missa em memória da minha mãe, 
com a sua oração e com a sua homilia, expoente de saber, in-
teligência e de eloquência.

Repito o ensinamento, “nem sequer um copo de água ficará 
sem resposta”.

Agradeço, outrossim, ao Sr. Pe. Dr. João Paulo Vieira, a 
condução do féretro e das cerimónias, bem como o apoio pres-
tado como pároco.

 Agradeço, ainda, aos nossos conterrâneos de Melgaço que 
se despediram de quem sempre muito os considerou e amou, e 
que nos trouxeram o abraço reconfortante e solidário.

Finalmente agradeço à nora da minha mãe, à minha mu-
lher, Alexandra Maria Ferreira Braga de Sousa Louro Pereira 
de Castro, e não poderia calar este reconhecimento público, a 
quem honrou a minha família com a nobreza do seu carácter e 
da sua linhagem, por ter amortalhado quem tanto a considerou 
em vida e por ter dirigido e organizado a sua cerimónia fúnebre.

Comigo, fica a responsabilidade de acreditar que a vida da 
minha mãe “não foi destruída e aniquilada pelo trauma da mor-
te, mas foi acolhida e potenciada pelo Deus que ressuscita os 
mortos”.

A todos o meu eterno agradecimento
Artur Anselmo Pereira de Castro

Maria Alberta 
Pereira de Castro

A G R A D E C I M E N T O
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O século XX mergulhou-nos 
no mundo das imagens do universo 
ou do ambiente que nos rodeia das 
formas mais variadas: fotografias, 
diapositivos, filmes, a preto e bran-
co, primeiro, depois, a reproduzir 
cores.

O fascínio enorme que toda 
esta evolução causou levou a uma 
expansão quase sem limites de toda 
a espécie de aparelhagens captado-
ras e reprodutoras de imagens: má-
quinas fotográficas, das mais sim-
ples, quase um caixotinho, às mais 
sofisticadas com as suas enormes 

tele-objectivas  e jogos de lentes, 
filtros, tripés, disparadores automá-
ticos, um sem fim de maravilhas da 
técnica.

Os filmes, os vídeos que já se 
obtêm com um simples telemóvel, 
com os seus cabos, punhos e su-
portes, a expandir em forma de 
tsunami a moda das selfies, como 
auto retratos a enquadrar o seu au-
tor nos mais variados contextos, 
em modo auto suficiente, parecem 
ter lançado como irreversível e 
definitiva a fotografia estática ou 
em movimento num vídeo, como 
meios de reprodução indiscutível 
da imagem num modo inimaginá-
vel há algum tempo...

Que mais se seguirá?

DA INVASÃO 
DA TÉCNICA À 
NOSTALGIA DO 
SENTIR

Nos últimos anos, cada vez 
mais pessoas, sentem o apelo de 
tocar as imagens do que vêm de 
uma forma humana, de as captar 
emocionalmente pelos seus pró-
prios sentidos, como quem escre-
ve uma carta em que conta como 
sentiu o que viu.

E assim nasceu um movimento 
de expansão sobre o papel, com 
um lápis ou caneta, do que se vê 
e se observa, que dá pelo nome de 
“urban sketchers” , que se definem 
como desenhadores do quotidiano.

Causa uma sensação inexprimí-
vel de criação sentir e captar com 
os nossos sentidos o que se obser-
va, o que olhamos e tentamos re-
produzir,  de uma forma que jamais 
esqueceremos . Mais bem feito ou 
menos bem, o olhar que prescruta 
e leva a mão a tentar reproduzir o 
que se observa torna-nos  inesque-
cíveis as imagens que abraçamos 
com o olhar.

Qualquer pessoa pode tentar, 
ninguém pretende avaliar ninguém, 

e torna-se interessante a frase que 
encabeça o site1 dos Urban Sket-
chers portugueses: Nunca encon-
trei ninguém completamente inca-
paz de aprender a desenhar frase 
de  John Ruskin, intelectual inglês 
do século XIX.

DE SEATTLE PARA 
TODO O MUNDO

O primeiro grupo que se orga-
nizou oficialmente e criou uma pre-
sença em forma de blog na internet 
, nasceu em Seattle, nos EUA, em 
2007, criado pelo jornalista Gabriel 
Campanario, natural de Barcelona 
onde nasceu em 1969. Licenciado 
em jornalismo pela Universidade 
de Navarra , trabalha actualmente 
como artista de notícias no jornal 
“Seattle Times” onde começou 
a publicar com muito sucesso os 
sketches que traduziam aspectos 
do quotidiano.

Em 2009, Gabriel Campanario 
estruturou os “Urban Sketchers” 
como uma comunidade global de 
artistas que praticam o desenho do 
quotidiano com o seguinte lema 
”We show the world, one drawing 
at a time!”2

Actualmente a comunidade in-
ternacional apresenta-se em forte 
expansão com comunidades nacio-
nais em muitos países

URBAN SKETCHERS 
EM PORTUGAL

Transcrevemos aqui a apresen-
tação que de si mesmos fazem no 
blog já indicado: 

“Urban Sketchers são um col-
ectivo de autores 
que	desenham	em	
diários gráficos 
as cidades onde 
vivem,	 os	 sítios	
por onde viajam, 
e n c o n t r a m - s e 
para desenhar de 
vez	 em	 quando	 e	
respeitam o man-
ifesto.

M a n i f e s t o 
Urban Sketchers

1. Desenha-
mos in situ, no 
interior e no ex-
terior, registando 
directamente o 
que	observamos.

2. Os nossos desenhos contam 
a	 história	 do	 que	 nos	 rodeia,	 os	
1 http://urbansketchers-portugal.blogspot.pt
2 Mostramos o mundo, um desenho de 
cada vez”

lugares onde vivemos e por 
onde viajamos.

3. Os nossos desenhos 
são um registo do tempo e 
do lugar.

4.	 Somos	 fiéis	 às cenas 
que	presenciamos.

5.	Usamos	 qualquer	 tipo	
de técnica e valorizamos 
cada estilo individual.

6. Apoiamo-nos uns aos 
outros e desenhamos em gru-
po.

7. Partilhamos os nossos 
desenhos online.

8. Mostramos o mundo, 
um desenho de cada vez.”

Os grupos estão-se a mul-
tiplicar , mesmo em Portugal, 
a uma velocidade surpreendente e 
os intercâmbios de artistas e todos 
os interessados não cessa.

Consultar a página de Portugal 
indica-nos imensas actividades em 
vários pontos do país. Experimente 
espreitar.

SAIR COM UM 
GRUPO QUE 
DESENHA PARA 
COMEÇAR

Com um caderno próprio para 
desenhar que encontra em qualquer 
papelaria, e uma caneta, descubra 
um grupo que costume sair para 
desenhar, geralmente aos fins de 
semana. Espreite blogues, inspire-
se, reveja-se nas memórias que vai 
juntando...Ah, já me esquecia, em 
geral estes cadernos designam-se 

por diários gráficos e , por isso, 
podem incluir frases, comentários, 
pequenas observações que os tor-
nam uns verdadeiros diários de 
viagem do nosso dia a dia.

A certa altura começamos a in-
vestigar como podemos dar côr... 

em geral pequenas caixas de agua-
relas ou lápis aguareláveis. E pin-
céis com reservatório de água in-
corporado que os torna muito mais 
autónomos.

O SEU DIA A DIA 
NUNCA MAIS VAI 
SER O MESMO

Depois de espreitar blogues, de 
descobrir que este ano o 7º Sim-
pósio Anual internacional dos Ur-
ban Sketchers será em Manchester, 
descobrir  que o 2º foi em Portugal 
em 2011, tente inserir-se num gru-
po mesmo que seja um pouco mais 
longe, e experimente. 

Os seus olhos passam a des-
cobrir aspectos do dia a dia que 
passavam despercebidos. Desco-
brimos pormenores, semelhanças 
e diferenças que nos deixam enri-

quecidos.
Sem falar na 

quantidade de con-
versas, comunica-
ção interpessoal 
e encontros entre 
gostos e sensibili-
dades que se des-
pertam e desco-
brem...

Em v iagem 
por países de cuja 
língua não per-
cebemos uma só 
palavra, o sketch 
aguça a curiosidade 
e a comunicação e 
origina histórias 
inesquecíveis. Da 

fotografia pode-se querer fugir, de 
uma tentativa de sketch nasce uma 
curiosidade e uma relação de di-
mensão sempre  humana.

Um desafio que lhe deixo!

M. J. Lobo 

A Nossa Vida é uma Viagem: 
Já pensou em Desenhá-La?

Quando um grupo compara os desenhos surgem de um mesmo local muitas 
interpretações e inspirações

Feira do livro em Lisboa, carrinha de venda de Bagels para os perdidos por livros 
não terem de perder tempo a deslocar-se a restaurantes...

Torre do Forte de S. Julião da Barra, em Oeiras.

De um Diário gráfico da viagem à Etiópia, com as notas explicativas. 
Inesquecíveis registos.
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Em 2016, completam-se 37 
anos desde a “Viagem a Portugal” 
(‘pela rama’, acrescentaríamos 
nós) de José Saramago, naquela 
que é uma dissertação sobre alguns 
aspectos históricos, paisagísticos e 
de análise a um país pré-CEE.

A páginas tantas, aquele que 
viria a ser o ilustre (e único, até 
hoje) escritor nobelizado detém-se 
na análise de um quadro tipica-
mente rural. Num livro atento aos 
detalhes do granito dos monumen-
tos e ao acidentado da paisagem 
minhota, o autor detém-se a con-
templar duas meninas, a brincar 
com bonecas. Estava em Castro 
Laboreiro, em frente à estação dos 
Correios.

Como é Castro Laboreiro 
na memória das crianças 
dos anos 70?
Onde estão e do que se lem-

bram estas meninas deste encontro, 
quase quarenta anos depois? Fo-
mos à procura das duas meninas e 
das suas memórias de uma infância 
vivida a mais de 1100 metros de 
altitude.

Hoje, Sandra Marques Silva e 
Sónia Fernandes, ambas com 41 
anos de idade, poucas memórias 
guardam do momento com o “se-
nhor de barbas” (?). A melhor me-
mória é mesmo a foto, publicada 
no conhecido livro, que revela tão 
amplamente os traços já revelado-
res das feições de ambas, com o 
que brincavam e até “a linha bran-
ca das meias, que tive de coser à 

Mais de três décadas depois da 
viagem de Saramago, onde estão 
“As Meninas de Castro Laboreiro”?

pressa, porque eu queria ir brincar 
mas a minha mãe obrigou-me”, re-
vela Sandra, numa memória criada 
com a ajuda da mãe.

À altura da foto, tinham 5 anos 
de idade e algum receio de tudo. 
Não sorriram para a foto poque não 
lhes foi pedido e elas ainda não sa-
biam fazer pose. Ficaram porque a 
mãe de Sónia, “chefa” do posto 
de Correios de Castro Laboreiro, 
foi consultada sobre a autorização 
para fotografar as crianças.

Hoje, Sandra, empregada numa 
pastelaria no centro da vila de Mel-
gaço, recorda algumas das vivên-
cias na freguesia castreja, onde 
permaneceu de 1974 a 1982. Da 
Escola Primária “com uma sala 
para os quatro anos de ensino”; dos 
Invernos “que eram uma desgraça” 
e não deixavam chegar o padeiro 
à freguesia por causa da neve e 
até das viagens de autocarro para 
visitar os avós, até porque a car-
reira “deixava as pessoas junto ao 
J. Lima e tínhamos de ir a pé para 
Paderne”.

A mãe era tecedeira, o pai era 
Guarda-Fiscal. Moravam no centro 
da vila castreja, na casa “Albergue 
de S. José” e sente que, apesar de 
alguma melancolia e isolamento 
da localidade, “nunca nos faltou 
nada”.

Se hoje pudesse confrontar o 
autor do livro sobre os dizeres a 
propósito da terra castreja, não o 
questionaria sobre o rigor na des-
crição do castelo – “também só lá 
fui uma vez, já depois de casar” 
– mas sobre aquilo que o escritor 

não falou. “Não falou dos cães de 
Castro Laboreiro, nem falou com o 
padre Aníbal, uma pessoa que sa-
bia muitas histórias sobre Castro”.

A conversa com Sónia Fernan-
des, na imagem, à direita, teve de 
ser com recurso às tecnologias. 
Engenheira Civil de profissão e a 
trabalhar em Moçambique, a “me-
nina” do livro de Saramago não se 
lembra do encontro, mas tem na 
vila castreja a sua terra-mãe, que 
visita com frequência.

“Sempre foi e será a minha ter-
ra natal. Saí de lá para estudar e 
mais tarde para trabalhar, mas sem-
pre tentei passar lá, férias , fins-de-
semana e épocas festivas junto com 
a minha família. Tive uma infância 
maravilhosa em Castro Laboreiro; 
em liberdade, rodeada de família 
e gente conhecida. Passei o tem-
po todo em contacto directo com 
a natureza, aprendi com os mais 
velhos os costumes e as tradições 
características de uma pequena 
aldeia e tudo isto é um privilégio 
para muito poucos”.

Daquilo que ficou por dizer 
no livro de Saramago, Sónia “des-
culpa” o escritor pelo objectivo 
da obra. “Muitas coisas ficaram 
por dizer: A boa gastronomia, as 
aldeias típicas, as construções ro-
manas, a simpatia, a frontalidade 
e amabilidade das pessoas, mas 
julgo que a intenção do autor foi 
transmitir ao leitor a simplicida-
de da vida em Castro Laboreiro e 
despertar no mesmo a curiosidade 
e vontade de visitar esta vila”.

João Martinho

Na obra “Portugal Antigo e Moderno”, volume III, editado em 
1874, Pinho Leal fala-nos como seria esta freguesia na época e fala-
nos de algumas estórias da terra: 

“O clima d’esta freguesia é excessivo, e seu solo, apesar de abun-
dante de águas, é em geral pouco fértil. Produz porém muito centeio, 
algum milho, pouco vinho, muita castanha e bastante fruta, em um 
estreito e profundo vale, que fica a este. Cria bastante gado, e os seus 
presuntos, curados sem sal, são os melhores da província.

Há aqui muita caça de varias espécies, principalmente no sitio das 
Ramalheiras, imensa floresta de carvalhos, urzes e giestas. Toda a fregue-
sia está assente em terreno muito acidentado, e é vasto o seu território.

Tem montes quase a pique. Ainda li há poucos anos que em 1841, 
perto do lugar de Portocarreiro, desabou um cabeço, ao longo de uns 
seiscentos metros, arrastando na sua queda grandes árvores e penedias, 
e destruindo uma aldeia, da qual morreram então 15 pessoas.

Esta avalanche monstruosa foi direita a uma capela na encosta, e 
quando todos se persuadiam que ela seria arrasada, aquela mole imensa 
se divide em duas, e se precipita pelos dois lados da ermida, ficando 
esta intacta.

Por muitas vezes se tem nesta freguesia dado deslocações idênticas, 
deixando sempre tristes consequências da sua passagem devastadora.

A 1500 metros ao sul do mosteiro, está a majestosa e alta serra 
de Pernidelo, donde a vista se estende por um vastíssimo e formoso 
panorama. Ao sopé desta serra se estende na distância de 6 a 7 Km’s 
a verde e fértil veiga de Melgaço. O ribeiro de Várzeas divide aqui 
Portugal da província da Galiza.

Conta-se por aqui em Fiães que em 1861 foram devastadas as po-
voações gallegas de Padrenda, Monte Redondo e Gazgoa, por uma fera, 
que uns diziam ser lobo outros tigre, outros javali, etc. Dali passou a 
Portugal e encheu de terror as povoações de Castro Laboreiro, Fiães e 
outras, fazendo muitas vitimas. Só em um dia, matou duas crianças de 
11 anos, em Castro Laboreiro, devorando uma e despedaçando outra. 
Não era raro encontrar aqui um braço, acolá uma perna, além um crâ-
nio, principalmente nas freguesias galegas.

Tudo andava horrorizado. Ninguém saía de noite, e, mesmo de dia, 
só bem armado e nunca só. O povo, sempre propenso ao maravilhoso, 
ligou várias histórias sobrenaturais a este acontecimento. Segundo uns, 
era a fera—um filho indigno, amaldiçoado pelos seus pais. Segundo 
outros, era um Caim que tinha assassinado um seu irmão. Outros pre-
tendiam que era uma alma do outro mundo. Os mais espertos susten-
tavam que era um lobisomem e os mais sérios, teimavam que era, nem 
mais nem menos, o diabo em pessoa.

Combinaram-se todos os povos destes sítios para fazerem uma 
grande montaria ao animal feroz, qualquer que fosse a espécie a que 
pertencesse.

Reuniu-se grande número de povo no terreiro da Capela de Alcoba-
ça, limites de Fiães e Lamas de Mouro, e mais de 300 homens inves-
tiram na floresta das Ramalheiras. Não apareceu a fera, mas achou-se 
um rapaz, de 14 anos, horrorosamente ferido por ela, e salvo por umas 
vacas, que andava guardando, as quais se atiraram resolutamente ao 
animal feroz, e o fizeram fugir. O rapaz escapou. Esta fera apareceu 
nestes sítios por duas vezes, com intervalo de dois anos, demorando-se 
de cada uma alguns meses. 

Desapareceu sem se saber como, nem para onde. Também nunca se 
chegou a saber positivamente que espécie de animal era.”

Valter Alves
Extraído de:
- PINHO LEAL, Augusto Soares A. B. (1874) - Portugal Antigo e Moderno (Volume III). 
Livraria Editora de Mattos Moreira & Companhia, Lisboa.

VIAGENS NESTA 
NOSSA TERRA
Estórias de Fiães, 
de tempos passados
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Cavaco cometeu um perfídia 
de escrita ao usar “indicar” em 
vez de “indigitar” António Cos-
ta para primeiro-ministro, acen-
tuando ainda mais a crispação 
na sociedade portuguesa, tratan-
do-nos a todos de analfabetos. 
Mesmo no fim do mandato, não 
deixa de ser medíocre, o que o 
marca como o pior presidente da 
república depois do 25 de Abril 
de 1974. Ele tentou apagar a es-
perança, renascida com António 
Costa, mas essa esperança é que 
nos tem acompanhado nos maus 
momentos que vamos vivendo e 
que tem sido atacada e renova-
da constantemente. Tem sido a 
flor que acompanha o drama da 
nossa existência. É certo. Não 
somos felizes! A presença da 
Inquisição, durante três séculos, 
aumentou os nossos medos e as 
nossas superstições. Depois, os 
cinquenta anos de fascismo, re-
pressivo e venenoso, acabaram 
por dar nisto. Poucas vezes tive-
mos um governo à altura das nos-
sas esperanças. Depois do 25 de 
Abril, reaprendemos a respirar. 
Porém, a festa durou pouco. O 
cavaquismo reagrupou os ressen-
tidos e não estimulou, por notó-
ria incompetência, a razão crítica 
e criativa. Mas a esperança não 
nos abandonou; esteve sempre 
connosco e foi o nosso amparo e 
conselheira, quando tudo parecia 
perdido. Nestes últimos anos, as 
sombras do antigamente volta-
ram a assolar-nos. As circunstân-
cias trouxeram para o poder os 
netos de Salazar, como antes os 
seus filhos já haviam pernoitado 
em Belém. Num instante, toma-
ram conta do aparelho de Esta-
do, dos jornais, das televisões e 
das mentalidades. Está-nos na 

massa do sangue a obediência 
sem limites e o medo faz parte 
do nosso quotidiano. De vez em 
quando lá aparece um que não 
está de acordo e faz reflorescer 
as nossas adormecidas esperan-
ças. Estes últimos quatro anos 
e meio de Coelho e seus corre-
ligionários, incluindo o Portas 
do CDS, calcaram o que residia 
em nós de alegria. Acreditamos 
ser possível a felicidade entre os 
homens. Sabemos que quem nos 
lê sabe que não vendemos fruta 
bichada. Transmitimos a ideia 
de que vale a pena ter esperan-
ça, uma das formas mais nobres 
de resistência. E continuamos a 
emocionar-nos com o prestígio 
da palavra revolução, relacionada 
com a esperança que nunca de-
siste. Vale a pena ter esperança. 
Ter esperança no novo governo 
que agora começou e que nos 
promete uma vida melhor. 

Desde há muito estávamos 
habituados a confiar nos bancos, 
nas empresas e nas instituições. 
Ali não se brincava em serviço. 
Acreditávamos na solidez e no ri-
gor da gestão do BPN, do  BES, 
do BPP e do Banif. Era motivo 
de orgulho nacional saber que a 
PT competia com outras congé-
neres estrangeiras e apresentava 
uma boa saúde financeira. Os 
seus gestores granjeavam repu-
tada estima pública interna e ex-
terna. Quando se soube que gran-
de parte da sua tesouraria, (900 
milhões), tinha sido investida na 
Rio Forte, empresa do BES, ruiu 
a admiração de muitos por este 
e outros gestores da nossa praça. 
Em 2008, João Rendeiro, presi-
dente do BPP, lançou o seu livro 
“Testemunho de um Banqueiro” 
onde descreve a sua estratégia de 

fazer negócios e investir na Bol-
sa, bem como a melhor maneira 
de sobreviver à crise financeira. 
Ninguém, daí a dias do lança-
mento do livro, suspeitava  do 
tsunami que se abateu sobre o 
BPP e que redundou na sua fa-
lência. As comissões de inquérito 
que investigaram os negócios rui-
nosos, em que aquelas empresas 
se terão envolvido, têm memória 
curta ou ignorância a questões 
básicas. Terá sido a conclusão 
a que se chegou. Gestores, tão 
competentes com tantos títulos 
académicos, conduziram as em-
presas à falência e depois nada 
ou pouco sabem das razões. Se 
fosse o merceeiro da esquina 
a misturar azeite com óleo ain-
da se compreendia, mas o BES, 
o Banif; o BPN, o BPP, a PT, 
etc? Entretanto, podemos estar 
descansados. Os problemas do 
país estão resolvidos. O piropo 
já é crime com pena de prisão 
até 3 anos. Só é pena que não 
se faça igual com a corrupção e 
o enriquecimento ilícito. Parece 
que alguém anda a brincar com 
a gente. O trolha quando do alto 
do andaime dirigir um gracejo a 
uma moça bonita está sujeito a ir 
para à cadeia e pagar uma pesada 
indemnização à ofendida. Por seu 
turno, o senhor doutor que atri-
buiu a si um salário de milhões 
pela gestão da empresa que gere 
e passados meses vai à falência, 
continua a sorrir às perguntas que 
lhe fizerem, respondendo com 
um “Não sei”.  

PS. As eleições presidenciais 
de 24 de janeiro último foram 
ganhas por Marcelo Rebelo de 
Sousa. Cavaco sai dessas elei-
ções sem grande glória. Teve de 
assistir a um discurso de vitória 
de Marcelo que foi escrito com a 
preocupação de ser o oposto dos 
discursos de vitória de Cavaco e 
sabe que a partir de agora respi-
ra-se melhor no país!!!!

Bom Ano Novo 2016 para to-
dos os melgacenses, em especial 
para os nossos emigrantes que, 
em terras distantes, Europa, Amé-
rica, etc, labutam pela sua pátria. 

Até ao próximo jornal, se 
Deus quiser.

Janeiro 2016
Abílio Francisco Conde

Tempo de balanço e reflexão
Nunca deixaremos de repetir que o jornal só pode continuar 

se tiver assinantes que paguem a assinatura. A grande maioria, 
mais de 90%, é gente séria. Pode atrasar-se no pagamento, mas 
paga a assinatura.

Há alguns que se descuidam mais: devem 2, 3, 4 e mais anos. 
E isso naturalmente que nos cria grandes dificuldades. Daí o 
nosso apelo veemente para que os bons amigos assinantes façam 
o esforço de ter a assinatura em dia, seja pagando em Braga, 
em Melgaço, nos vários amigos que recebem e tomam nota do 
pagamento; por via postal, cheque ou transferência bancária. 
O NIB é = 001800002863922400105

Os assinantes que estão em atraso devem pensar nisto: além 
de não termos o dinheiro devido pela assinatura, ainda temos de 
adiantar para pagar aos Correios cada uma das 12 expedições. 
E cada jornal para o estrangeiro custa mais de 1 euro e trinta. 
Para fora da Europa é euro e meio. Isto pesa muito no dia a 
dia do jornal, com a agravante de alguns se fazerem depois 
desentendidos e nem às cartas responderem, ficando a dever 
para sempre.

Cerca de duas centenas de assinantes regularizaram a assi-
natura durante o Mês de Janeiro. De entre eles, permitam que 
destaquemos Jorge de Barros, de Lisboa; Padre António Sousa 
e Silva, de Braga; Dr. Justino Xavier, de Braga; António Ma-
nuel Pereira, da Maia; Dr. António Mota Salgado, de Lisboa; 
Palmira do Carmo Bernardo Sérvio, de Viana; Maria L. Alves, 
Canadá; Glória de Jesus da Cunha Fernandes, de Caminha; 
Manuel Valente Alves, de Ovar, que tendo pago a assinatura de 
2016, o fizeram como amigos.

Pagar adiantadamente é uma boa ajuda para o jornal. Aqui 
fica o pedido e o incentivo. Esperemos a melhor colaboração.

O Português é a Língua que amo por excelência.
Sim, gosto de ouvir a língua francesa trauteada tanto por vozes 

femininas como masculinas. Não é por acaso que muitos afirmam 
que o francês é a língua dos poetas!...

A língua italiana tem uma musicalidade que atrai para o roman-
tismo latino. Muitos artistas italianos captaram nossa atenção nas 
telas de cinema!...

É verdade que o espanhol cria impacto na agressividade doce 
de quem fala com seus fandangos e passos doble!... 

A língua inglesa, com seu espírito intelectual, contém matizes 
gramaticais simples e directos que nos cativam e nos fazem partir 
à descoberta de obras como as de William Shakespeare!...

Com a língua alemã, num primeiro encontro, apercebemo-nos 
de um rigor que se sente na própria textura da formação das pala-
vras!... É uma língua com uma certa dureza que encaminha para a 
disciplina e organização, sem complacência com o despropósito!... 
Mas os seus cantares populares são quentes!...

O inglês e o francês levam-nos até África, América e Oceânia, 
dando testemunho do cruzamento de outras diversidades e realidades.

O português é falado em todo o Mundo dando tonalidades mul-
ticolores às vivências particulares de cada povo criando laços de 
afectos simples, belos e transcendentais!...

Todas as línguas e dialetos são fontes de riqueza na comuni-
cação entre os povos. Os Países Nórdicos, os Países de Leste, a 
China, o Japão, a Arábia e todas as comunidades espalhadas pelos 
cinco continentes, são ciosas da sua herança cultural e cada uma 
vale por si própria.

A minha Pátria é a minha Língua.
Portugal é a minha ditosa Pátria amada.
Amo a minha língua portuguesa tão rica e complacente com os 

cenários e realidades de suas gentes.
Amo falar e pensar em Português.
Amo escrever e ler em Português.
Amo viver e sonhar em Português.
Amo cantar e confraternizar em Português.
Amo questionar e responder em Português.
Amo a Língua que Camões soube enaltecer e Fernando Pessoa 

e grandes poetas e escritores levaram até outros povos e outras 
Nações.

Amo conjugar o verbo amar como só os portugueses o sabem 
fazer.

Helena Matos

Os nossos amigos

Amar em Português
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A campanha “Um Dia Pela 
Vida” Melgaço, promovida pela 
Liga Portuguesa Contra o Cancro 
(LPCC), continua a reunir cada vez 
mais apoios de entidades e comer-
ciantes locais.

Numa iniciativa que envolve 
uma rede de estabelecimentos ade-
rentes à campanha da LPCC – que 
estarão devidamente identificados 
por um dístico autocolante na porta 
– mas também todos os melgacen-
ses e visitantes que comprem no 
comércio local.

As representantes locais da 
campanha da LPCC, doutora Hebe 
Zamagna e Cândida Menezes, ma-
nifestam-se surpreendidas com o 
espírito solidário da população.

A vontade de colaborar através 
das mais variadas acções estende-
se também à música. Neste cam-
po, as responsáveis destacam a 
iniciativa da União de Freguesias 
de Prado e Remoães, que compôs 
“uma belíssima canção”, cantada 
nas Janeiras 2016 e que será o 
hino do projecto. Ainda na ani-
mação, as responsáveis adiantam 

Campanha “Um Dia Pela Vida” 
Melgaço une Comerciantes em iniciativa Solidária

que já estão a ser preparadas ac-
tividades, shows e outros eventos 
para o período de 12 de Março a 
18 de Junho.

Além das actividades de anga-
riação de fundos e sensibilização 
para o rastreio precoce, durante 
o período de acções serão ainda 
organizadas palestras, tendo como 
oradores alguns dos jovens médi-
cos melgacenses: Soraia Dantas, 
Alexandra Táboas, Carla Fer-
nandes, Cátia Barreiros e Jorge 
Freitas são os nomes avançados 
até ao momento, que irão prepa-
rar apresentações subordinadas ao 
tema do rastreio, sob coordenação 
do doutor José Antonio Marques 
de Magalhães, da Comissão de 
Saúde.

LISTA DE MÉDICOS/CONSUL-
TÓRIOS ADERENTES:

Dr. Antonino Gomes – 10€ em 
cada Implante durante os meses do 
projecto

Dra. Catarina Pinto – 1€ em 
cada restauração dentária

Dr. Patrick Pinto – 1€ em cada 
destartarização

Dr. Tiago Afonso – 1€ em cada 
sessão de fisioterapia;

Dr. José Antonio Marques de 
Magalhães – 2€ em cada sessão 
de Ozonoterapia

Dra. Hebe Zamagna – 5€ em 
cada faceta dentária

Dra. Marlene Pereira – 10€ em 
cada aparelho dentário ortopédico

Dra. Rita Rodrigues Silva – 1€ 
em cada cheque dentista

“O Consultório do Povo” (Dr. 
Napoleão) – 1€ em cada Consul-
ta/5€ em cada cirurgia de ambu-
latório

Nota: A campanha está dispo-
nível para inserir mais colabora-
ções de outros médicos. A LPCC 
entrega o recibo de donativo, dedu-
tível no IRS e IRC a todos.

LISTA DE ESTABELECIMEN-
TOS COMERCIAIS ADEREN-
TES:

Miraflor – 5% das vendas de 
todos os artigos 

Agência Funerária Mira – 10€ 
por funeral (no período do projecto)

Laura Freitas – Horas solidá-
rias: Por serviço efectuado reverte 
1€; Aulas de Pilates aos Sábados 
o valor reverte na totalidade; Mas-
sagens aos sábados, 20% do valor 
reverte.

Vitor Ribeiro – Aulas de Zum-
ba na sede do projeto UDPV, 100% 
do valor reverte para a LPCC

Consulta Osteopatia –  20% 
para a Liga 

Nutricionista – 20% para a LPCC 
Rio’s Bar – 3€ por equipa 
Ana Esteticista (Salão Âmbar) 

– 1€ por cada massagem
Aromas e Caprichos – Crois-

sant simples 0.10€
Loja da Bela Crochet – 0.10€ 

por novelo 
Dulce Oliveira Manicure – 

0,50€ 
Elisangela – Buço 3€
Orthos Melgaço – Compras su-

periores a 20€ doa 0,50€
Floriarte, Joana Pires – Rosas e 

Cactos 0.10€ 
Queijaria Prados de Melgaço – 

0,20€ no queijo fresco (cada uni-
dade vendida) 

Esthetic Smile Melgaço – 2€ 
em cada RX de Rastreio de 15€

Loja Paraíso – Compras de 
25€, 2,5€ para a LPCC 

Café Central – Artigos Solidá-
rios 0,40€

Herdeiros – 5% em roupa in-
terior 

Tendências – 1€ por cada peça 
de roupa marca BUS

SBR Joias – 0,20€ na venda 
de pilhas 

Cecilia Puga – 0,20€ por co-
loração 

A Lanterna – 0,30€ por refei-
ção 

Filipe Dias Decorador – 2,50€ 
por trabalho

Qualquer profissional liberal, 
advogados, solicitadores, conta-
bilistas podem participar, contac-
tando para o efeito a Dra Hebe 
Zamagna ou Catarina Malheiro, 
responsáveis nesta Campanha de 
Apoio ao Projecto.

João Martinho
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A G R A D E C I M E N T O S
Arlindo Fernandes
Casal Maninho - Penso | 71 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam o saudoso extinto à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Saladina Oliveira Gonzales
Paderne | 87 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Maria da Glória da Rocha
Paderne | 95 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Alzira da Costa Teixeira
Cristóval | 87 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

António Augusto Gregório
Soutomendo de Baixo - Fiães | 87 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam o saudoso extinto à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Zulmira Augusta Dantas
Prado - Melgaço | 99 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Otília Mendes
Penso - Melgaço | 86 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

António Vaz (Faleceu em França - Sepultado em Roussas)

Lobiô - Roussas | 69 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam o saudoso extinto à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Lucinda Augusta Rosário Domingues
S. Paio - Melgaço | 95 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Emília Elias de Sousa
Prado - Melgaço | 83 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Maria Amélia Domingues
Roussas | 85 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

Teresa de Jesus Castro
Prado - Melgaço | 76 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam a saudosa extinta à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

António da Silva Nabeiro
Vila - Melgaço | 63 Anos
A família vem por este único meio agrade-
cer penhoradamente a todas as pessoas que 
lhe manifestaram o seu pesar e acompa-
nharam o saudoso extinto à última morada, 
bem como àqueles que assistiram a todos os 
actos do culto.

||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||||| AGÊNCIA FUNERÁRIA MIRA

Rodolfo Augusto Rodrigues
Val - Chaviães | 90 Anos
A família vem por este único meio agra-
decer penhoradamente a todas as pes-
soas que lhe manifestaram o seu pesar 
e acompanharam o saudoso extinto à 
última morada, bem como àqueles que 
assistiram a todos os actos do culto.

Isabel Monteiro
Seara - C. Laboreiro | 87 Anos
A família vem por este único meio agra-
decer penhoradamente a todas as pes-
soas que lhe manifestaram o seu pesar 
e acompanharam a saudosa extinta à 
última morada, bem como àqueles que 
assistiram a todos os actos do culto.

Idalina da Conceição Quintela
Cruz da Sé - S. Paio | 83 Anos
A família vem por este único meio agra-
decer penhoradamente a todas as pes-
soas que lhe manifestaram o seu pesar 
e acompanharam a saudosa extinta à 
última morada, bem como àqueles que 
assistiram a todos os actos do culto.

Julieta de Jesus Domingues
Esquipa - Cristóval | 99 Anos
A família vem por este único meio agra-
decer penhoradamente a todas as pes-
soas que lhe manifestaram o seu pesar 
e acompanharam a saudosa extinta à 
última morada, bem como àqueles que 
assistiram a todos os actos do culto.

Ana Maria Alves
Sante - Paderne | 53 Anos
A família vem por este único meio agra-
decer penhoradamente a todas as pes-
soas que lhe manifestaram o seu pesar 
e acompanharam a saudosa extinta à 
última morada, bem como àqueles que 
assistiram a todos os actos do culto.

Hortelinda Gonçalves
Cousso - Melgaço | 89 Anos
A família vem por este único meio agra-
decer penhoradamente a todas as pes-
soas que lhe manifestaram o seu pesar 
e acompanharam a saudosa extinta à 
última morada, bem como àqueles que 
assistiram a todos os actos do culto.

Laura Martins
Orjaz - Cubalhão | 67 Anos
A família vem por este único meio agra-
decer penhoradamente a todas as pes-
soas que lhe manifestaram o seu pesar 
e acompanharam a saudosa extinta à 
última morada, bem como àqueles que 
assistiram a todos os actos do culto.

|||| AGÊNCIA FUNERÁRIA ORQUÍDEA

>>  PARA A EDIÇÃO DE MARÇO  <<
Sendo a páscoa deste ano em 27 de março, temos que falar da páscoa já no próximo número do 

jornal, embora esteja ainda a decorrer a quaresma. Por outro lado, dado o mês de fevereiro ter só 29 
dias e o dia 1 de março ser numa terça-feira, não será de estranhar que o jornal só chega às mãos dos 
prezados leitores no dia 7 de março. Pedimos aos nossos colaboradores a fineza de nos remeterem os 
seus textos até ao dia 25 de fevereiro.
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Notariado Português

CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MELGAÇO

«A Voz de Melgaço» 01/02/2016

A cargo da Notária, Licª Ana Marti-
nha Alves Gonçalves Pereira

CERTIFICO narrativamente, para 
efeitos de publicação que por escritura 
de justificação lavrada no dia catorze de 
janeiro de dois mil e dezasseis, neste Car-
tório Notarial, exarada a folhas oitenta e 
seis e seguintes, do Livro de Notas para 
Escrituras Diversas n.º 129-E, CARLOS 
ALBERTO DA ROCHA, NIF 195 071 
891, solteiro, maior, natural da freguesia 
de Chaviães, concelho de Melgaço, resi-
dente no lugar de Portela do Couto, da 
actual união de freguesias de Chaviães 
e Paços, concelho de Melgaço, titular 
do cartão de cidadão número 03241834 
5ZZ2, válido até 05/05/2016, fez as se-
guintes declarações, que se compõem de 
duas folhas:

Que é dono e legítimo possuidor, 
com exclusão de outrém, do seguinte 
bem imóvel:

Prédio rústico, denominado “Pico”, 
sito no lugar de Pico da actual união de 
freguesias de Chaviães e Paços, conce-
lho de Melgaço, composto por terreno 
de cultivo, com a área de duzentos e 
setenta metros quadrados, a confrontar 
a norte com herdeiros de Maria Augusta 
Dias, sul Armando João Alves, nascente 
António Manuel de Carvalho e poente 
herdeiros de Vitorino Sarandão Gomes, 
inscrito na respetiva matriz sob o artigo 
4185, o qual corresponde ao artigo 2264, 
da extinta freguesia de Chaviães, com o 
valor patrimonial de 36,53€.

Que o referido prédio não se encon-
tra descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Melgaço e encontra-se inscrito 
na respetiva matriz em nome do justifi-
cante.

Que o imóvel veio à sua posse, em 
data que não pode já precisar, mas que se 
situa por volta do ano de mil novecentos 
e oitenta e cinco, quando, Maria Estrela 
de Sousa, residente que foi no lugar do 
Outeiro, freguesia de São Paio, concelho 
de Melgaço, actualmente já falecida, lho 
ajustou doar, não tendo, contudo, nunca 
chegado a formalizar a respetiva escritura 
pública de doação.

Que, contudo, desde essa data, entrou 
na posse do referido prédio, em nome 
próprio, posse esta que se tem mantido 
sem qualquer interrupção, até hoje, com 
reconhecimento como seu dono por toda 
a gente, sem violência e sem oposição 
de quem quer que seja, ostensivamente 
agindo sempre com o ânimo e a forma 
correspondente ao exercício do direito 
de propriedade, com aproveitamento de 
todas as suas utilidades, cultivando-o e 
colhendo os seus frutos, os respectivos 
encargos e despesas de fruição.

Que, tendo exercido sobre o indicado 
prédio, em nome próprio, uma posse pací-
fica, contínua e pública, que dura há mais 
de vinte anos, justifica a sua aquisição pela 
usucapião que invoca, na impossibilidade 
de se comprovar o referido domínio e pos-
se por outros meios extrajudiciais.

Assim, e por este meio, são aviados 
quaisquer interessados, para impugnar 
em Juízo, durante o prazo de trinta dias, 
a contar da publicação deste extrato, o di-
reito justificado, nos termos do disposto 
no número um, do artigo 101.º do Código 
do Notariado. 
ESTÁ CONFORME O ORIGINAL.
Cartório Notarial de Melgaço, 14 de janeiro 
de 2016.
A Escriturária Superior,
Maria Duartina Alves Dantas.

Notariado Português

CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MELGAÇO

«A Voz de Melgaço» 01/02/2016

A cargo da Notária, Lic. Ana Mari-
nha Alves Gonçalves Pereira

CERTIFICO narrativamente, para 
efeitos de publicação que por escritura de 
justificação e venda lavrada no dia doze 
de janeiro de dois mil e dezasseis, neste 
Cartório Notarial, exarada a folhas oiten-
ta e três e seguintes, do Livro de Notas 
para Escrituras Diversas n.º 129-E, MA-
RIETA VAZ, NIF 111 331 684, solteira, 
maior, natural da freguesia de Penso, con-
celho de Melgaço, onde reside no lugar 
de Felgueiras, titular do bilhete de iden-
tidade número 3634057 de 17/02/1984, 
emitido pelo C.I.C.C. em Lisboa, fez as 
seguintes declarações, que com esta se 
compõem de duas folhas:

Que é dona e legítima possuidora, 
com exclusão de outrem, do seguinte bem 
imóvel:

Prédio rústico denominado “Poça 
do Cabo”, sito no lugar de Rabosa, fre-
guesia de Penso, concelho de Melgaço, 
composto de terreno de cultivo e vinha, 
com a área de oitocentos metros quadra-
dos, a confrontar a norte e nascente com 
estrada nacional, sul Idália Domingues e 
poente Alexandre Matos Araújo, inscrito 
na respectiva matriz sob o artigo 885, ig-
norando o artigo da anterior matriz, o que 
declara sob sua inteira responsabilidade, 
com o valor patrimonial tributário de cen-
to e quarenta e três euros e quarenta e 
quatro cêntimos.

Que o referido prédio não se encon-
tra descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Melgaço e encontra-se inscrito 
na respectiva matriz em nome da justi-
ficante.

Que o indicado imóvel veio à sua 
posse, em data que não pode já precisar, 
mas que se situa por volta do ano de mil 
novecentos e oitenta e dois quando, seus 
pais, Baltazar Vaz e Aduinda Fernandes, 
residentes que foram no indicado lugar 
de Felgueiras, entretanto já falecidos, 
lho ajustaram doar, não tendo, contudo, 
nunca chegado a formalizar a respetiva 
escritura pública de doação.

Que, no entanto, desde essa data, 
entrou na posse do referido prédio, em 
nome próprio, posse esta que se tem 
mantido sem qualquer interrupção, até 
hoje, com reconhecimento como sua 
dona por toda a gente, sem violência e 
sem oposição de quem quer que seja, 
ostensivamente agindo sempre com 
o ânimo e a forma correspondente ao 
exercício do direito de propriedade, 
com aproveitamento de todas as suas 
utilidades, cultivando-o e colhendo os 
seus frutos, podando e sulfatando a vi-
nha, suportando os respectivos encargos 
e despesas de fruição.

Que tendo exercido sobre o indicado 
prédio, uma posse pacífica, contínua e 
pública, que dura há mais de vinte anos, 
justifica a sua aquisição pela usucapião 
que invoca, na impossibilidade de se 
comprovar o referido domínio e posse 
por outros meios extrajudiciais.

Assim, e por este meio, são avisados 
quaisquer interessados para impugnar em 
Juízo, durante o prazo de trinta dias, a 
contar da publicação deste extrato, o di-
reito justificado, nos termos do disposto 
no número um do artigo 101.º do Código 
do Notariado.
ESTÁ CONFORME O ORIGINAL.
Cartório Notarial de Melgaço, 12 de Janeiro 
de 2016.
A Escriturária Superior,
Maria Duartina Alves Dantas

Notariado Português

CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MELGAÇO

«A Voz de Melgaço» 01/02/2016

A cargo da Notária, Lic. Ana Marti-
nha Alves Gonçalves Pereira

CERTIFICO narrativamente, para 
efeitos de publicação que por escritura de 
Justificação lavrada no dia onze de janei-
ro de dois mil  e dezasseis, neste Cartório 
Notarial, exarada a folhas oitenta e uma 
e seguintes, do Livro de Notas para Es-
crituras Diversas número 129-E, Maria 
das Dores Gonçalves, viúva, natural da 
freguesia de Mazedo, concelho de Mon-
ção, residente no lugar de Carvalhiças, da 
actual união de freguesias de Vila e Rou-
ssas, do concelho de Melgaço, titular do 
cartão de cidadão número 3794600 5ZY4, 
válido até 06/05/2020, que outorgou na 
qualidade de procuradora de FERNAN-
DO GONÇALVES, NIF 115 320 784 e 
mulher MARIA ISABEL CUNHA BRI-
TO GONÇALVES, que também usa 
MARIA ISABEL CUNHA BRITO, NIF 
193 283 557, casados sob o regime de 
comunhão de adquiridos, naturais, ele da 
freguesia de Bela, concelho de Monção, 
ela da freguesia de Chaviães, concelho de 
Melgaço, onde acidentalmente residem 
no lugar de Escuredo e habitualmente em 
França, em 108, Rue de Dordim, 59260 
Hellemmes, fez as seguintes declarações:

Que, os seus representados são do-
nos e legítimos possuidores, com exclu-
são de outrem, do seguinte bem imóvel:

Prédio rústico, sito no lugar de Cos-
ta, freguesia de São Paio, concelho de 
Melgaço, composto por terreno de culti-
vo, com a área de oitocentos e quarenta 
e oito metros quadrados, a confrontar a 
norte, nascente e poente com Ismael Reis 
e do sul estrada camarária, inscrito na 
respectiva matriz sob o artigo 6365, ig-
norando o artigo da anterior matriz, com 
o valor patrimonial tributário de 430,00€. 

Que o referido prédio não se encon-
tra descrito na Conservatória do Registo 
predial de Melgaço e encontra-se inscrito 
na matriz em nome do justificante marido.

Que o imóvel veio à posse dos seus 
representados, já no estado de casados, 
em data que não podem já precisar, mas 
que se situa por volta do ano de mil nove-
centos e noventa e dois, quando Piedade 
de Jesus Figueiredo, solteira, maior, resi-
dente que foi no lugar de Porreira, fregue-
sia de Alvaredo, concelho de Melgaço, 
entretanto já falecida, lho ajustou vender, 
não tendo contudo, nunca chegado a for-
malizar a respetiva escritura pública de 
compra e venda.

Que, contudo, desde essa data, os 
seus representados entraram na posse do 
referido prédio, em nome próprio, posse 
esta que se tem mantido sem qualquer in-
terrupção, até hoje, com reconhecimento 
como seus donos por toda a gente, sem 
violência e sem oposição de quem quer 
que seja, ostensivamente, agindo sempre 
com o ânimo e a forma correspondente ao 
exercício do direito de propriedade, com 
aproveitamento de todas as suas utilida-
des, cultivando-o e colhendo os seus fru-
tos, suportando os respectivos encargos e 
despesas de fruição.

Que, tendo os seus representados 
exercido sobre o indicado prédio, em nome 
próprio, uma posse pacífica, contínua e 
pública, que dura há mais de vinte anos, 
justificam, em seu nome, a sua aquisição 
pela usucapião que invocam, na impossibi-
lidade de se comprovar o referido domínio 
e posse por outros meios extrajudiciais.

ASSIM, e por este meio, são avisa-
dos quaisquer interessados, para impug-
nar em Juízo, durante o prazo de trinta 
dias, a contar da publicação deste extrato, 
o direito justificado, nos termos do dis-
posto no número 1 do art.º 101º do Códi-
go do Notariado.   
ESTÁ CONFORME O ORIGINAL.
Cartório Notarial de Melgaço, 11 de janeiro 
de 2016.
A Escriturária Superior,
Maria Duartina Alves Dantas.

Que, assim, tendo exercido sobre aque-
les prédios, em nome próprio, uma posse 
pública, pacífica e contínua, que dura há 
mais de vinte anos, justifica a sua aquisição 
pela usucapião, que invoca na impossibi-
lidade de comprovar o referido domínio e 
posse por outros meios extrajudiciais.

Que atribui à presente justificação o 
valor global de cem euros.

É certidão narrativa sob a forma de 
extracto, que vai conforme o original na 
parte reproduzida.

Cartório Notarial de Monção, vinte 
de Janeiro de dois mil e dezasseis.

A Notária Carla Sofia de Carvalho 
Correia Magalhães e Grancho.

CARTÓRIO NOTARIAL 
DE PONTE DE LIMA
Extrato Notarial de Escritura 

Pública de “Justificação”
Certifica-se que por Escritura Pública 

de “Justificação”, outorgada neste “Cartó-
rio Notarial em Ponte de Lima - Notário 
Tomás Rio”, sito na Av. António Feijó, 
nº 66, 1º-E, Arca e Ponte de Lima, Ponte 
de Lima, no dia 22/01/2016, exarada no 
Livro de Notas para Escrituras Diversas 
Número 22-C, de folhas 98 a 99-verso, 
perante mim Notário, Tomás Machado 
Lima de Sousa Rio, compareceram como 
Outorgantes:

ANTÓNIO AUGUSTO ALVES E 
TERESA DE JESUS ESTEVES AL-
VES, casados entre si sob o regime da 
comunhão de adquiridos, ele natural da 
freguesia de Vila, e ela natural da fregue-
sia de Roussas, ambos do concelho de 
Melgaço, residentes no Lugar de Adegas, 
Vila e Roussas, Melgaço; e declararam 
que são donos e legítimos possuidores, 
com exclusão de outrem, do seguinte 
imóvel, omisso na “Conservatória do Re-
gisto Predial de Melgaço”:

Prédio Rústico, composto por la-
vradio, sito em Adegas, freguesia de Vila 
e Roussas, concelho de Melgaço, com 
a área de 612m2, a confrontar do Norte 
com António Lemos, do Sul com Teresa 
de Jesus Esteves Alves, do Nascente com 
Maria Fernanda Esteves, e do Poente com 
Herdeiros de Armando Dias Esteves; ins-
crito na matriz sob o Artigo 1212 (teve 
origem no Artigo 4756 da extinta fregue-
sia de Roussas).

Que não são detentores de qualquer 
título formal que legitime o domínio do 
mencionado imóvel, que veio à sua posse, 
no estado de casados por com pra e venda 
meramente verbal a Isaura Mendes Esteves, 
viúva, residente que foi na Av. Manuel Al-
pedrinha, nº 22, 2º-D, Amadora; efetuada 
no ano de mil novecentos e oitenta e cin-
co, em dia do mês de setembro que já não 
podem precisar, nunca tendo formalizado 
o respetivo contrato por Escritura Pública.

Que desde esse ano, ou seja há mais 
de 20 anos, entraram na posse do mencio-
nado imóvel, e de imediato o ocuparam e 
passaram a usufruí-lo, sendo que exerce-
ram de imediato e de aí em diante todos 
os atos de posse, vedando-o, limpando-o, 
semeando-o, plantando-o, colhendo os 
respetivos frutos, isto é, gozando de todas 
as utilidades, direitos, e benefícios por ele 
proporcionadas; sempre administrando-o 
sem qualquer interrupção, com o conhe-
cimento de toda a gente, sem oposição 
de quem quer que seja, e com o ânimo 
de quem exerce direito próprio, ou seja, 
exercendo essa mesma posse de forma 
contínua, pública, pacífica, e de boa-fé.

Que dadas as características de tal 
posse, invocam a aquisição do imóvel por 
Usucapião, justificando o seu direito de 
propriedade, para efeitos de primeira ins-
crição na “Conservatória do Registo Pre-
dial de Melgaço”, dado que esta forma de 
aquisição não pode ser comprovada por 
qualquer outro título formal extrajudicial.

Assim o declararam e outorgaram, e 
está conforme a Escritura Pública na parte 
transcrita.

Ponte de Lima e Cartório Notarial, 
22/01/2016.

O Notário, Tomás Machado Lima de 
Sousa Rio

CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MONÇÃO
C E R T I D Ã O

Certifico que a presente certidão 
composta de três folhas, escritas numa 
só face, todas numeradas e por min ru-
bricadas, é certidão narrativa da escritura 
da Justificação Notarial exarada de folhas 
sessenta e oito a folhas setenta verso do 
Livro de Notas para Escrituras Diversas 
número cento e sessenta e oito-E, deste 
Cartório Notarial, e vai conforme o origi-
nal na parte em que o reproduz.

Monção, vinte de Janeiro de dois mil 
e dezasseis.

A Colaboradora da Notária por ex-
pressa delegação nos termos do artigo 8.º 
n.º 1 do Decreto-Lei 26/2004 de 04/02 e 
respectivas alterações

Ana Paula Rodrigues Cunha Pedreira
Registo n.º 39
Autorização registada sob o n.º 310/1 

na Ordem dos Notários
CERTIFICO NARRATIVAMENTE, 

para efeitos de publicação, que por es-
critura de Justificação notarial outorgada 
no dia vinte de Janeiro de dois mil e de-
zasseis, exarada de folhas sessenta e oito 
a folhas setenta verso do Livro de Notas 
para Escrituras Diversas número cento 
e sessenta e oito E, MARIA AMÉLIA 
ENES, divorciada de Joaquim Gonçalves 
desde o ano de mil novecentos e setenta e 
cinco, contribuinte número 153.630.647, 
portadora do Bilhete de Identidade núme-
ro 7996174, emitido em 08/01/1997, pe-
los SIC do Porto, natural da freguesia de 
Cousso, concelho de Melgaço, residente 
no Bairro Fernão Magalhães, número 9, 
casa quarenta e dois, freguesia de Bon-
fim, concelho do Porto, declarou ser a 
dona e legítima possuidora dos seguintes 
bens imóveis:

1) Prédio rústico denominado “Bre-
gueiros”, sito no lugar e freguesia de 
Cousso, concelho de Melgaço, composto 
de terreno de pastagem, com a área de 
mil e duzentos metros quadrados, a con-
frontar a norte e nascente com Alípio José 
Rodrigues, a sul com Abílio Afonso e a 
poente com Agostinho Pereira, não des-
crito na Conservatória do Registo Predial 
de Melgaço, inscrito na matriz sob o ar-
tigo 2123, a favor da justificante, com o 
valor patrimonial tributário de oito euros 
e quarenta cêntimos, ao qual atribui o va-
lor de cinquenta euros.

2) Prédio rústico denominado “Bre-
gueiros”, sito no lugar e freguesia de 
Cousso, concelho de Melgaço, composto 
de terreno de pastagem, com a área de mil 
seiscentos e oitenta metros quadrados, a 
confrontar a norte com José Domingues, 
a sul com Alípio José Rodrigues, a nas-
cente com Manuel Joaquim Rodrigues e a 
poente com Américo Afonso, não descri-
to na Conservatória do Registo Predial de 
Melgaço, inscrito na matriz sob o artigo 
2126, a favor da justificante, com o valor 
patrimonial tributário de onze euros e se-
tenta e nove cêntimos, ao qual atribui o 
valor de cinquenta euros.

Que ignora os artigos da anterior 
matriz, segundo declara sob sua inteira 
responsabilidade.

Que estes prédios vieram à sua pos-
se e fruição no ano de mil novecentos e 
oitenta, em dia e mês que não consegue 
precisar, â data já viúva, por partilha ver-
bal, que nunca chegou a ser devidamente 
formalizada, efectuada por óbito de seus 
pais, Lino Enes, que também usava e era 
conhecido por Lino Esteves, e mulher, 
Amélia Domingues, já falecidos, resi-
dentes que foram no lugar e freguesia de 
Cousso, concelho de Melgaço.

Que, desde essa data, entrou na posse 
e fruição dos referidos prédios, neles apas-
centando o gado, pagando as contribuições 
fiscais, ostensivamente e à vista de todos, 
em nome próprio, que reiteradamente tem 
exercido, até à presente data, com reco-
nhecimento como sua dona por toda a 
gente, sem violência e sem oposição de 
quem quer que seja, agindo assim com o 
ânimo e a forma correspondentes ao pleno 
exercício do direito de propriedade.
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Memórias 
de África
Negomano

Continuando a viagem para 
poente, chegava a Negomano, o lu-
gar mais belo de todo o Batalhão, 
onde se juntavam os rios Lugenda e 
Rovuma. Passei neste quartel alguns 
dias por três vezes. Numa das vezes, 
houve uma grande cheia, durante a 
qual parte da população civil teve 
de abandonar as casas, resguardan-
do-se nas casas dos vizinhos que 
escaparam à inundação, o que acon-
teceu também aos bidões de com-
bustível que os soldados tiveram 
de retirar para lugar seguro. O rio 
Rovuma do nascente até ao Oceano 
Indico, pouco a norte de Quionga, 
é a fronteira de Moçambique com a 
Tanzânia, enquanto o Lugenda sepa-
rava Cabo Delgado do Niassa.

Esta Companhia tinha um local 
digno e abrigado para a celebração 
da Missa e um quarto com casa de 
banho privativa para o Capelão. 
Houve um grande ataque a este 
quartel, mas os militares, devido à 
mensagem recebida em Nangade, 
defenderam-se muito bem, causan-
do muitas baixas ao inimigo, sem 
sofrer nenhuma. O senhor Tenen-
te-Coronel, Comandante das Ope-
rações, foi lá dar-lhes os parabéns.

No regresso, ao entrar no avião, 
pela última vez naquela localidade, 
o Capelão, que nunca tinha visto um 
elefante na sua liberdade, pediu ao 
piloto para passar na zona dos ele-
fantes, mas apesar de verem as peu-
gadas frescas no capim, não viram 
nenhum. Continuamos viagem até 
Mocimboa do Rovuma, onde uma 
surpresa me esperava.

Mocimboa do 
Rovuma

Ao chegar a Mocimboa do Ro-
vuma o senhor Major pediu-me para 
ficar lá naquele dia, porque fazia 
muita falta. Que seguiria no avião 
do dia seguinte, que nunca mais 
chegou. No dia anterior tinha havi-
do uma emboscada junto à Escola, 
havendo cinco baixas humanas da 
Companhia do destacamento, que 
estavam naquele lugar há mais de 
22 meses, sem nunca saírem daque-
le buraco.

Os colegas
Estavam todos psicologicamen-

te abatidos, bem como os restantes 
soldados do Batalhão, apesar de te-
rem lá chegado muito tempo depois 
daqueles soldados que morreram na 
emboscada. Depois de ter falado 
com quase todos, marcou-se a cele-
bração da Missa para a tarde desse 
dia. A Capela tornou-se pequena 
para tanta gente, ficando muitos fora 
da porta, seguindo a celebração com 

respeito e emoção, sobretudo quan-
do se lembrou o nome dos colegas 
falecidos, cujos corpos estavam de-
positados dentro de urnas de zinco, 
até serem mandados para a Metró-
pole.

Viagem marcada

O Capelão tinha a viagem paga 
e data marcada para gozar férias 
na Metrópole. O tempo passava e 
não vinha correio nem frescos. No 
quartel, só havia pão, cerveja, atum, 
cavala, arroz e legumes de conserva. 
Cada dia que passava parecia um 
ano. Foram os dias piores de todo 
o tempo do serviço militar.

Chegada de três 
helicópteros

Passados vários dias, chega-
ram três helicópteros. O Capelão 
perguntou-lhes qual era o destino. 
Disseram-lhe que era Mueda e que 
a viagem era muito perigosa, mas 
o Capelão aceitou acompanhá-los, 
porque queria sair daquele buraco.

Chegada a Mueda

Estava um avião de carga e pas-
sageiros prestes a levantar voo com 
destino a Porto Amélia. Perguntei 
ao Cabo de serviço, se havia lugar 
para mim. Identificado, mandou-me 
subir para o avião o mais depressa 
possível. Depois de levantar voo, o 
avião começou a subir em círculos 
relativamente apertados, porque no 
dia anterior tinha sido alvejado um 
Dacota, que aterrou de emergência 
na pista de um quartel relativamente 
perto, sem consequência graves. O 
tempo foi passando e o avião, fa-
zendo imenso barulho, continuava a 
subir. Os soldados e sargentos que 
seguiam no avião, começaram quase 
todos a vomitar. Por fim, só não vo-
mitava o Capelão e o cabo que es-
tava à porta da cabine de Comando.

Passados cerca de trinta minu-
tos, levantei-me e fui até junto do 
cabo, que continuava à porta da 
cabine, perguntando-lhe onde esta-
vam. O Comandante de bordo ouviu 
a conversa e perguntou ao Capelão 
se estava bem. “Sim”, respondi-lhe. 
O Comandante disse-me que esta-
vam na vertical de Mueda, a 7.500 
m. de altitude e que, nesse momen-
to, ia começar a descer, pedindo-me 
para animar a malta. Perante o que 
tinha acontecido no dia anterior, es-
cusado será dizer que estava tudo 
cheio de medo. Como ninguém se 
apercebeu de nada, comecei a dizer 
alguns piropos alegres e inofen-
sivos, que foram bem aceites pela 
maioria dos soldados, enquanto ou-
tros os mandavam calar, continuan-
do a vomitar e o Capelão a falar.

Finalmente a pista 
de Porto Amélia

“Caros amigos, a pessoa que 
vinha com mais medo neste avião, 
era eu”. Dou graças a Deus porque 
estou a acabar uma das piores via-
gens da minha e vossa vida militar. 
Deus deu-me força e coragem para 
ultrapassar o que se passou em Mo-
cimboa do Rovuma e nestas duas 
viagens de hoje.

Demos graças a Deus que este-
ve, está e estará sempre connosco. 
Sejamos dignos da Sua graça, pre-
sença e protecção, porque só Ele é o 
nosso grande Amigo, Rei e Senhor.

Terminada a viagem, dirigi-me 
para a viatura que esperava os Ofi-
ciais. Como só vinha eu, pedi ao sol-
dado condutor para me levar para o 
Seminário de Porto Amélia. Durante 
a viagem pedi-lhe para me levar à 
praia às 16 horas e vir buscar-me 
entre as 17 e 18 horas. O soldado 
disse-me que ia falar com o coman-
dante, mas quase tinha a certeza que 
era possível, o que realmente veio a 
acontecer. E continuando, disse-lhe: 
“ Se te der autorização, procuras-me 
na Messe dos Oficiais”.

Chegada ao Seminário
A porta principal estava fecha-

da, pelo que tive de entrar pela porta 
do cavalo, o que não era a primeira 
vez nem a última que isso acontecia, 
dirigi-me directamente para o refei-
tório onde encontrei os senhores 
padres Aníbal, Rodrigues e Amaro 
a almoçar.

Cumprimentei-os e pedi-lhes 
para ocupar o quarto do costume, 
enquanto eles me convidavam para 
almoçar. Agradeci dizendo-lhes que 
estavam a comer uma comida muito 
boa, mas não aceitei porque estava 
cheio de arroz, por ser a comida 
diária de muitos dias. Disseram-me 
que podia ocupar o quarto à von-
tade. Depois de arrumar as coisas 
no quarto fui almoçar ao “Senhor 
Morais”, junto à Sé, conhecido por 
“Restaurante Cabeça de Pau”.

Após o almoço
Tudo correu como tinha sido 

combinado com o soldado. Termi-
nado o banho, estava a vestir-me, 
quando chegou o senhor Tenente-Co-
ronel Pires Veloso, Comandante de 
Operações Militares, que me pergun-
tou como estava e como ficaram os 
rapazes de Mocimboa do Rovuma.

Respondi-lhe: “Meu Tenen-
te-Coronel, eu estou bem, mas o 
pessoal de Mocimboa do Rovuma, 
psicologicamente está muito mal”. 

P.e António Sousa e Silva

Notariado Português

CARTÓRIO NOTARIAL 
DE MELGAÇO

«A Voz de Melgaço» 01/02/2016

A cargo da Notária, Lic. Ana Marti-
nha Alves Gonçalves Pereira

CERTIFICO narrativamente, para 
efeitos de publicação que por escritura de 
justificação lavrada no dia 28 de janeiro 
de 2016, neste Cartório Notarial, exara-
da a folhas 95 e seguintes, do Livro de 
Notas para Escrituras Diversas n.º 129-E, 
ALBERTO CONDE, NIF 163 606 021 
e mulher FRANCELINA ESTEVES, 
NIF 163 606 030, casados sob o regime 
de comunhão geral de bens, naturais da 
freguesia de Castro Laboreiro, concelho 
de Melgaço, residentes no lugar de Fa-
lagueiras, da actual união de freguesias 
de Castro Laboreiro e Lamas de Mouro, 
deste mesmo concelho, titulares, respeti-
vamente, do bilhete de identidade núme-
ro 3229505 de 25/06/2004, emitido pelos 
S.I.C. em Viana do Castelo e do cartão 
de cidadão número 03239030 OZY1, vá-
lido até 27/03/2019, fizeram as seguintes 
declarações:

Que são donos e legítimos possui-
dores dos seguintes bens imóveis: 

Um – Prédio urbano, sito no lugar 
de Assureira, da união de freguesias de 
Castro Laboreiro e Águas de Mouro, 
concelho de Melgaço, composto por casa 
de morada de dois pavimentos, com a 
superfície coberta de cento e dezassete 
metros quadrados, e rossios com a área 
de dezasseis metros quadrados, a con-
frontar a norte com caminho de servidão 
e Alberto Conde, sul e nascente caminho 
público e poente herdeiros de Umbelina 
Domingues, inscrito na respetiva matriz 
sob o artigo 13574, o qual corresponde 
ao artigo 1757 da freguesia de Castro La-
boreiro (extinta), com o valor patrimonial 
tributário de 7.082,35€;

Dois – Prédio rústico, denominado 
“Fonte das Maceiras”, sito no lugar de 
Rodeiro, da união se freguesias de Cas-
tro Laboreiro e Lamas de Mouro, con-
celho de Melgaço, composto de terreno 
de pastagem, com a área de mil cento e 
cinquenta metros quadrados, a confrontar 
a norte com Filipe Domingues, sul Alfre-
do Rodrigues, nascente Filipe Esteves e 
poente caminho, inscrito na respetiva ma-
triz sob o artigo 4764, o qual correspon-
de ao artigo 3296 da freguesia de Castro 
Laboreiro (extinta), ignorando o artigo 
da antiga matriz, o que declaram sob sua 
inteira responsabilidade, com o valor pa-
trimonial tributário de 8,05€;

Três – Prédio rústico, denominado 
“Moinho de Baixo”, sito no lugar de As-
sureira, da união de freguesias da Castro 
Laboreiro e Águas de Mouro, concelho 
de Melgaço, composto de terreno se La-
meiro e mata de carvalhos, com a área 
de novecentos e quarenta metros quadra-
dos, a confrontar a norte com Angelina 
Esteves, sul e poente rio e nascente Ilda 
Esteves, inscrito na respetiva matriz sob 
o artigo 1 4000, o qual corresponde ao 
artigo 13296 da freguesia de Castro La-
boreiro (extinta), ignorando o artigo da 
antiga matriz, o que declaram sob sua 
inteira responsabilidade, com o valor pa-
trimonial tributário de 50,43€; e

Quatro – Prédio rústico, deno-
minado “Trás da Casa”, sito no lugar 
de Assureira, da união de freguesias de 
Castro Laboreiro e Águas de mouro, con-
celho de Melgaço, composto de terreno 
de lameiro, com a área de oitocentos e 

noventa metros quadrados, a confrontar 
a norte com Maria Rodrigues, sul Maria 
Rosa Conde , nascente José Fernandes e 
poente rio, inscrito na respetiva matriz 
sob o artigo 14017, o qual corresponde 
ao artigo 13313 da freguesia de Castro 
Laboreiro (extinta), ignorando o artigo 
da antiga matriz, o que declaram sob sua 
inteira responsabilidade, com o valor pa-
trimonial tributário de 46,80€; e 

Cinco – Prédio rústico, denominado 
“Monte da Canda”, sito no lugar de Ado-
freire, da união de freguesias de Castro 
Laboreiro e Águas de Mouro, concelho 
de Melgaço, composto de terreno de 
mato, com a área de vinte e um mil cen-
to e cinquenta e dois metros quadrados a 
confrontar a norte e poente com monte 
baldio, sul e nascente com Leonel Este-
ves, inscrito na respetiva matriz sob o ar-
tigo 18275, o qual corresponde ao artigo 
17932 da freguesia de Castro Laboreiro 
(extinta), ignorando o artigo da anterior 
matriz, o que declaram sob sua inteira 
responsabilidade, com o valor patrimo-
nial tributário de 150,00€.

Que os referidos prédios não se en-
contram descritos na Conservatória do 
Registo Predial de Melgaço e encontram-
se inscritos na respetiva matriz em nome 
do justificante marido.

Que os prédios indicados nas verbas, 
um, três, quatro e cinco vieram à posse 
dos justificantes, em data correta que não 
podem já precisar, mas que se situa por 
volta do ano de mil novecentos e seten-
ta, quando, com os demais interessados 
procederam à partilha dos bens deixados 
por óbito do pai do justificante marido, 
Alfredo Conde, residente que foi no lu-
gar de Falagueiras, da referida freguesia 
de Castro Laboreiro; que quanto à ver-
ba identificada sob o número dois, veio 
à posse dos mesmos em data que não 
podem já precisar, mas que se situa por 
volta do ano de mil novecentos e noven-
ta, quando, com os demais interessados 
procederam à partilha dos bens deixados 
por óbito do pai da justificante mulher, 
Manuel Joaquim Esteves, residente que 
foi no lugar de Rodeiro, da mencionada 
freguesia de Castro Laboreiro.

Que nunca chegaram a formalizar as 
respectivas escrituras públicas de partilhas.

Que, no entanto, desde  essas datas, 
entraram respectivamente na posse dos 
referidos prédios, em nome próprio, pos-
se que se tem mantido sem qualquer in-
terrupção, até hoje, com reconhecimento 
como seus donos por toda a gente, sem 
violência e sem oposição de quem quer 
que seja, ostensivamente agindo sempre 
com o ânimo e a forma correspondente 
ao exercício do direito de propriedade, 
com aproveitamento de todas as suas 
utilidades, habitando e ocupando o pri-
meiro, utilizando na pastorícia do gado o 
segundo e quarto, cortando a madeira no 
terceiro e desbravando o mato no quin-
to, suportando os respectivos encargos e 
despesas de fruição em relação a todos.

Que, tendo exercido sobre os indica-
dos prédios uma posse pacífica, contínua 
e pública, que dura há mais de vinte anos, 
justificam a sua aquisição pela usucapião 
que invocam, para fins de registo predial, 
na impossibilidade de se comprovar o re-
ferido domínio e posse por outros meios 
extrajudiciais.

Assim, e por este meio, são avisados 
quaisquer interessados para impugnar em 
Juízo, durante o prazo de trinta dias a con-
tar da publicação deste extrato, o direito 
justificado, nos termos do disposto no n.º 
1 do art.º 101.º do Código do Notariado.
ESTÁ CONFORME O ORIGINAL.
Cartório Notarial de Melgaço, 28 de janeiro 
de 2016.
A Escriturária Superior,
Maria Duartina Alves Dantas.
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Quarto de banho privativo, mini-
bar, ar condicionado, aquecimen-
to central, TV, Wifi, piscina, ténis, 
parque infantil, parque de estacio-
namento privativo, Restaurante.

Alojamento e Restauração

– Organização de eventos 
vocacionados para empresas 
ou particulares.

– Casamentos e Baptizados.
– Celebrações familiares

Tel. (+351)251 416 464 | Fax. (+351)251 416 350
geral@hotelboavistamelgaco.com
www.hotelboavistamelgaco.com

Peso

Paderne

Melgaço

BONS PREÇOS

A cada ano, a 16 de Janeiro, Paderne sai às ruas para parti-
cipar naquela que já é uma tradição inabalável da Freguesia. Os 
Marroquinhos, um acontecimento histórico, passado há quase 
oitocentos anos, vitimou os cinco frades enviados por S. Fran-
cisco de Assis para cristianizar o mundo, acabando degolados 
pelo Rei Miramolim em Marrocos, que procurava demover os 
missionários da sua religião.

A procissão, que anualmente homenageia os frades pelo seu 
desaire em 1220, parte da capela de Sante e faz o seu périplo 
habitual. No Lugar de Pinheiro junta-se aos actos religiosos o 
andor de S. Francisco de Assis. Já no centro da Freguesia, no 
lugar de Portela, junto à residência paroquial, o pároco “ata” as 
crianças, devidamente trajadas a rigor. Daí segue a procissão 
para a corredoura até chegar ao convento.

Fotos: Rafaela Pires Gonçalves

Paderne encena o 
Drama dos Frades 
Franciscanos

Um turista de Villagarcia 
de Arousa, Galiza, foi 
contemplado com um 
voucher de duas noites 
na Quinta de Remoães, 
uma oferta do promotor 
no âmbito do sorteio que 
o Observatório Turístico 
realiza a cada quatro 
meses para premiar os 
visitantes que cedem 
informação sobre a sua 
visita a Melgaço.

Através de um inquérito dis-
ponibilizado aos visitantes, o 
Observatório Turístico pretende 
promover, recolher e organizar 
dados que permitam compilar 
informação sistematizada acerca 
da oferta e da procura turística 
em Melgaço. Nesta tarefa, conta 
com parceiros estratégicos como 
a Universidade do Minho, o Ins-
tituto Politécnico de Viana do 
Castelo e as escolas secundárias e 
profissionais, o que permite criar 

Observatório Turístico de 
Melgaço premeia visitantes 
que contam a sua experiência
Turista da Galiza ganha voucher 
para a Quinta de Remoães

valor acrescentado ao projecto e 
ao tecido empresarial.

Ao longo dos anos, este Ob-
servatório realizou junto dos 
turistas uma série de inquéritos 
com o propósito de recolher os 
pontos fortes e os pontos fracos 
do turismo. Desde 2015 em pla-
taforma digital, este registo per-
mite medir o grau de satisfação 
dos visitantes, bem como desco-

brir as motivações para a visita 
ao concelho. Os visitantes são 
ainda convidados a contar a sua 
experiência e os que o fizeram 
ficam habilitados a um sorteio.

O Observatório torna possí-
vel informação real, completa e 
adequada que permite orientar as 
ações turísticas e institucionais a 
realizar.

João Martinho

ARCO-ÍRIS
Semi-círculo majestoso
Diadema imperial
Coroando o firmamento
Num momento.

Reverberações de luz,
Resplandecências
Abraçando um céu de chuva.
Nuvem plúmbea
Te serve de contraste
Negro é o teu pano de fundo
Para que tuas cores
Extasiem nosso olhar

Arco-íris
Do meu deslumbramento
Sempre me ocorre o mesmo pensamento
Quem te roubou a metade que te falta
E que faria de ti a perfeição?

Já sei!

És tão somente a paleta divina
Foi Deus que pegou em tuas cores
E, com todas elas,
Coloriu o Universo.

Maria Ivone
Janeiro de 2016

Torna -se público pelo presente Aviso, em observância do 
disposto no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
que estabelece o Regime Jurídico das Autarquias Locais, que 
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 31/2014 
que estabelece as Bases Gerais da Política Pública de Solos, de 
Ordenamento do Território e de Urbanismo, bem como com as 
devidas adaptações, nos termos do artigo 127.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, que define a revisão do Regime Ju-
rídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, que a Assembleia 
Municipal de Melgaço na sua Reunião Ordinária de 18 de dezem-
bro de 2015, deliberou aprovar a revogação o Plano de Pormenor 
da Zona Industrial de Penso, com a consequente aplicabilidade 
do Plano Diretor Municipal em vigor. Esta Deliberação é também 
publicada no portal da Câmara Municipal de Melgaço, em http://
www.cm -melgaco.pt.

11 de janeiro de 2016
O Presidente da Câmara, 

Manuel Batista Calçada Pombal.
Deliberação
Artur José Rodrigues, Presidente da Assembleia Municipal 

de Melgaço, certifica para os devidos efeitos que este Órgão, na 
sua reunião ordinária de 18 de dezembro de 2015, deliberou, por 
unanimidade, revogar o Plano de Pormenor da Zona Industrial de 
Penso nos termos do artigo 127.º do DL 80/2015 de 14 de maio.

11 de janeiro de 2016
O Presidente da Assembleia

Artur José Rodrigues.

609258433

MUNICÍPIO DE 
MELGAÇO
Aviso n.º 878/2016
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Melgaço escolheu Marcelo com 1921 votos
O novo Presidente da República prometeu 
“justiça social, crescimento económico e 
estabilidade financeira” no seu primeiro discurso
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62.º Artigo
Alimentar aves

Que comida pode deixar para aves e como manter o alimentador 
de aves limpo e livre de doenças. Aqui encontra resposta para todas 
as suas questões.

Alimentar aves nos jardins é uma actividade muito popular no 
Reino Unido e cada vez mais popular em Portugal. É uma ajuda 
enorme à subsistência das aves.

Proporcionar alimento suplementar às aves faz com que elas se 
aproximem mais de si, maravilhando-o com o seu comportamento 
fascinante e fantásticas cores. Alimentar aves é também uma forma 
ideal de entusiasmar as crianças pela vida selvagem.

A alimentação extra não pode proporcionar todas as proteínas 
e vitaminas naturais que as aves jovens e adultas necessitam, por-
tanto, é importante criar e manter o seu jardim de forma a ser uma 
fonte de alimento natural, através de um bem mantida cobertura 
vegetal, arbustos e flores.

Se fornecer comida de fonte natural e suplementos alimentares, 
o seu jardim será visitado durante todo o ano por diversas espécies 
de aves.

É importante alimentar as aves de forma responsável e com 
segurança. Seguindo uma lista curta de regras pode desempenhar 
um papel muito válido na vida das aves em períodos de falta de 
alimentos naturais, como Invernos de clima severo, chegando as 
aves à Primavera em condições propícias à reprodução saudável.

Que alimentos proporcionar
Misturas de sementes para aves
Há diferentes misturas para alimentadores (suspensos ou em ta-

buleiros). As melhores têm milho quebrado, sementes de girassol e 
grânulos de amendoins.

Sementes pequenas como de milheto (milho miúdo ou pain-
ço) atraem principalmente pardais, ferreirinha comum, tentilhão-
comum, escrevedeira-dos-caniços e rolas turcas, enquanto o milho 
quebrado é tomado facilmente por melros. Os verdilhões preferem 
amendoim e sementes de girassol. Misturas que contêm pedaços ou 
nozes inteiras são adequados apenas para alimentação de Inverno. 
Aveia é excelente para muitas aves. Os grãos de trigo e cevada são 
frequentemente incluídos em misturas de sementes, mas eles são 
realmente adequados apenas para pombos e faisões, que se alimen-
tam no chão e aumentam rapidamente em número, muitas vezes 
dissuadindo as espécies mais pequenas.

Evite misturas de sementes que têm ervilhas, feijão, arroz seco 
ou lentilhas pois, novamente, apenas as grandes espécies podem 
comer essas sementes secas. Estas sementes são adicionadas a al-
gumas misturas mais baratas e depois vendidas a granel. Qualquer 
mistura contendo caroços verdes ou rosa também devem ser evi-
tados, pois são biscoito de cão, o que só pode ser comido quando 
encharcado.

Sementes pretas de girassol
São um excelente alimento para todo o ano e em vários pontos 

de vista ainda melhores do que os amendoins. O seu conteúdo em 
óleo é elevado (maior do que nas sementes raiadas), pelo que são 
ainda melhores.

Amendoins
São ricos em gordura e populares entre os verdilhões, pardais, 

trepadeiras, pica-pau-malhado-grande e pintassilgos. Triturados ou 
ralados atraem piscos e ferreirinhas-comuns, entre outros. Algumas 
aves podem acumular e guardar amendoins. Amendoins salgados 
ou torrados não devem ser usados. Os amendoins podem ter eleva-
do nível de uma toxina natural, que pode matar aves, assim, tente 
adquiri-los num negociante que respeite as regras de armazenagem, 
para garantir a ausência de aflatoxina.

Bolo de aves e alimento em barra
Bolas de gordura e outros barras de alimentos à base de gordura são 
excelentes alimentos para o Inverno. Se são vendidos em sacos de 
fibra sintética, deve sempre retirar o saco antes de colocar a bola 
gordura para fora - a malha suave pode prender e ferir aves. Pode 
fazer o seu próprio bolo para aves derramando gordura derretida 
(sebo ou banha) numa mistura de ingredientes, tais como sementes, 
nozes, frutas secas, aveia, queijo e bolo (use cerca de um terço 
de gordura). Misture bem numa tigela e deite num recipiente à 
escolha. Uma casca de coco vazio, copo de plástico ou mesmo 
uma pinha (preencher os vazios) fazem um bolo para aves ideal. 
Alternativamente, pode desenformá-lo e colocar quando sólido 
numa mesa de alimentador.

Ana Cristina Costa

Mais uma vez, em Melgaço, a 
abstenção foi rainha na chamada às 
urnas para a eleição do 20º Presi-
dente da República, a 24 de Janeiro 
de 2016. 

Dos 11708 inscritos, apenas 
3396 participaram no sufrágio, o 
que representa uma adesão na or-
dem dos 29% dos eleitores. Ainda 
assim, Melgaço alinhou com a ten-
dência nacional, escolhendo o pro-
fessor e ex-comentador televisivo 
Marcelo Rebelo de Sousa para o 
cargo de chefe da Nação. 

Conquistando mais de cinquen-
ta por cento dos votos em quase 
todas as freguesias e uniões de 
freguesias do concelho – excep-
tuando Alvaredo, Fiães e a União 
de Freguesias de Castro Laboreiro 
e Lamas de Mouro – A ‘minoria’ 
participativa de Melgaço deixou 

claro que era no candidato de cen-
tro-direita que queria depositar 
uma presidência mais activa.

Sampaio da Nóvoa, que chegou 
a visitar o distrito e alguns conce-
lhos do Vale do Minho durante a 
campanha – esteve em Melgaço em 
Junho de 2015, a propósito de um 
ciclo de conferências – não chegou 
além dos 22,2%, com 740 votos, 
seguido por Maria de Belém, que 
ficou num terceiro lugar, ainda que 
a uma distância considerável, com 
214 votos conquistados.

No distrito de Viana do Caste-
lo, 63 744 eleitores votaram Mar-
celo Rebelo de Sousa, menos de 
metade (25 613) votaram Sampaio 
da Nóvoa. A segurança dos resul-
tados, que permitiram a Marcelo 
Rebelo de Sousa atingir o pleno a 
nível nacional, vencendo em todos 

os distritos e assegurar a vitória à 
primeira volta, dão ao novo Presi-
dente da República a possibilidade 
de fomentar a estabilidade políti-
ca que defende. “Um país como o 
nosso, a sair de uma crise social 
profunda, não se pode dar ao luxo 
de desperdiçar energias”, defendia 
Marcelo no seu discurso de vitória, 
numa cerimónia que até no cum-
primento aos restantes candidatos 
demonstrou não querer alimentar 
quaisquer “crispações”, o que tam-
bém não quer para o país.

Numeros que também contam: 
ABSTENÇÃO: 51,26%
INSCRITOS: 9.721.768
NÃO VOTARAM: 4.982.959
VOTOS NULOS: 43.772
VOTOS BRANCOS: 58.696.

João Martinho
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A 13 de Janeiro de 2015, em 
reunião realizada na Estação Vi-
tivinícola Amândio Galhano, em 
Arcos de Valdevez, era assinado 
um acordo polémico e que ainda 
hoje não é consensual. 

No mês em que se comple-
tou um ano desde a formação do 
documento que determina o alar-
gamento da Denominação de Ori-
gem (DO) Vinho Verde Alvarinho 
a toda a região dos Vinhos Verdes, 
quisemos saber que impacto teve 
esta alteração na intenção produ-
tiva dos agentes económicos de 
uma região determinada em tor-
nar-se competitiva no mercado 
dos vinhos. 

A casta alvarinho (ou alvari-
nha, segundo os documentos mais 
antigos), ex-libris da sub-região 
de Monção-Melgaço pelos vinhos 
monocasta daí resultantes, desper-
tou interesse a alguns dos maiores 
engarrafadores da região dos Vi-
nhos Verdes, que garantem manter 
o carácter de excelência dos vi-
nhos, somando-se assim à lista de 
certificados com DO Vinho Verde 
Alvarinho, até agora limitada aos 
concelhos de Monção e Melgaço.

O processo e condições ne-
gociadas pelo grupo de trabalho 
gerou diferentes entendimentos: 
Justo e “inevitável” para uns, 
“ruinoso” para outros, os contes-
tatários do acordo prometem trazer 
o assunto novamente à discussão.

No entanto, a ‘libertação’ das 
garantias qualitativas a toda a re-
gião parece não ter gerado a cor-
rida às plantações que se poderia 
prever. Os produtores de fora da 
sub-região de Monção-Melgaço 
avançaram com algumas “expe-
riências”, mas reticentes em apos-
tar numa casta de volumes de pro-
dução ligeiramente inferiores aos 
registados em castas mais comuns 
no território como são as Loureiro 
e Fernão Pires. 

Arcas, Aveleda 
e Lixa entre 
os principais 
influenciadores 
no momento de 
escolher o que 
plantar

Noutro patamar de confiança 
avançam já alguns dos produto-
res das quintas mais expressivas 
a nível regional e nacional, no-
meadamente a Quinta da Aveleda, 

Alvarinho: Plantar ou não? 
Produtores reticentes no 
momento de apostar

Quinta das Arcas e Quinta da Lixa, 
que tem fomentado a reconversão 
de vinhas através de candidaturas 
agrupadas de produtores a quem 
compram uva.

Reunimos, junto dos técnicos 
das cooperativas agrícolas das 
principais sub-regiões da Região 
Demarcada dos Vinhos Verdes, al-
gumas percepções do impacto das 
plantações de Alvarinho em áreas 
tradicionalmente vocacionadas 
para outras castas.

Em Penafiel e Paredes (Sub
-Região do Sousa), é atribuída 
aos principais produtores/engarra-
fadores a mudança do paradigma 
vitivinícola local, com um passa-
do ligado aos Loureiro, Trajadura 
e Arinto. Alvarinho e Fernão Pires 
são as castas que se seguem no 
momento de plantar.

A engenheira Helena Meire-
les tem acompanhado os novos 
projectos no concelho de Paredes 
e dá nota de um interesse mode-
rado dos produtores locais, ainda 
que o programa VITIS, que apoia 
a reconversão de vinhas, tenha 
permitido algumas experiências. 
“Ainda não houve muita gente a 
optar pela casta Alvarinho. Como 
não estamos na zona dele não lhes 
é devidamente compensada e esta 
produção de um modo geral é mais 
baixa que noutras castas”, nota.

Ainda assim, o rumor e o va-
lor acima da média praticado por 
quilo na sub-região de Monção e 
Melgaço terá despertado a von-
tade comercial dos produtores. 
“Quem está a fazer plantação está 
na expectativa que seja valorizado 
como na região dele”, diz Helena 
Meireles, confessando que, até há 

pouco tempo, esta “era uma casta 
que nem passava pela cabeça”.

No entanto, e apesar de algum 
interesse dos produtores de uva da 
sub-região do Sousa, os produtores 
de Monção e Melgaço não deverão 
ter razões para temer afronta destes 
a curto prazo, já que as áreas estão 
a ser investidas em Fernão Pires, 
uma casta consideravelmente mais 
produtiva. A variedade, com um 
passado mais ligado às regiões 
centro e sul do país, tem subido 
no mapa vitivinícola e firma-se 
agora, essencialmente devido ao 
interesse e consequente estímulo 
que a Quinta da Aveleda colocou 
nesta casta entre as mais plantadas 
no Vale do Sousa.

Produtores/
engarrafadores 
querem Alvarinho, 
viticultores 
preferem Fernão 
Pires

 
Na sub-região de Basto, as no-

vas plantações de Alvarinho são 
alegadamente mais expressivas, 
mas ainda em desigualdade com 
outras mais rentaveis em volume 
de produção. Os novos projecto 
não ultrapassarão os 30 hectares 
na sua totalidade, considera o en-
genheiro Freitas Costa, da Adega 
Cooperativa de Celorico de Basto.

“Graças ao programa VITIS e 
principalmente devido à abertura 
que virá a haver para a designa-
ção Vinho Verde Alvarinho fora 

Visando a preservação do arquivo fotográfico e histórico, 
a Câmara Municipal de Melgaço assinou um protocolo com a 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Melgaço 
para a cedência de fotografias do espólio desta corporação. O 
compromisso insere-se na iniciativa do Arquivo Municipal, que 
desde 2010 tem promovido a recolha de património junto dos 
melgacenses.

A iniciativa da autarquia compreenderá, além dos processos 
conservação e catalogação, a digitalização e divulgação do ma-
terial recolhido, “que fará posteriormente parte da realização de 
exposições, conferências, estudos entre outras iniciativas acerca 
de monumentos, tradições, festas populares, entre outras temáti-
cas de interesse histórico”, indica a autarquia.

A criação de um arquivo cada vez mais completo passa tam-
bém por todos os melgacenses. “O município lança mais uma 
vez o desafio aos melgacenses para colaborarem nesta iniciativa, 
através do empréstimo temporário, mediante acordo, de entrega 
de fotografias, cartazes e panfletos entre outros documentos”.

Autarquia assina protocolo 
com os Bombeiros para 
Cedência de Fotografias 
ao Arquivo Municipal

Crónicas atípicas, romanceadas em que é feito o retrato 
de uma sociedade dentro da sociedade.

ENCOMENDAS PARA: borgesana371@gmail.com
Continua na pág. 27
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de Monção e Melgaço, os produ-
tores tem optado por plantar áreas 
maiores de Alvarinho. Principal-
mente os de maior dimensão, que 
são produtores/engarrafadores, têm 
incrementado mais a casta alvari-
nho”, realça o técnico.

Para quem vende a uva à ade-
ga, a aposta continua a ser nas mais 
produtivas, deixando a aventura do 
Alvarinho para quem já tem nome 
e mercado. “Regra geral, as castas 
são outras, não o Alvarinho, agora, 
é evidente que com a possibilida-
de, tem mais atractivo”, reitera.

Um travão “legal” 
na produção: 
Portugal só pode 
crescer 2400 
hectares por ano

Na sub-região de Monção e 
Melgaço, as entidades contestatá-
rias já não olham para a suposta 
ameaça da produção de Alvarinho 
da restante região demarcada dos 
Vinhos Verdes com o mesmo alar-
mismo, mas prometem manter os 
mecanismos legais de defesa con-
tra o alargamento da DO Vinho 
Verde Alvarinho.

O presidente da Associação de 
Produtores de Alvarinho (APA), 
Miguel Queimado, indica que o 
volume de plantações registado 
em 2015 seguiu a tendência de 
anos anteriores, sem que os fac-
tores proporcionados pelo progra-
ma VITIS e o alargamento da DO 
Alvarinho tenham motivado uma 
corrida aos viveiros. 

O fim do regime de direitos à 
plantação, tendo passado, desde 1 
de Janeiro de 2016, para um sis-
tema de autorizações, representará 
uma oportunidade para novos pro-
dutores que se submetam a concur-
so mas os níveis de plantação so-
frerão, à luz do que estipularão as 
novas regras, algum abrandamento.

Este novo sistema de quotas 
não transmissíveis, já que não será 
possível vender, como acontecia 
com os direitos, vem estipular ní-
veis de crescimento ao sector do 
vinho. Portugal estará por isso li-
mitado a um crescimento anual de 
1%, o que representará cerca de 
2400 hectares neste período.

Sujeitos às novas normas que 
obrigam os viticultores a can-
didatar-se, em concurso a nível 
nacional, para aceder à licença 
de plantação e as limitações nos 
apoios (via ProDeR - Programa 
de Desenvolvimento Rural), “que 
nunca irão ultrapassar os 40%”, o 
presidente da APA prevê que estes 
factores sejam um “travão” natural 
à instalação de novas plantações e 
não haja “inundação” da casta.

O autarca de Melgaço, Manoel 
Batista, diz aguardar ainda um es-

tudo “sério” sobre o impacto do 
alargamento, mas nota que, em 
período de transição, a sub-região 
“aguçou o engenho” e tem vindo a 
ganhar qualidade e notoriedade nos 
mercados nacional e internacional 
devido à “capacidade criativa” dos 
produtores.

“Ainda ninguém tem números 
do impacto que a medida teve ou 
poderá ter na sub-região. Esse foi 
um dos nossos grandes argumen-
tos, precisávamos que alguém fi-
zesse um estudo sério”, sublinha 
o autarca. 

“Neste momento, até porque 
estamos na fase de transição le-
gislativa, não me parece que se 
sintam impactos”, observa o autar-
ca, congratulando os esforços dos 
produtores e entidades envolvidas 
numa campanha promocional dos 
vinhos da sub-região de Monção e 
Melgaço que tem dado resultado. 
“A sub-região tem conseguido au-
mentar volumes de venda e a sua 
notoriedade no território nacional e 
nos mercados externos. Os produ-
tores têm sido capazes de melho-
rar a qualidade dos seus produtos e 
tem sido capazes de produzir com 
qualidade”, salienta

Ao aperfeiçoamento de técni-
cas e estratégias de quem vende, 
o edil enumera também a aposta 
de ambos os municípios da sub-re-
gião, um investimento que Mel-
gaço continuará a fazer a par da 
luta para que se reverta o acordo 
assinado há pouco mais de um ano. 
“O município, conjuntamente com 
a adega “Quintas de Melgaço”, 
continuará a lutar no sentido de 
forçar a continuidade da situação 
que tínhamos, que era a produção 
exclusiva”, esclarece.

Exclusividade: 
Recomendação 
do PSD foi ajuda 
ou presente 
envenenado?

A questão não passará, é certo, 
pela Assembleia da República, um 
palco onde a questão da exclusi-
vidade foi defendida e atacada... 
pelos mesmos, garante o autarca. 

“A [votação da recomendação 

da manutenção da exclusividade 
na] Assembleia foi um momento 
provocado pelo PSD do distrito 
[de Viana do Castelo], alertado 
pela Adega Cooperativa de Mon-
ção. E foi a Adega de Monção que 
espoletou junto dos deputados do 
PSD do distrito a questão do alar-
gamento para que esta fosse levada 
ao parlamento, secundada depois 
por todos os grupos parlamenta-
res, que permitiu a votação de uma 
recomendação de não alargamento 
ao Governo. Por muito irónico que 
pareça, foi precisamente esse gru-
po parlamentar e esse Governo que 
depois veio a aprovar a alteração 
da legislação. E num curto espaço 
de tempo, no espaço de seis meses. 
É uma coisa difícil de entender”, 
atira. 

Perante a mudança de entendi-
mento em tão reduzido espaço de 
tempo, o autarca diz desconfiar das 
intenções “benévolas” que à altura 
o PSD distrital teria para com a sub
-região. “Aquilo que se lê à partida 
é que a intenção era benévola, mas 
não sei se alguém tinha outras in-
tenções quando levou a questão a 
esta discussão”.

O que teme a sub-região de 
Monção-Melgaço? Um mercado 
que no futuro terá mais opções, 
obrigando a ajustar preços, ou a 
perda de padrões qualitativos dos 
alvarinhos produzidos na região 
dos Vinhos Verdes? “O que é mais 
temível é aquilo que está no acor-
do que foi celebrado há um ano. 
As forças vivas da sub-região se-
rem capazes de darem um tiro no 
pé, ao fecharem a venda da nossa 
uva da forma como fecharam nes-
te acordo. As plantações feitas fora 
poderão ser relevantes e trazer uva 
e vinho de valor mais baixo do que 
o praticado na sub-região, mas aí a 
qualidade será capaz de distinguir 
e fazer a diferença. Não é por aca-
so que as grandes empresas acaute-
laram, no negócio ruinoso que foi 
celebrado, continuar a comprar uva 
no nosso território. Não foi pelos 
nossos olhos bonitos, é porque a 
nossa uva é diferente. Não temos 
a temer na confrontação da quali-
dade, temos a temer é no negócios 
que foram feitos”, aponta Manoel 
Batista.

João Martinho

História do 
Angelino
>> Capítulo III

Amadurecido com tanto sofrimento o Angelino passou a re-
flectir sobre a vida e sobre a carga que ele representava para a 
família. Percebia a enorme dificuldade do pai que lutava com 
enorme embaraço financeiro. Pagava desta vez, seis escudos por 
dia pelo internamento, sem ter rendimento para tal. Em virtude 
de tanta dificuldade voltou para casa sem terminar o tratamento. 
Não caminhava e por tal ficou mais dois anos de cama. Um dia, 
não lembra a data, um jovem, filho do sr. Américo Cerejeira, 
habitante do lugar, formou-se padre e a missa nova ia acontecer 
no domingo, na igreja da freguesia de Espargo, às nove horas da 
manhã. Quase todos os moradores da freguesia foram convida-
dos para a missa e para a festa que se seguiria, menos a família 
do Angelino. Não se tratou de falta de consideração, simples-
mente para lhes poupar despesas pois era público e notório as 
dificuldades que aquela família passava com a doença do rapaz. 
Era uso quase sagrado, que para uma solenidade daquelas, cada 
convidado devia ofertar um presente. Na festa estava um outro 
padre ordenado há pouco tempo que viera prestigiar o novo 
colega. Alguém contou a este padre, o sofrimento do Angelino 
e as enormes dificuldades da família. Foi este padre que fez o 
sermão durante a missa nova e na prelecção fez um apelo co-
movente a todos os fiéis para que, com todo o fervor e devoção, 
pedissem em oração a Deus Pai Criador, saúde para o único 
jovem do lugar que não podia estar presente naquele momento. 
Todos sabiam de quem se tratava e contritos fizeram a oração. 

Oh! DEUS BENDITO, O MILAGRE ACONTECEU! Na-
quele preciso momento o Angelino levantou-se da cama, ficou 
em pé e conseguiu caminhar com dificuldade até à janela do 
quarto onde viu o vai e vem das pessoas que iam e vinham 
da igreja. Mais um pouco de esforço, cambaleando, foi até à 
cozinha onde a mãe fazia o almoço. Ao ver o filho em pé, cami-
nhando, a alegria da D. Palmira foi tanta, que desmaiou. Foi o 
Angelino que, com grande dificuldade, ajudou a mãe a levantar-
se. Quando ela se refez, o filho beijou-a ternamente, dizendo-
lhe: “Mãe, eu tenho de ir à igreja!” Amparado pela mãe e pela 
irmã foram à igreja. O Angelino ajoelhou-se perto do altar de 
Nossa Senhora e, contrito, agradeceu fervorosamente, a graça 
recebida. No esforço de se ajoelhar uma veia da perna rebentou 
e sangrou sem ele dar por isso, tão absorvido que estava na 
oração. Foram as outras pessoas que lhe chamaram a atenção. 
Em poucos minutos a hemorragia cessou. A partir daquele mo-
mento, passou a caminhar sem precisar de muletas e sem sentir 
dores. Ficara curado! 

Desde então passou a levar uma vida normal igual aos outros 
rapazes do seu tempo. Consciente da vida que queria levar achou 
que devia trabalhar. Tomou conhecimento que a Fábrica Suil 
precisava de empregado para bater o ponto da manteiga, que era 
feito com as mãos. Candidatou-se e foi aceite.

CONTINUA Manuel Felix Igrejas

Continua da pág. 26
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Depois de alguns meses de 
avaliações, inquéritos e ausculta-
ção do tecido empresarial local, 
o grupo de Empreendedores de 
Melgaço propõe-se sair das redes 
sociais para a rua e o projecto é 
arrojado: Criar uma associação 
de empresários/comerciantes do 
concelho. Sem pretender romper 
laços ou “ferir susceptibilidades”, 
o grupo de fundadores quer juntar 
a comunidade de empresários lo-
cais em torno deste projecto, cria-
do com sentido crítico do contexto 
empresarial melgacense. 

Para percebermos alguns con-
tornos desta estratégia, que será 
apresentada à comunidade melga-
cense durante o Mês de Feverei-
ro, colocamos algumas questões a 
Frederico de Sousa, co-fundador 
de Empreendedores de Melgaço.

A Voz de Melgaço (AVM) - 
Há quanto tempo se formou este 
grupo de empreendedores? São 
quantos e de que sectores de ne-
gócio?

Frederico de Sousa (FS) – A 
página de Facebook de Empreen-
dedores de Melgaço está a funcio-
nar desde Março do ano passado e 
foi o resultado de inúmeras conver-
sas entre diferentes pessoas desde 
o Natal de 2014, preocupadas com 
o desenvolvimento económico de 
Melgaço e a predominância de um 
pessimismo na população, motiva-
do em parte pela perda da exclusi-
vidade do Alvarinho que terá um 
impacto muito negativo na econo-
mia local.

Aí, decidimos criar a página 
cujo objectivo sempre foi motivar, 
criar a reflexão e o debate, tentar 
mostrar que há muitas formas de 
fazer as coisas e que o ponto de 
partida seria sempre a união de es-
forços, pois que entre todos, me-
diante o dialogo construtivo, pode-
mos construir um futuro diferente. 
Pouco a pouco o projecto foi evo-
luindo: começámos a prestar aten-
ção aos problemas dos empresários 
e aprendemos a ouvi-los. Nesta al-
tura, posso afirmar que o número 
de melgacenses envolvidos supera 
em muito as melhores expectati-
vas, existem diferentes grupos de 
trabalho e estão representados to-
dos os sectores económicos.

AVM – O que motivou este 
grupo de empreendedores a 
avançar para a intenção de for-
mar de uma Associação Empre-
sarial?

FS – O objectivo de Empreen-
dedores de Melgaço nunca foi for-

mar uma associação empresarial, 
apenas queríamos motivar os mel-
gacenses para que o fizessem, uma 
iniciativa privada e independente. 
Mas, como referi anteriormente, 
de forma natural começámos a 
ouvir e a prestar atenção aos em-
presários. 

Em Julho, detectámos muitas 
queixas sobre a Gestão das Ter-
mas do Melgaço, o que afectava 
todo o tecido empresarial do con-
celho e em especial o do Peso. Era 
uma situação complicada porque a 
Cura Aquae – Termas de Melgaço 
E.M é uma empresa municipal e 
não queríamos criar uma polémi-
ca. No entanto, decidimos realizar 
um pequeno estudo de mercado em 
colaboração com o projecto Non-
conformist, pertencente ao Depar-
tamento de Economia da Universi-
dade de Évora, já que casualmente 
um melgacense era um dos seus 
co-fundadores. O resultado obtido 
dava a razão a todas as queixas e 
em nenhum momento sentimos que 
existisse nenhuma associação em-
presarial preocupada com o tema. 
Foi aí que decidimos que tínhamos 
de dar um passo em frente e au-
mentar as metas. A 3 de Agosto 
publicámos as nossas conclusões e 
de forma pública anunciámos a in-
tenção de criação uma associação 
empresarial em Melgaço. Desde 
esse momento começámos a estu-
dar que tipo de associações exis-
tem em Portugal assim como em 
outros países, ver os modelos orga-
nizacionais, enfim, cinco meses de 
trabalho com muitos profissionais, 
catedráticos, investigadores, asso-
ciações assim como continuamos 
a prestar atenção aos pequenos 
empresários e jovens de Melgaço.

AVM – Que avaliação fazem 
do trabalho da Associação Co-
mercial para os Concelhos de 
Monção e Melgaço (ACICMM) 
nos últimos anos?

FS – É complicado avaliar re-
sultados quando não se conhecem 
as metas, mas é de sentido comum 
que, se chegámos a este ponto é 
porque em Melgaço o desempenho 
foi bastante fraco.

AVM – Mas é possível criar 
uma associação de empresários 
em Melgaço, existindo já um or-
ganismo criado para o mesmo 
efeito? Não seria preferível uma 
participação mais activa dos em-
presários melgacenses nos órgãos 
directivos da ACICMM?

FS – Numa economia de livre 
mercado, a concorrência fortalece 

as empresas. O mesmo princípio 
pode ser aplicado ao associativis-
mo empresarial. Será bom para to-
dos que existam diferentes visões, 
o grande beneficiado será sempre 
o empresário, podendo escolher 
que projecto é mais eficaz para 
alcançar as suas metas. As asso-
ciações empresariais, tal como 
as empresas, têm que motivar os 
seus membros. Não duvido que a 
ACICMM prefira uma participação 
mais ativa por parte dos empresá-
rios melgacenses, mas ter que se 
deslocar a Monção para resolver 
questões é pouco prático do ponto 
de vista logístico. De todas as for-
mas, o modelo de associação que 
iremos apresentar já no próximo 
mês é uma evolução do conceito 
que associações tradicionais como 
à ACICMM apresentam, adaptada 
a realidade pós-Troika. A socieda-
de portuguesa mudou, assim como 
a espanhola, e tendo em conta 
que as exportações portuguesas 
de bens e serviços em 2015 aos 
nossos vizinhos galegos represen-
taram 951 milhões de euros, (da-
dos da AICEP), há que se adaptar 
rapidamente aos novos desafios e 
oportunidades que a localização de 
Melgaço proporciona.

Um modelo mais eficaz que 
aposta na formação que incentiva 
os valores e a ética empresarial, 
transparência, na organização de 
eventos financiados por mecenato 
empresarial, uma forte componen-
te de comércio internacional, a 
inclusão do conceito de “empreen-
dedor”, não só na vertente empre-
sarial como também num prisma 
de economia solidária, mediante a 
criação de um Banco de Tempo e 
um Banco de Ideias, numa apos-
ta inequívoca no desenvolvimento 
sustentável da economia em Mel-
gaço.

AVM – A criar-se uma as-
sociação de empresários mel-
gacenses, recusando o papel da 
associação inter-concelhia, que 
consequências terá para a re-
lação comercial/empresarial de 
Monção e Melgaço, dada a sus-
ceptibilidade de ser entendido 
como um voltar de costas entre 
os dois concelhos vizinhos?

FS – É lógico que se possam 
ferir algumas suscetibilidades, 
especialmente se nos próximos 
meses a ACICMM não repre-
sentar uma parte importante dos 
empresários melgacenses. Além 
disso, tal abriria um debate sobre 
a pertinência da existência de uma 
associação inter-concelhia. Talvez 

o sentido comum se traduza no 
fim da inter-concelhia, passando 
a existir Associação Comercial e 
Industrial apenas do Concelho de 
Monção.

Contudo, isto não é um voltar 
de costas a Monção. Apenas as 
relações comerciais/empresariais 
terão um cariz mais profissional 
e adaptado à nova realidade que 
vivemos. Pertencemos à Euro-re-
gião da Galiza-Norte de Portugal 
e o Acordo de Parceria Transatlân-
tica de Comércio e Investimento 
(TTIP) entre a União Europeia 
e o Estados Unidos é um grande 
desafio para todos. O relaciona-
mento com Monção, assim como 
com outros municípios próximos, é 
vital para todos, mas os termos de 
relacionamento têm que ser equi-
tativos.

AVM – Melgaço tem expres-
são comercial para manter, com 
dinâmica e sustentabilidade, uma 
associação comercial, ou terá de 
olhar para o território e criar la-
ços com outros concelhos?

FS – O sector comercial é de 
facto um dos sectores importantes 
que Melgaço tem, mas existem 
outros. Falar de sustentabilidade 
duma associação, nos termos em 
que faz a pergunta, entendo que 
seja do um ponto de vista econó-
mico e nesse sentido teremos que 
desenhar estratégias coerentes com 
as nossas limitações.

Quanto a dinâmica, para que 
tenha uma ideia, pretendemos tra-
zer Zaryn Dentzel,  fundador e 
presidente da Tuenti [uma empresa 
de tecnologia] para o primeiro Ne-
tworking de empreendedorismo em 
Melgaço. O grupo Empreendedores 
de Melgaço está a tratar disso há 
alguns meses, tem alguma dificul-
dade, mas não económica, apenas 
de agenda e logística do convida-
do. Este evento será periódico e vai 
trazer gente muito importante liga-
da às novas tecnologias, de forma 
a criar uma cultura empreendedora 
entre os jovens melgacenses, mas 
também atrair visitantes (empreen-
dedores e empresários) nacionais e 
internacionais a Melgaço, que por 
sua vez ativarão de forma indire-
ta a economia local. No fundo, é 
a definição de empreendedorismo, 
resolver um problema ou situação 
complicada, que predomina nes-
ta iniciativa. Criar sinergias com 
outros concelhos ou instituições é 
o normal de qualquer associação 
empresarial, independentemente 
do número de associados que re-
presente.

A Voz de Melgaço – Segun-
do um inquérito lançado há dias 
na página Facebook dos “Em-
preendedores de Melgaço”, está 
prevista para Fevereiro uma reu-
nião de empresários e população 
local. O que será proposto para 
discussão, neste encontro?

FS – Haverá uma apresenta-
ção onde serão expostos os resul-
tados dos inquéritos assim como 
outros estudos que realizámos 
ao longo dos últimos meses. Será 
proposto o modelo de associação 
que os diferentes grupos de tra-
balho desenvolvemos, proposta 
estatutária e de regulamento 
interno, modelo de gestão, obje-
tivos, metas e a estratégia de im-
plementação, entre outras ques-
tões. Tudo é susceptível de ser 
discutido e pretendemos que os 
empreendedores e empresários 
melgacenses o façam, com o pro-
pósito de chegar a um consenso.

AVM – Esta é uma iniciativa 
exclusivamente de empresários e 
comerciantes de Melgaço, ou há 
a participação de outros órgãos 
e pessoas?

FS – A independência do pro-
jecto é um factor chave, é uma 
iniciativa privada de melgacenses 
para melgacenses, empreendedo-
res e empresários, residentes e não 
residentes. Todos os que estão a 
trabalhar para que esta iniciativa 
seja bem-sucedida usam todos os 
recursos ao seu alcance e fazem-no 
de forma altruísta, pois o projecto 
cativa e fomenta a participação de 
todos os que pretende representar.

Tem existido ajuda de projectos 
como o da Nonconformist, da Uni-
versidade de Évora, assim como de 
alguns estudantes do Instituto Po-
litécnico de Tomar, investigadores 
da Universidade de Aveiro, inclu-
sive docentes de Universidades es-
panholas mas tudo devido a solici-
tação de ajuda de Empreendedores 
de Melgaço para coisas concretas. 
Num futuro próximo, esperamos 
que estes contactos se traduzam 
em protocolos de colaboração para 
desenvolver projectos de I+D em 
Melgaço no âmbito económico e 
empresarial.

Depois das redes sociais, proposta ganha forma
Grupo de empreendedores quer criar uma 
Associação Empresarial em Melgaço



1 | FEVEREIRO | 2016 29
PÁGINA

Sempre que uma 
empresa vai à falência, 
não há princípio de 
confiança que proteja 
os seus credores, ou, 
pelo menos, parte 
deles. Grosso modo, 
hierarquizam-se os 
credores e usam-se os 
activos que sobram 
da empresa para lhes 
pagar, na medida do 
possível, seguindo a 
hierarquia definida.

Os portugueses têm tido au-
las intensivas sobre este processo 
com os vários bancos e empresas 
que foram à falência nos últimos 
anos. No caso de um banco que 
entra em insolvência, no topo 
da hierarquia estão os depósitos 
bancários de baixo valor, depois 
depósitos bancários de elevado 
valor, depois detentores de dívi-
da sénior e por aí fora. E, cla-
ro, muita gente fica com os seus 
investimentos a arder, especial-
mente os que estão na base na 
pirâmide hierárquica. Por muito 
doloroso que seja, a verdade é 
que não há alternativa. Não ha-
vendo dinheiro, não há. Não é 
possível inventá-lo.

O que escrevi acima está 
previsto para empresas e, com 
contornos diferentes, para par-
ticulares. Mas não está previsto 
para o Estado. Pelo contrário, 
a lei presume que o Estado é 
sempre um bom pagador. Por 
exemplo, dívidas do Estado não 
podem fiscalmente ser incluídas 
nas rubricas de cobrança duvi-
dosa. Ou seja, para efeitos fis-
cais as empresas são proibidas 
de constituir provisões (as fa-
mosas imparidades) para a pos-
sibilidade de o Estado não lhes 
pagar. Infelizmente, como sabe-
mos agora, a realidade é ilegal e 
até inconstitucional.

Pensei nisto por causa de dois 
assuntos que vieram à baila nas 
últimas semanas. Um deles foi a 
redução para 35 horas do horário 
de trabalho dos funcionários pú-
blicos. O outro foi a declaração 
de inconstitucionalidade que se 
refere às subvenções vitalícias 
a que algumas centenas de po-
líticos tinham direito, deixaram 
(parcial ou totalmente) de ter e 
voltaram a ter.

35 horas: 
Subvenções e Fantasias

Bem sei que, do ponto de 
vista jurídico, os problemas são 
diferentes, até porque o aumento 
do horário de trabalho foi decla-
rado conforme à Constituição, 
mas a verdade é que o argumento 
político é muito semelhante em 
ambos os casos: havia um con-
trato, que definia um conjunto 
de obrigações do Estado, e não é 
razoável o Estado alterá-lo unila-
teralmente. Evidentemente que o 
argumento faz sentido e eviden-
temente que não se devem rasgar 
contratos passados. Mas…

O Estado português foi à 
falência em 2011. Negar isto é 
negar a realidade. Pensar, argu-
mentar e decidir sem ter isto em 
conta é como pensar, argumentar 
e decidir num mundo de fantasia. 
Esta falência não foi oficializa-
da porque, legalmente, isso não 
existe. Muito provavelmente há 
algum princípio constitucional 
— talvez um princípio da conti-
nuidade do Estado no tempo — 
que o impede. Mas, deixando o 
mundo da fantasia constitucional 
de lado, é fácil perceber o que 
isto implica.

Se o Estado português foi à 
falência então era impossível 
cumprir todos os seus compro-
missos. Como perguntou Vítor 
Gaspar: não há dinheiro; qual 
destas três palavras não enten-
deu? Claro que não houve di-
nheiro para tudo, mas houve di-
nheiro para algumas coisas. Ou 
seja, houve uma escolha política. 
E essa escolha deveria corres-
ponder a uma hierarquia bem 
definida, tal como se faz com os 
credores das empresas que vão à 
falência.

Numa hierarquia de priori-
dades, é muito pouco razoável 
garantir rendimentos que são, 
na verdade, privilégios (quase) 
injustificáveis. Claramente, al-
gumas das rendas das PPP caem 
nesta categoria e muito mais 
devia ter sido feito nesta fren-
te. Há outros exemplos, como o 
subsistema de saúde dos funcio-
nários públicos, que era difícil 
de justificar. Fez todo o sentido 
aumentar os descontos para a 
ADSE (bem como acabar com 
alguns outros subsistemas) de 
forma a tornar todo o subsiste-
ma lucrativo, o que, na prática, 
se traduziu numa redução dos 
salários.

Aqui chegados, eu diria que 
o regime das 35 horas semanais 

entra nesta última categoria. Não 
há justificação plausível para que 
a norma seja de 35 horas sema-
nais no sector público e de 40 
horas no privado. De todos os 
cortes e ajustamentos que foram 
necessários fazer — que, por 
exemplo, incluíram uma redução 
muito substancial dos apoios da-
dos a famílias no desemprego e/
ou na pobreza —, este não é par-
ticularmente gravoso. Bem pelo 
contrário, foi a correcção de uma 
desigualdade injusta. Repô-la é 
iníquo.

Com a reposição das subven-
ções vitalícias, com retroactivos, 
deixamos o reino da fantasia 
para entrar no reino do absurdo. 
Falamos de direitos que foram 
adquiridos até 2009, ou seja, até 
dois anos antes de ser declarada 
falência do Estado. Falamos de 
direitos criados pelos seus direc-
tos beneficiários, os deputados. 
É um caso típico de captura do 
interesse público por parte de 
interesses privados. O facto de 
esses interesses serem de nos-
sos representantes num órgão de 
soberania, a Assembleia da Re-
pública, apenas torna tudo mais 
aviltante. Que 30 deputados te-
nham feito ao Tribunal Constitu-
cional um pedido de fiscalização 
sucessiva da lei que determinou 
o fim desse privilégio é ainda 
imoral porque muitos deles fi-
zeram o pedido em proveito 
próprio, fazendo uso de uma 
prerrogativa que está vedada ao 
cidadão comum. Como me dizia 
um amigo, no mínimo, deviam 
aprovar uma lei que desse aos 
cidadãos o mesmo privilégio. 
Por exemplo, desde que se reu-
nisse 5000 assinaturas, os cida-
dãos poderiam fazer um pedido 
de fiscalização sucessiva direc-
tamente ao Tribunal Constitucio-
nal, que teria de se pronunciar 
sobre a matéria em causa.

Com a humilhação que so-
freu no Domingo passado, é im-
possível não ter alguma pena de 
Maria de Belém. Mas espero que 
a nossa classe política tenha per-
cebido que o país está farto de 
privilégios indevidos. Já que têm 
dificuldades éticas, digamos as-
sim, em acabar com eles, ao me-
nos que o façam por mesquinhos 
motivos eleitorais.

Luís Aguiar-Conraria
in “Observador digital”

28 janeiro de 2016
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Visita ao Irão Agosto de 2015
Yazd, cidade do deserto

Retomámos o autocarro para 
continuar a viagem rumo a Yazd, 
cidade do deserto, capital de pro-
víncia, com o mesmo nome, ao 
centro do Irão. Durante o percur-
so dominou o «imperador deser-
to», que se impôs como paisa-
gem à impressão enriquecedora 
das ruínas das Cidades Imperiais 
dos Aqueménidas e Sassânidas, 
até Yazd. 

Até Yazd tivemos três visitas: 
depósito do gelo; cipreste gigan-
te; e Mesquita Jameh. 

A primeira, na povoação de 
Abarkuh, a 150 km a sudoeste de 
Yazd, junto do deserto salgado, 
lembra o antigo depósito do gelo, 
um «frigorífico colectivo», com 
6 m de profundidade, escalona-
do, da era Qajar. Externamente é 
visível pela sua cobertura de for-
ma cónica. O gelo, recolhido das 
montanhas, entrava por uma pe-
quena abertura, no cimo, ficando 
em camadas. Quando o depósito 
estava cheio, fechavam-no her-
meticamente, mantendo, assim, 
o gelo armazenado e conservado 
durante tempos. 

A sudoeste da mesma povoa-
ção, fomos ao encontro do afama-
do cipreste de Abarkuh, gigante, 
com 4 mil anos de existência, de 
medidas respeitosas: 35 m de al-
tura e 4,5m de diâmetro! 

Aqui o espaço verdejante 
convidou-nos a lanchar. Encetá-
mos a fruta da cesta colectiva, 
que o guia Mayid se lembrou de 
encher com a recolha de alguns 
riais (moeda iraniana) de todos 
nós, não faltando nela as uvas de 
Xiraz que, aliás, há muito espe-
rávamos. A fruta só aparece ao 
pequeno-almoço nos hotéis. 

A Mesquita Jameh é uma 
construção dos séculos X e XI, 
de cor ocre do deserto, passando 
despercebida, no entanto, foi a 
sua simplicidade, que se gravou 

Continua na pág. 31

Yazd - Torre do Silêncio Depósito de gelo, em Abarkuh Yazd - torres de ventilação

Yazd - Templo do Fogo zoroastriano
Yazd - local de oração do Imã na mesquita, com o 
tapete e a pedra Yazd - andor

Yazd - doces tradicionais O pico da águia Mesquita Jameh de Abarkuh, em barro Yazd - porta antiga com os típicos batentes

Yazd - p
ormenor da 

Mesquita Masjed-e Jameh

Yazd - vista do Amir Chakhmagh

Célebre cipreste de Abarkuh
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A Caminho da Terra Santa – XVIII
Descobrindo o 5º Evangelho
15 a 25 de Setembro de 1968 
De Nazaré a Haifa

A caminho de Belém:
Criou expectativas e deu troco!...
Alertou consciências e deu soco!...
Bateu palmas sem soar a oco!...
Confraternizou sorrisos e deu mofo!...
Mergulhou vaidades e deu torto!...
Gritou canga e deu horto!...
Rosnou fanfarronice e deu coco!...
Trouxe espanhóis e deu mofa!...
Lutou divórcio e deu coça!...
“Hiperativou” candidatura e deu mossa!...
– Então?!...
Ala que se faz tarde!...
De Espanha?!... Nem bom vento… nem bom casamento!...
Do Estrangeiro?!... Muito riso… pouco siso!...
Do Berço?!... No melhor pano… cai a nódoa!...
Da interioridade?!... Na adversidade… é que se prova a amizade!...
Da fanfarronice?!... Bem mal ceia… quem come de mão alheia!...
Do proletariado?!... Mais vale um “toma”… do que dois “te darei”!...
Do activista?!... A justiça…começa em casa!...
Do académico?!... Da discussão… nasce a luz!...
Do oportunista?!... Quem muito abarca… pouco abraça!...
De Belém?!... Assim como vive o rei… vivem os vassalos!...
– Esta é a hora da verdade!

Álvaro Carvalho

Tricas & Dicas
G A Z E T I L H Ana nossa retina, mal a avistámos. 

É constituída por um pátio in-
terno com arcadas, uma sala de 
orações, abobadada. O minarete 
é de barro, assim como todo o 
conjunto.

Depois, chegou a hora do 
repasto. Enquanto nós, sentados 
à mesa, comíamos, os homens 
iranianos faziam-no, descalços e 
reclinados, num patamar elevado 
do solo, como os Romanos. Estes 
estrados são à volta da sala. 

A viagem continuava de au-
tocarro, a paisagem passava, o 
deserto desvendava, aqui, tufos 
de plantas rijas, acolá, imensos 
rebanhos de ovelhas e de cabras. 
São dos nómadas (cerca de dois 
milhões e meio de rebanhos em 
todo o Irão). Nos meses de Abril 
a Novembro povoam o deserto, 
durante o Inverno, acrescentam 
cor nova aos vales do sul de Xi-
raz.

A dada altura a paisagem 
mudou. Montes elevadíssimos, 
esmagadores, encristavam-se, 
como o «pico da águia», a suge-
rir a ave de rapina. 

Ao cair da noite, entrávamos 
em Yazd, de seguida, no hotel, e 
lá ficámos. Percorremos 442 km!    

No dia seguinte, novo im-
pulso. Os nossos olhos, paulati-
namente, iam devassando Yazd 
na sua simplicidade do deserto. 
Linda pela cor barrenta dos edi-
fícios, pelas suas coberturas re-
dondas de argila; pelas imensas 
torres de ventilação, junto das 
casas; pelos bazares; pelas vielas 
sinuosas. Depois, pela revelação 
dos seus monumentos zoroástri-
cos: Torres do Silêncio (cemité-
rio) e Templo do Fogo; por fim, 
pela beleza das duas Mesquitas: 
Jameh ou principal, ou do culto à 
sexta-feira, e conjunto monumen-
tal de Amir Chakhmagh.

Pelas 8.30 h, quando o sol 
já escaldava, dirigimo-nos para 
as Torres do Silêncio ou cemi-
tério zoroástrico, nos arredores 
de Yazd, à saída para a cidade 
de Kermán. O grupo dividiu-se 
em dois para fazer a subida, mas 
a maior parte ficou a ver-nos. A 
custo, lá chegámos ao Silêncio 
dos silêncios! São duas colinas, 
separadas, as quais diferem so-
mente no tamanho. No cume 
há um recinto ou torre circular, 
onde, a céu aberto, colocavam os 
cadáveres que as aves de rapina 
devoravam. Os ossos, mais tarde, 
eram lançados num poço aberto, 
existente no interior das torres, 
com cal viva. Fora das torres, 
há várias construções de adobe, 
onde se celebravam as cerimó-
nias prévias à «inumação». Esta 
prática, porém, não foi somente 
usada pelos Zoroastrianos, mas 
também pelos Tibetanos e indí-
genas norte-americanos, entre 

outros. No século XX, por razões 
de saúde pública, foi proibida. 
Está tudo em ruínas.

Já na Cidade, fechámos o tra-
jecto da cultura zoroástrica com a 
visita ao edifício mais importan-
te dos seus seguidores: Templo 
do Fogo, construído em 1934 a 
expensas de zoroastrianos, des-
cendentes dos antigos Persas, 
em Bombaim, na Índia. O edifí-
cio, moderno, tem um pequeno 
lago no pátio exterior; dentro, 
num altar, guarda-se o fogo sa-
grado, que dizem arder, sem in-
terrupção, desde o século V. Esta 
chama foi trasladada duas vezes, 
estando em Yazd desde 1474. 
Em 1935, transferiu-se para este 
novo edifício. 

A fachada principal apresen-
ta o símbolo zoroastriano, visto 
nos baixos-relevos de Persépolis, 
pelo facto dos reis aqueménidas 
e sassânidas praticarem esta re-
ligião. Consta de uma pessoa, 
de perfil, o guardião do espírito, 
Fravahar. A sua cabeça simbo-
liza a experiência e ciência; a 
mão direita, levantada, aponta 
o caminho de Deus; a esquerda 
segura um anel, que simboli-
za o todo, a unidade. O círculo 
maior representa a eternidade e 
a reflexão das pessoas sobre as 
suas acções. Esta figura situa-se 
no meio de uma espécie de asas 
abertas: as da frente simbolizam 
os bons pensamentos, boas pala-
vras e acções; as da retaguarda, 
o oposto. Há ainda duas pontas 
de corda de cada lado: o Bem e 
o Mal, respectivamente, à frente 
e atrás.  

Seguimos a pé para a Mes-
quita Masjed-e Jameh (séc. XII 
e XIV), a norte de um dos baza-
res. A fachada principal é gran-
diosa, elevadíssima. Dizem ser a 
mais alta e elegante do Irão, bem 
como os seus dois minaretes; a 
cúpula, de planta octogonal, er-
gue-se do conjunto, harmoniosa-
mente. Dentro, arrumadas, numas 
prateleiras, estão umas pequenas 
pedras para os crentes apoiarem 
a testa, durante as orações. 

Prosseguimos para o conjunto 
monumental de Amir Chakhma-
gh, do século XV, constituído 
por duas partes: uma, porta do 
bazar Amir Chakhmagh, outra, 
uma pequena Mesquita. O inte-
ressante deste conjunto prende-
se com a sua majestosa portada, 
semelhante à de uma mesquita. 
Dela se estendem lateralmente 
dois corpos em dois níveis, em 
forma de arcos ogivais; a parte 
central eleva-se em três corpos 
flanqueados por dois lindíssimos 
minaretes do século XVIII. Os 
azulejos de cores mais suaves, a 
sobressair a cor castanha, dão um 
toque elegante ao monumento.

O recinto guarda a estrutura 
de um «andor» de grandes di-

mensões. Sai nos períodos de 
solenidades.

A realidade ultrapassou as 
previsões da imaginação a cada 
passo: bazar; ruelas, becos estrei-
tos e sinuosos; torres de ventila-
ção.

Os bazares são bastantes, 
à volta dos aglomerados, para 
compras do dia a dia e para ou-
tras mais circunstanciais como 
vestuário, artigos de ouro, prata, 
tapeçarias, um rol de artesanato.

As ruelas, as «sabbats», são 
muito estreitas, e unem-se por 
arcos, os quais as arejam, e dão 
sombra. Não se ouve falar, ape-
nas se vêem circular, tapadas, 
rostos mudos, aqui um, acolá 
outro. 

Presos às surpresas, vimos 
que, algumas casas destes be-
cos, têm nas portas dois baten-
tes desiguais: uns usados pelos 
homens, outros, pelas mulheres. 
Isto porque em tempos mais anti-
gos, nalgumas casas, as mulheres 
e os homens não se agregavam. 
Assim sendo, o som do batente 
identificava a visita masculina ou 
feminina.

Mas a marca da Cidade reside 
nas suas torres de ventilação ou 
«badgirs», partes do antigo siste-
ma de ar condicionado ecológico, 
espalhadas pelos bairros. Estas 
estruturas de argila, palha e ges-
so compõem-se de quatro partes: 
o corpo da torre, suporte aéreo, 
alas flexíveis e telhado coberto. 
O seu funcionamento consiste 
em captar, e reter a brisa pelas 
muitas entradas de ar que pos-
suem, levando-a até ao fundo da 
casa, onde existe uma espécie de 
piscina com água fria, levada por 
vários canais que percorrem todo 
o subsolo. O ar passa pela água, 
e refresca a casa.

A água da Cidade é armaze-
nada em cisternas cilíndricas sub-
terrâneas, alimentadas por canais. 
Sobre elas há uma cúpula muito 
arredondada, donde se extrai a 
água. Cada depósito costuma ter 
duas ou quatro torres de ventila-
ção.

O almoço foi num emblemá-
tico estabelecimento de Yazd, 
outrora local dos banhos antigos 
do bazar Khan. As diferentes pis-
cinas foram convertidas em casas 
de chá. A sala onde almoçámos 
ficava abaixo de uma delas. In-
teressante foi a sobremesa: cons-
tou dos tais doces tradicionais 
com nozes, pistácios e outros 
muito aromáticos. Fomos vê-los 
comprar à pastelaria, para a cesta 
comum. Aproveitámos também 
para apreciar a melhor casa do 
género em Yazd. 

No fim do almoço, dirigimo-
nos para o autocarro que nos le-
vou a Isfahan.

Texto: Maria Nadalete C. Lopes
Fotos: Ester Taveira

Do Monte Tabor, abrupto 
e de calcário duro, seguimos 
para Nazaré, e que desde 1948 
pertenceu ao Estado de Israel, o 
qual agrupou ali os Árabes logo 
de início.

Nesta cidade já se não vêem 
os trajes árabes.

As mulheres vestem à Oci-
dental e com graciosidade.

Nazaré foi o lar de Jesus, 
que viveu aí até ao início da 
vida pública.

A muitos fará espanto ao ler 
o sagrado Evangelho e referir-
se à ida da Virgem e de S. José 
a Belém, ou ao Templo, em Je-
rusalém, dada a distância que 
separa Nazaré das duas cidade 
referidas.

O Guia deve ter surpreen-
dido essa pergunta no nosso 
olhar, e respondeu-nos sem que 
lha tivéssemos feito.

– Hoje fazemos o percurso 
de Jerusalém a Nazaré em três 
horas; no tempo de Jesus, gas-
tavam-se três dias.

Nazaré aparece-nos na en-
costa de um monte por entre um 
arvoredo escuro que contrasta 

com o casario branco da cidade.
Vemos casas novas por toda 

a parte.
Colocada em anfiteatro, 

agrada aos olhos, até pela fres-
cura que se adivinha existir.

Tem muitas igrejas e conven-
tos, e nós dirigimo-nos à Fonte 
da Virgem.

Situada numa praça airosa, 
a gente aproxima-se para beber.

À mente de todos, e ao co-
ração, vem a lembrança daquela 
fonte onde a Virgem se abastecia 
para os cuidados domésticos.

E os nossos olhos regalam-
se através das imagens criadoras 
daqueles artistas que apresentam 
Maria Santíssima a lavar as rou-
pas do Seu Menino…

Nazaré foi o local da Anun-
ciação e da vida oculta de Jesus.

Esta mesma cidade guarda 
ainda a memória da visita de S. 
Luís em 1252, pois que aqui os 
Cruzados travaram os derradei-
ros combates, e aqui morreram 
numerosos cavaleiros dos Tem-
plários.

Continua na pág. 32
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A Caminho da Terra Santa – XVIII
Descobrindo o 5º Evangelho - 15 a 25 de Setembro de 1968 

De Nazaré a Haifa
resguardadas dos ventos em toda 
a volta por ciprestes.

É sexta, o dia em que viaja-
mos de Nazaré para Haifa.

A cidade está deserta, porque 
a sexta é o dia de descanso dos 
árabes.

É já noite quando subimos a 
encosta, que domina a cidade e 
o porto, cujo espectáculo é sur-
preendente de luz.

A encosta está coberta de pi-
nheiros, e as vivendas emergem 
airosas e bem construídas por 
toda a parte, a espreitar S. João 
de Acre ao longe por entre a ra-
magem das árvores.

Descemos do autocarro para 
entrarmos no hotel: moderno e 
cosmopolita.

Na recepção surpreendemos 
um empregado que fala correc-
tamente o português. Esteve no 
Brasil.

Haifa, verificá-lo-íamos mais 
tarde, não nos dá a impressão de 
uma cidade asiática.

Se nos esquecêssemos do 
nome da cidade e do local, diría-
mos que estávamos em qualquer 
cidade italiana ou francesa do 
Mediterrâneo.

A temperatura é agradável. 
Apesar de tudo, há em todos os 
quartos ar condicionado.

Todos os quartos têm casa de 
banho.

Não são amplos: aproveita-
ram bem as dimensões, torna-
ram-nos funcionais, e são cheios 
de conforto e de intimidade.

Soou a hora de jantar.
As mesas – e são numerosas 

numa ampla e luminosa sala de 
jantar – estão bem arranjadas.

Aqui e acolá um judeu, que 
conhecemos pelo “solidéu” que 
levam na cabeça

Alguns recolhem-se em ora-
ção antes de se sentarem, bebem 
um golo de vinho que já está no 
copo, compartilham-no com a 
mulher, e iniciam a refeição.

O nosso grupo tomou posi-
ções para o jantar, com o desejo 
manifesto, mais de descansar do 
que de comer.

Os monges franciscanos do 
Monte Tabor tinham servido um 
almoço frugal, mas saboroso e à 
italiana.

Não faltava o vinho, a cerve-
ja, os sumos, à escolha da cartei-
ra de cada um.

Foram simpáticos e genero-
sos.

O percurso feito fora longo, 
as visitas, ainda que em menor 
número do que nos dias anterio-
res, foram pesadas e batidas de 
sol escaldante, apetecia, portanto, 
descansar.

Frente à sala de estar do hotel 
havia uma esplanada com mesas, 
cadeiras e cadeiras de baloiçar.

Estávamos a aproveitar a 
fresca da noite, quando se nos 
dirige um casal em espanhol, a 
perguntar-nos se éramos portu-
gueses.

Ao receber a afirmativa, de-
morou-se connosco, a contar-nos 
a sua vida: era uma casal alemão, 
que fizera fortuna na Argentina, 

onde vivia, e andava a dar um 
passeio pelo mundo.

Ficara delirante com o Lago 
de Tiberíades.

Espicaçou-nos a curiosidade 
desta visita que faríamos no dia 
seguinte.

24 de Outubro de 1968
in “Diário do Minho”

Da Fonte da Virgem seguimos 
para a gruta da Anunciação, ten-
do antes visitado a igreja cons-
truída sobre ela, e que é recente.

A casa da Virgem é uma gruta 
talhada na rocha.

Descemos para a ver, e reza-
mos.

Entretanto o padre Vieira, de 
Sesimbra, celebrou a santa missa.

Ao meio da tarde, rumamos 
para Haifa, aonde iríamos per-
noitar.

O dia fora intenso em visitas 
e duro pelo calor que fazia. Por 
isso o vir pernoitar a Haifa era 
desejável e agradável.

De Nazaré a Haifa tomámos 
contacto com  Israel agrícola e 
industrial.

Campos de cultura, laranjais 
numerosos, colónias agrícolas, e 
indústria, tudo nos aparece de um 
e outro lado da estrada: moder-
na, bem alcatroada, e otimamente 
cuidada.

Dirigimo-nos para a zona 
costeira, que é a região mais den-
samente povoada de Israel, a qual 
vai desde o norte de Haifa até ao 
sul de Telavive.

Os laranjais oferecem um es-
pectáculo muito agradável: cam-
pos rectangulares com laranjeiras 
bem alinhada de baixo porte, e 

Basílica de Nazaré

Lago de Tiberíades e Monte das Bem Aventuranças ou Sermão da Montanha

Nazaré hoje, quase cinquenta anos depois
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